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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) – 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo 

Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº Sr. 
Senador Marco Maciel, que preside esta sessão, vou 
falar, no dia de hoje, sobre a obesidade, preocupação 
muito grande que tenho, porque tanto amigos meus como 
a minha própria família enfrentam essa realidade.

Sr. Presidente, o tema sobre o qual passo a fazer 
uma reflexão, hoje, no plenário, é delicado e diz respeito 
a grande parcela da população mundial. Chamo-o de 
delicado, porque está diretamente ligado à saúde. E, 
quando o assunto é saúde, o coração acelera, o corpo 
inquieta-se, porque queremos a certeza de que está 
tudo bem conosco. A doença em questão é a obesidade. 
E é, de fato, uma doença, apesar de muitos preferirem 
enxergá-la sob outros ângulos, o que certamente não 
contribui para a sua cura.

Senti, Sr. Presidente, na convivência diária, o peso 
dessa doença em minha família. Perdi uma irmã. Esta-
va com o peso exagerado, acabou ficando hipertensa, 
teve glaucoma e diabetes, ficou cega e depois faleceu. 
Também por isso resolvi falar do assunto.

Alguns procuram ver a questão da obesidade ape-
nas sob o aspecto da estética. Muitos, inclusive, usam 
um tratamento grosseiro, desrespeitoso e discrimina-
tório contra aqueles que estão acima do peso.

A obesidade, Srªs e Srs. Senadores, é conside-
rada hoje uma doença, e assim temos de enfrentá-la. 
É uma doença do tipo crônico, que provoca ou acelera 
o desenvolvimento de muitas doenças e que causa, 
inclusive, a morte precoce. Trata-se de um problema 
já caracterizado por um excessivo acúmulo de gordura 
nos tecidos, um distúrbio que, além dos problemas de 
natureza estética e psicológica, constitui um importante 

risco para a saúde e, quando não corrigido, danifica o 
coração, as artérias, o fígado, as articulações e todo 
o sistema endócrino.

Na Psiquiatria, aprendemos que existem graus 
variáveis entre estar perfeitamente normal e perdida-
mente doente. Com a obesidade, dá-se o mesmo que 
na Psiquiatria, ou seja, graus variados, indo desde o 
sobrepeso discreto até a obesidade mórbida.

Sr. Presidente, dados alarmantes mostram que 
quase 37 milhões de americanos ultrapassam 20% 
ou mais do peso corporal desejável, e mais de 12 mi-
lhões desses homens e mulheres são maciçamente 
obesos e correm alto risco de desenvolver uma série 
de doenças relacionadas à obesidade. 

A obesidade é fator de risco para uma série de 
doenças, entre elas a hipertensão arterial, doenças 
cardiovasculares, diabetes e tantas outras.

Assim, pacientes obesos, frente ao severo risco 
de doenças e distúrbios, infelizmente podem ter uma 
diminuição muito importante de sua expectativa de 
vida, principalmente quando são portadores de obe-
sidade mórbida.

Segundo a Organização Mundial de Saúde, en-
tre as várias causas prováveis para o desenvolvimento 
da obesidade estão as facilidades da vida moderna, 
como elevadores, escadas rolantes, controles remo-
tos, automóveis e tantos outros. O homem de hoje não 
precisa mais se esforçar fisicamente. Isso diminui o 
gasto de energia na forma de calorias. Por outro lado, 
as facilidades em adquirir os famosos lanches rápidos 
e alimentos prontos, geralmente ricos em calorias, mu-
daram o padrão alimentar do homem, que passou a 
consumir mais gordura em frituras, óleos, maioneses, 
chocolates e famosos sorvetes.

A classificação da obesidade, de acordo com suas 
causas, pode ser, entre outras, por distúrbio nutricional; 
por dietas ricas em gorduras; por dietas de lancherias; 
por inatividade física, principalmente, ou seja, seden-
tarismo; por idade avançada; por hipotireoidismo – que 
tenho –; por drogas – vício que não tenho e contra o 
qual luto muito; considero um crime contra a humani-

Ata da 94ª Sessão Não Deliberativa,  
em 3 de julho de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros e Marco Maciel,  
e da Srª Heloísa Helena
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dade não haver uma campanha mais forte contra o 
uso de drogas –; e por causa genética. 

Enfim, um paciente obeso, antes de iniciar qual-
quer medida de tratamento, deve realizar consultas 
médicas no sentido de esclarecer todos os detalhes 
referentes ao seu diagnóstico e as diversas repercus-
sões do seu distúrbio.

É importante compreender que o tratamento da 
obesidade envolve necessariamente a reeducação ali-
mentar e o aumento da atividade física, o que estou 
fazendo agora, depois de ter levado um susto do meu 
cardiologista, que disse que se eu não fizesse isso 
teria de, como dizíamos quando eu trabalhava na fá-
brica, “operar o bobo”. Não é o “bobo”, mas o coração 
mesmo, o centro da nossa vida. Estou fazendo esteira: 
meia hora pela manhã e meia hora à tarde. Portanto, 
a atividade física é fundamental.

E dependendo da situação de cada paciente, 
pode estar indicado o tratamento comportamental, 
envolvendo inclusive a Psiquiatria. Esse suporte emo-
cional ou social pode se dar por meio de tratamentos 
específicos (psicoterapia individual, em grupo ou fa-
miliar). Nessa situação, são amplamente conhecidos 
grupos de reforço emocional que auxiliam as pessoas 
na perda de peso.

Independente desse suporte, porém, a orien-
tação dietética é fundamental e o exercício também 
apresenta uma série de benefícios para o paciente 
obeso, melhorando o rendimento do tratamento que 
devemos fazer com dieta.

Com referência à utilização de medicamentos 
como auxiliares no tratamento do paciente obeso, ela 
até pode ser realizada, mas com muito cuidado e com 
acompanhamento médico.

As notícias revelam que o Brasil é o país que 
tem o maior consumo mundial per capita de remédios 
para emagrecer no mundo. O dado foi revelado pela 
ONU, com base em um relatório que mostrou que são 
tomadas 9,1 doses diárias desses medicamentos por 
mil brasileiros.

Os números, calculados no período entre 2002 e 
2004, representam um aumento de mais de 20% em 
relação ao período de 1992 a 1994. 

De acordo com o documento da Junta Interna-
cional Fiscalizadora de Entorpecentes (Jife), o uso de 
anfetaminas como supressores de apetite teve um au-
mento considerável não apenas no Brasil, mas também 
na Austrália, Cingapura e Coréia do Sul. 

Houve redução de uso dessas drogas na Europa, 
principalmente em Portugal, na Dinamarca, na Itália, 
em Malta, na Irlanda e na França. Aliás, França de 
triste lembrança. Agora é torcer por Felipão. Estamos 
todos com o olhar em Portugal.

Voltando ao tema, embora, pela legislação bra-
sileira, os remédios para emagrecer à base de an-
fetaminas só possam ser vendidos com prescrição 
médica, os especialistas da Jife advertiram sobre a 
venda indiscriminada em farmácias e sobre a fabrica-
ção dessas substancias ilegalmente, em laboratórios 
clandestinos.

É preciso romper as barreiras do preconceito e 
pensar na nossa saúde. As pessoas precisam procurar 
o médico para fazer uma avaliação profunda da sua 
saúde e não sair por aí tomando remédios para ema-
grecer só porque a cultura atual transformou os mais 
magros em sinônimo de perfeição. Temos de pensar 
também na importância da prevenção da doença, que 
deve começar já na infância.

Sr. Presidente, a obesidade infantil tem crescido 
a cada dia. Os jornais e a televisão constantemente 
nos recordam que um número crescente de crianças 
está acima do peso ou obesa. O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística divulgou pesquisa sobre o as-
sunto, que demonstra que a desnutrição infantil dimi-
nuiu nos últimos 30 anos, mas, em compensação, os 
adolescentes e adultos estão cada dia mais obesos. A 
pesquisa mostra que, além dos quase 40 milhões de 
adultos gordos, a balança registra excessos em cerca 
de seis milhões de adolescentes. 

Há 30 anos, o problema atingia 3,9% da população 
masculina e 7,5% da população feminina na faixa etária 
entre 10 e 19 anos, proporção que subiu para 18% e 
15,4%, respectivamente. Ou seja, quase dobrou.

Um estudo publicado pela Sociedade Brasileira de 
Endocrinologia e Metabologia (Sbem), indica que 15% 
das crianças no País são obesas. As últimas estatísticas 
mostram que 30% das crianças entre 6 e 19 anos de 
idade – o que naturalmente envolve os adolescentes 
– nos EUA estão com sobrepeso ou obesas, o que as 
coloca em um risco crescente para as chamadas do-
enças crônicas, como doença cardíaca, hipertensão, 
diabetes e problemas emocionais na adolescência e 
na idade adulta.

Sr. Presidente, nós, adultos, representamos um 
importante papel nesse sentido, pois cabe a nós edu-
car no sentido de prevenir a doença e ensinar a res-
peitar as diferenças.

O Ministério da Saúde, em parceria com o Mi-
nistério da Educação, assinou uma nova portaria, 
instituindo diretrizes para a promoção da alimenta-
ção saudável nas escolas de educação infantil, en-
sino fundamental e nível médio nas redes pública e 
privada do País. O documento prevê incentivo ao de-
senvolvimento de ações que promovam e garantam 
a adoção de práticas alimentares mais saudáveis no 
ambiente escolar. 
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Com os hábitos da vida moderna, doenças crô-
nicas não transmissíveis, como obesidade, hiperten-
são e diabetes, são cada vez comuns entre crianças 
e adolescentes.

O Ministério da Saúde acredita que a alimenta-
ção nas escolas pode e deve ter função pedagógica. 
“Promover a alimentação saudável nas escolas é es-
tratégico para melhorar o perfil nutricional das crian-
ças e adolescentes brasileiros”, afirma Ana Beatriz, 
especialista na área.

O principal objetivo da medida é propiciar uma 
mudança nos hábitos alimentares das crianças, criando 
condição para aumentar o consumo de frutas, legumes 
e verduras e restringir o consumo de refrigerantes e 
alimentos com alto teor de açúcar, gordura e sal, como 
frituras, salgadinhos em pacotes e outros. Eu sou hi-
pertenso. Aboli a ingestão de qualquer tipo de fritura, 
e não me arrependi.

As diretrizes descritas na Portaria orientam, por 
exemplo, a produção de hortas tanto em casa – eu, 
na minha, tenho uma horta; e como, todos os dias, 
verduras da horta – como nas escolas, envolvendo 
os alunos e a utilização dos alimentos produzidos na 
alimentação oferecida pela escola. Por mais simples 
que seja a escola, por mais pobre que seja o bairro 
onde está a escola, é possível sim fazer uma horta na 
área livre da escola. É muito importante também que 
as famílias saibam da importância de sua participação 
nesse processo.

As escolas devem incorporar o tema alimentação 
saudável no projeto político-pedagógico, propiciando ex-
periências no cotidiano das atividades curriculares.

Srª Presidente, estamos diante de um problema 
sério que merece especial atenção e que tem diversos 
aspectos. Por isso, trouxe o tema à tribuna do Senado 
da República. 

Existe o problema da obesidade assim como exis-
te a neurose do emagrecimento a qualquer custo. Em 
parte, o que é considerado gordo ou magro em nossa 
sociedade tem muito a ver com a moda – eu acho que 
esses padrões teriam de ter a ver com a saúde. 

Srª Presidente, repito que o primeiro passo a to-
mar é procurar um médico. Não é porque eu falei isso 
na tribuna. Tem de se procurar um médico para ver se, 
de fato, estamos obesos ou se é a nossa auto-estima 
que anda em baixa. Ter um corpo de 20 anos aos 50 
anos pode ser uma meta, é claro, mas por que não 
pensar em ter 50 anos com um corpo de 50 anos sau-
dável, fazendo exercícios e alimentando-se de forma 
adequada? Se estivermos obesos, vamos nos tratar, 
pelo zelo da nossa qualidade e expectativa de vida. 
Vamos procurar fazer os esforços necessários dia a 

dia, vencendo cada etapa e reconhecendo nosso mé-
rito a cada estágio vencido. 

Se alguém sofre do mal da obesidade e está 
próximo de nós, vamos conversar com essa pessoa. 
O que nos cabe é auxiliar essa pessoa e ver se a sua 
doença pode efetivamente ser combatida. Eu acho 
que toda obesidade, de uma forma ou de outra, pode 
ser combatida. 

Ensinemos às nossas crianças a respeitar as di-
ferenças. As crianças prestam atenção às conversas 
dos adultos. Prestam atenção à forma como os adultos 
olham uns para os outros, repetem aquilo que escutam. 
Repetem até o olhar. Portanto, pensemos antes de di-
zer algo que possa contaminar o pensamento delas, 
agredir ou desrespeitar até uma criança que esteja um 
pouco gordinha. Temos de ajudá-la orientando, para 
que ela entenda que precisa emagrecer. Vamos olhar 
com respeito para o nosso próximo. Vamos olhar com 
respeito para as diferenças.

Srª Presidente Heloísa Helena, sei que se V. Exª 
estivesse no plenário faria um aparte. V. Exª, que é 
enfermeira, sabe da importância de combatermos a 
obesidade.

O Senador Marco Maciel disse-me, outro dia, 
que é com muita tranqüilidade que ele não é gordo 
e possui uma postura e uma saúde muito boas. Faço 
questão de ouvir um aparte de V. Exª.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Senador 
Paulo Paim, quero cumprimentar V. Exª pelo tema que 
versa na tarde de hoje e dizer que V. Exª tem razão 
quando chama atenção para a questão da obesidade, 
um problema não especificamente brasileiro. Eu diria 
que é um problema mundial, mais evidente nos países 
desenvolvidos, nos chamados países do Primeiro Mun-
do. V. Exª destacou que não somente se deve combater 
a obesidade, mas também a desnutrição, a fome, que 
concorrem para que as pessoas não tenham adequa-
da saúde. V. Exª citou uma questão que me preocupa. 
É o excessivo culto do corpo, que parece marcar a 
sociedade dos nossos dias, na busca da beleza per-
manente, às vezes, até a custo da própria saúde. Daí 
por que, querendo rematar o meu aparte, e para não 
ser longo, eu gostaria de dizer a V. Exª que nada mais 
oportuno do que lembrar Aristóteles que afirmava que 
a virtude está no meio: nem tanto à terra nem tanto ao 
mar, nem tanto ao céu nem tanto ao chão. Devemos 
ter sempre uma postura de equilíbrio, de bom senso, 
para preservarmos a nossa saúde, garantir a saúde 
de todos. V. Exª menciona a questão da obesidade, um 
problema que causa muitas doenças, como aconteceu 
com a irmã de V. Exª que teve a duração de sua vida 
reduzida por moléstia decorrente do excessivo peso. 
Cumprimento V.Exª pelo discurso.



22200 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2006

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Marco Maciel, eu quero, primeiro, cumprimentar V. Exª, 
que faz um destaque que faço questão que seja inse-
rido no meu pronunciamento. 

Há dois motivos hoje no mundo pelos quais as 
pessoas morrem no mundo. Infelizmente, um número 
maior de pessoas morre ainda pela fome, pela misé-
ria, pela falta de alimentação. Esse número cresce nos 
países em desenvolvimento com a morte ocasionada 
pela obesidade. Veja que o Brasil aumentou em 100% 
o número de adolescentes considerados obesos e, em 
países como os Estados Unidos, também.

Seria muito bom se pensássemos três vezes. 
Tanta gente passando fome e alguns comendo de for-
ma exagerada. Quem sabe até uma forma de colabo-
rarmos com o combate à fome seria cuidar da nossa 
saúde, comer menos, fazer exercício e, quem sabe, 
fazer uma doação aos que passam fome daquilo que 
se comeria a mais. 

Inspirei-me, nesta colocação que acabo de fazer, 
na fala de V. Exª. Tanta gente passa fome e morre porque 
come demais. De acordo com o seu ponto de vista, o 
bom mesmo é alcançarmos o equilíbrio, ou seja, comer 
com qualidade, com cuidado e, quem sabe, colaborar 
com as campanhas que estão aí de combate à fome 
para permitir que outros brasileiros vivam mais.

Parabéns pelo aparte. V. Exª foi muito feliz quan-
do tocou nos dois temas que mencionei en passant 
em meu pronunciamento, quando dizia do número de 
pessoas subnutridas que ainda existe. V. Exª aprofun-
dou o debate dizendo que temos de trabalhar nos dois 
sentidos: evitar a obesidade e evitar também que as 
pessoas morram de fome. 

Sr.ª Presidente, concluindo, só queria dizer que 
meu pronunciamento é no sentido de contribuir para 
a batalha à qual todos devemos nos inserir, contra a 
chamada doença do século. De um lado, está a fome 
e, de outro, a obesidade. Foi nesse sentido que apre-
sentamos o Projeto nº 406, de 2005, para o qual es-
peramos a aprovação nesta Casa.

A proposta visa a disciplinar o comércio de ali-
mento nas escolas de educação básica e a elaboração 
de cardápios de programa de alimentação escolar e 
promover ações para a alimentação e a nutrição ade-
quada às crianças e adolescentes.

Vamos agir com respeito e solidariedade, Senador. 
Mais uma vez, volto ao aparte de V. Exª. Com certe-
za, com isso daremos às nossas almas o instrumento 
certo para construir o mundo que queremos para nós 
mesmos e um mundo melhor para todas as nossas 
crianças e adolescentes, tanto aqueles que passam 
fome, quanto aqueles que estão, de forma exagerada, 
se tornando uns magros e, outros, muito gordos.

Srª Presidente, V. Exª está a par do motivo pelo 
qual não pude ir a um debate que teríamos no Ama-
zonas. Fiz uma série de exames recentemente e todos 
os médicos disseram que o meu problema é só um. Eu 
sempre fui gordinho, desde menino até agora. Passei 
a fazer exercício pela manhã e pela tarde e, com isso, 
talvez eu possa combater ainda, embora tarde, os meus 
principais problemas: coluna e coração. Se o remédio 
não resolver, vou ter de operar. Isso é verdadeiro. Fui 
ao Incor e também em um médico do Senado. 

Ainda tenho a expectativa de que, se eu perder 
uns 20 ou 30 quilos, não vou precisar fazer a opera-
ção dita tanto pelo médico do Incor de Brasília, que 
é o Hospital do Coração, como o nosso médico do 
Senado.

Mas, Srª Presidente, não quero deixar de regis-
trar, mais uma vez, meus cumprimentos ao Juiz Luiz 
Roberto Ayoub pela sua postura em relação à Varig, ao 
marcar um outro leilão para o dia 11, do qual participa-
rão alguns investidores, que poderão evitar a falência 
da empresa. A Varig Log apresentará uma proposta, 
assim como outros dois consórcios. Esperamos que 
isso aconteça. Estou torcendo para que a Varig volte 
a funcionar normalmente.

Srª Presidente, gostaria que fosse dado como 
lido, na íntegra, meu discurso sobre a Varig, que tem 
o intuito de cumprimentar mais uma vez o juiz e todos 
aqueles que participam do processo com o objetivo de 
fazer com que a Varig volte a voar normalmente.

Obrigado, Srª Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, segundo informações divulgadas pela imprensa 
a Varig deve ir a leilão novamente dia 11 de julho.

O Ministério Público do Rio de Janeiro entregou, 
na última sexta-feira, ao Juiz Luis Roberto Ayoub um 
parecer favorável à proposta de compra ofertada pela 
Varig Log (hoje controlada pela Volo – um fundo de 
investidores americanos e brasileiros), única interes-
sada até o momento.

A Empresa se comprometeu em garantir as mi-
lhas dos clientes e o compromisso da empresa com 
o Fundo de Pensão Aerus, que está sob liquidação 
extrajudicial.

Os próximos passos agora são:
Uma resposta oficial da Justiça à viabilidade da 

proposta formulada pela Varig Log; a convocação de 
uma Assembléia de Credores para aprovação da pro-
posta apresentada; a realização de novo leilão. 
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Caso os credores aceitem a proposta, a antiga 
Varig permanecerá com as dívidas, as operações, os 
custos, um número de funcionários reduzidos e a ga-
rantia de 5% das ações da nova empresa.

Também ficarão na empresa antiga, os cerca de 
R$6 bilhões em créditos a receber do poder público, 
pertinente a ação do congelamento de tarifas e o ICMS 
devido pelos Estados.

Na última semana a Varig Log já desembolsou 
cerca de US$7 milhões para garantir as operações da 
Varig até o novo leilão da empresa.

O edital para o novo leilão está sendo redigido 
e já está praticamente certa a inclusão de exigência 
de carta de fiança bancária de no mínimo US$100 
milhões. Os interessados teriam ainda de fazer um 
depósito em juízo de US$22 milhões para compensar 
a VarigLog pelo risco assumido antes da realização 
do leilão.

Quero elogiar o brilhante trabalho realizado pela 
8º Vara Empresarial do Rio de Janeiro, em especial 
pelo Juiz Luiz Roberto Ayuob, na condução dessa im-
portante recuperação empresarial.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Marco Maciel, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pela Sra. Heloísa 
Helena.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Com certeza, V. Exª estará muito bem de saúde, 
porque muitas e dolorosas batalhas ainda se avizinham 
e muito importante será a sua presença na Casa, Se-
nador Paulo Paim.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Encerrou-se, na última sexta-feira, o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 40, de 2006 (nº 5.610/2005, na Casa 
de origem), que reorganiza o plano de carreira da 
Câmara dos Deputados e aplica aos seus servidores 
efetivos, no que couber, Gratificação de Representa-
ção instituída pela Resolução nº 7, de 2002, do Se-
nado Federal, convalidada pela Lei nº 10.863, de 29 
de abril de 2004.

Ao Projeto foram oferecidas duas emendas de 
idêntico teor.

A matéria retorna à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, para exame das matérias.

São as seguintes as emendas apresen-
tadas:

EMENDA Nº 1-PLEN

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 40, DE 2006

Reorganiza o Plano de Carreira da 
Câmara dos Deputados e aplica aos seus 
servidores efetivos, no que couber, Grati-
ficação de Representação instituída pela 
Resolução nº 7, de 2002, do Senado Fede-
ral, convalidada pela Lei nº 10.863, de 29 
de abril de 2004.

EMENDA DE REDAÇÃO

Dê-se ao cabeçalho do Anexo I do projeto a se-
guinte redação:

“ANEXO I – Tabelas de Vencimentos Bá-
sicos da Carreira Legislativa, anteriores à al-
teração promovida pela Lei nº 11.169, de 2 de 
setembro de 2005.”

Justificação

Conforme é do conhecimento dos membros da 
douta Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, a proposição que se pretende emendar tem como 
objetivo central a atribuição de tratamento equânime 
aos servidores da Câmara dos Deputados, na com-
paração com a situação de seus colegas do Senado 
Federal. É estritamente com base nesse propósito 
que a proposta introduz gratificação de representação, 
em valores distintos para servidores de nível superior 
e intermediário, altera o percentual de adicional de 
especialização aplicável aos servidores efetivos da 
Casa iniciadora e prevê, em seus anexos, valores de 
vencimentos básicos.

Ocorre, contudo, que, após a apresentação do 
projeto, foram apreciados pelo Congresso Nacional 
vetos que o Presidente da República interpusera a 
dois projetos de lei que reajustavam em 15% a retri-
buição dos servidores da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. Na ocasião, o Parlamento entendeu 
por bem rejeitar a iniciativa presidencial, do que de-
correu a promulgação das Leis nºs 11.169 e 11.170, 
ambas de 2-9-05.

Posteriormente, o Sr. Presidente da República 
veio a acionar o Poder Judiciário, movendo, por meio 
da Advocacia-Geral da União, ação direta de incons-
titucionalidade em que contesta os termos das supra-
citadas leis. Sua Excelência alegou, na ocasião, que 
haviam sido rompidos preceitos da Lei Maior capazes 
de levar ao estorno do reajuste concedido, de forma a 
devolver os vencimentos dos servidores contemplados 
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aos valores que vigoravam antes da promulgação das 
leis em questão.

É preciso compreender, tendo em vista essas in-
formações, que a proposição alvo da presente emenda 
foi apresentada aos Deputados em um período interme-
diário. Já haviam sido apostos os vetos presidenciais e 
o mérito de tal medida ainda não fora apreciado pelo 
Congresso Nacional. O colegiado proponente optou, 
destarte, por preservar os valores das tabelas de ser-
vidores efetivos, pretendendo compensar o aumento 
perdido por meio de vantagem remuneratória, e suge-
riu tabelas, para os comissionados, que restabeleciam 
exatamente a situação que resultaria das leis então 
ainda sob os efeitos dos vetos.

Quando enfim o projeto foi apreciado, chegou-
se a cogitar, conforme assinalam as notas taquigráfi-
cas da sessão onde a deliberação ocorreu, resolver 
o problema pela atribuição do percentual perdido 
também às tabelas dos servidores efetivos. A su-
gestão não foi adotada exclusivamente para evitar 
que eventual decisão favorável ao governo na ação 
direta de inconstitucionalidade suscitasse a inver-
são do problema isonâmico, tendo como resultado 
tabelas de vencimento na Câmara superiores às do 
Senado.

Com base nessa perspectiva, decidiu-se pre-
servar o vencimento estipulado no anexo para os 
servidores efetivos, sob o compromisso de que con-
tinuariam a ser pagos os valores resultantes das leis 
contestadas enquanto não houvesse decisão judicial 
que os impugnasse. Predominou o entendimento de 
que as tabelas anexas ao projeto, por serem anterio-
res às leis de início referidas, com elas não se incom-
patibilizavam, devendo o pagamento dos servidores 
resultar da aplicação do conjunto do ordenamento 
jurídico, atribuindo-se o percentual de 15% previsto 
na Lei nº 11.169, de 2005, aos vencimentos dos ser-
vidores efetivos.

É exatamente esse o entendimento que se ad-
voga nesta emenda. Porém, em nome da cautela e 
para evitar interpretações contrárias a essa concep-
ção – por todos os lados pacificada -, vislumbra-se a 
necessidade de ver aprovada a presente emenda de 
redação, que, sem modificar em absolutamente nada 
o conteúdo da matéria, esclarece definitivamente a 
controvérsia.

Com esse intuito, a emenda sob justificativa 
propõe o acréscimo de texto por meio do qual se 
assinata exatamente a época em que foi produzida 
e apresentada a tabela de vencimentos aplicável 
aos servidores efetivos da Câmara dos Deputados. 

O alerta serve para que na aplicação da futura lei 
esses servidores não venham a ser prejudicados, 
preservando-se, enquanto vigorar a Lei nº 11.169, 
de 2005, os valores de vencimento atualmente pra-
ticados.

Convém realçar que, não obstante o salutar 
esclarecimento que produz, emenda ora sugerida 
não precisa, por seu teor, ser devolvida ao apreço 
da Casa iniciadora. É que não se produz acréscimo 
de conteúdo ao projeto, na medida em que não se 
determina expressamente a aplicação do reajuste 
de 15% aos vencimentos básicos dos servidores 
alcançados. Traduzindo de forma estrita e fiel a ver-
dade dos fatos – da qual decorrerá, efetivamente, 
a aplicação daquele reajuste -, a emenda se limita 
a declarar a cronologia descrita no inicio desta jus-
tificativa.

Por tais motivos, pede-se o endosso dos nobres 
Pares à presente iniciativa.

Sala das Sessões. – Senador Edison Lobão.

EMENDA Nº 2 – PLEN

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 40, DE 2006

Reorganiza o Plano de Carreira da 
Câmara dos Deputados e aplica aos seus 
servidores efetivos, no que couber, Grati-
ficação de Representação instituída pela 
Resolução nº 7, de 2002, do Senado Fede-
ral, convalidada pela Lei nº 10.863, de 29 
de abril de 2004.

Dê-se ao cabeçalho do Anexo I do projeto a se-
guinte redação:

“ANEXO I – Tabelas de Vencimentos Bá-
sicos da Carreira Legislativa, anteriores à al-
teração promovida pela Lei nº 11.169, de 3 de 
setembro de 2005”

Justificação

Após a apresentação do presente projeto na Câ-
mara dos Deputados, foram apreciados pelo Congresso 
Nacional os vetos que o Presidente da República havia 
aposto aos projetos de lei que reajustavam, em 15%, 
a retribuição dos servidores da Câmara dos Deputa-
dos e do Senado Federal. Na ocasião, o Parlamento 
entendeu por bem rejeitar a iniciativa presidencial, do 
que decorreu a promulgação das Leis nºs 11.169 e 
11.170, ambas de 3-9-05.

Posteriormente, o Sr. Presidente da República 
acionou o Poder Judiciário, movendo, por meio da Ad-
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vocacia-Geral da União, ação direta de inconstitucio-
nalidade em que contesta os termos das supracitadas 
leis. Alega que foram rompidos preceitos da Lei Maior 
capazes de levar ao estorno do reajuste concedido, 
de forma a devolver os vencimentos dos servidores 
contemplados aos valores que vigoravam antes da 
promulgação das leis em questão.

É preciso compreender, tendo em vista essas in-
formações, que o projeto sob exame foi apresentado 
aos Deputados em um período intermediário. Já ha-
viam sido apostos os vetos presidenciais e não fora 
ainda apreciada a medida pelo Congresso Nacional. 
O colegiado proponente optou, nesse contexto, por 
preservar os valores das tabelas de servidores efeti-
vos, pretendendo compensar o aumento perdido por 
meio de vantagem remuneratória, e sugeriu tabelas, 
para os comissionados, que restabeleciam exatamente 
a situação que resultaria das leis então ainda sob os 
efeitos dos vetos.

Quando enfim o projeto foi apreciado, chegou-se 
a cogitar, conforme assinalam as notas taquigráficas 
da sessão onde a deliberação ocorreu, resolver o pro-
blema pela atribuição do percentual perdido também 
às tabelas dos servidores efetivos. A sugestão não foi 
adotada para evitar que eventual decisão favorável ao 
governo na ação direta de inconstitucionalidade susci-
tasse a inversão do problema isonômico, tendo como 
resultado tabelas de vencimento na Câmara superio-
res às do Senado.

Nesse contexto, decidiu-se preservar o vencimen-
to estipulado no anexo, com o compromisso de que 
seriam pagos os valores resultantes das leis contes-
tadas, enquanto não houvesse decisão judicial a res-
peito. Predominou o entendimento de que as tabelas 
anexas ao projeto, por serem anteriores às leis de início 
referidas, com elas não se incompatibilizam, devendo 
o pagamento dos servidores resultar da combinação 
dos dois diplomas.

Contudo, em nome da cautela e para evitar inter-
pretações contrárias a essa concepção – por todos os 
lados pacificada –, entendo que é necessária a apro-
vação de uma emenda de redação, que, sem modifi-
car em absolutamente nada o conteúdo da matéria, 
esclareça definitivamente a controvérsia.

Com esse intuito, oferece-se em anexo emenda 
de redação, que não precisa, por seu teor, ser devol-
vida ao apreço da Casa iniciadora, em cujos termos 
se assinala exatamente a época em que foi produzi-
da e apresentada a tabela de vencimentos aplicável 
aos servidores efetivos da Câmara dos Deputados. O 
alerta servirá para que na aplicação da futura lei esses 

servidores não sejam prejudicados, preservando-se, 
enquanto vigorar a Lei nº 11.169, de 3 de setembro de 
2006, os valores de vencimento atualmente pagos.

Sala das Sessões de 2006. – Senador Herácli-
to Fortes. 

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo pre-
visto no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso no sentido da aprecia-
ção, pelo Plenário do Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 228, de 2006 (nº 2.068/2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permis-
são à Fundação Educativa e Cultural José Onilson 
Lima para executar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Parambu, Es-
tado do Ceará.

Tendo sido aprovada terminativamente pela Co-
missão de Educação, a matéria vai à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Tem a palavra o Senador Marco Maciel, pelo 
tempo que entender necessário, para o seu pronun-
ciamento.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Excelen-
tíssima Srª Presidente desta sessão, Senadora Heloísa 
Helena, ao saudar V. Exª quero saudar as Srªs e os 
Srs. Senadores e, de modo especial, o Senador Paulo 
Paim, que me precedeu. 

Venho hoje tratar do processo eleitoral deste ano. 
As eleições do Brasil ainda são marcadas por 

campanhas muito longas, praticamente levam um ano. 
Há até quem diga que o processo político sucessório 
abre-se logo após a posse do eleito.

Temos buscado reduzir esses prazos e consegui-
mos alguns avanços. Em 1995, com a Lei nº 9.096, em 
1997, com a Lei nº 9.504, conseguimos fazer alguns 
ajustes e reduzir um pouco o prazo de duração das 
campanhas. Mas ainda são muito longas. 

V. Exª, candidata a Presidente da República, cer-
tamente verifica quão extenso é o percurso, sobretudo 
quando sabemos que a mídia eletrônica – leia-se rádio 
e televisão – já torna possível, num país das dimen-
sões do nosso, chegar logo ao cidadão, à cidadã a 
informação sobre o pleito, sobre os candidatos, sobre 
as pessoas.

Estamos vivendo tempos daquilo que Giovanni 
Sartori chamou de videoesfera, ou seja, do domínio 
das chamadas mídias eletrônicas, o que é muito bom 
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porque estabelece quase um diálogo entre o candi-
dato e o cidadão.

Eu diria que precisamos continuar trabalhando 
no sentido de reduzir os prazos. Se compararmos as 
eleições em muitos países, sobretudo na Europa, verifi-
caremos que os prazos de campanha são mais reduzi-
dos, um mês, no máximo dois meses. Por exemplo, na 
França, o primeiro turno é num domingo e o segundo 
turno – eles chamam ballotage – é no domingo sub-
seqüente. Ou seja, eles não fazem o segundo turno 
dois ou três dias após o primeiro, certamente porque 
ainda têm alguma dificuldade em proclamar o eleito, 
ou aqueles que irão para o segundo turno, mas conse-
guem fazer com que o segundo turno seja no domingo 
subseqüente ao primeiro turno. 

Então, dentro do processo de reforma política, 
precisamos ainda estreitar um pouco os prazos. Darei 
um exemplo com relação às eleições deste ano. O pri-
meiro turno, diz a Constituição, é no primeiro domingo 
de outubro, e o segundo turno é no último domingo 
de outubro. Ora, o primeiro domingo de outubro é dia 
primeiro – uma coincidência – e o último domingo de 
outubro é dia vinte e nove, o que significa dizer que, 
entre o primeiro e o segundo turno, já se vão vinte 
oito ou vinte e sete dias, se quisermos excluir o dia 
das eleições. 

Veja, o prazo para as convenções foi encerrado 
em trinta de junho. O ideal é que as convenções pu-
dessem ser feitas até trinta e um de julho, pelo me-
nos, porque isso em nada afeta o bom andamento da 
campanha, mesmo porque a campanha por rádio e 
televisão só começa em quinze de agosto, quando se 
inicia efetivamente o processo eleitoral.

Faço essas considerações para dizer que no 
Brasil temos dois estágios muito claros: um o par-
tidário e o outro o estritamente eleitoral. O estágio 
partidário iniciou-se ano passado, pois se exige de 
alguém que deseje disputar uma eleição esteja fi-
liado a um partido político um ano antes do pleito. 
No Brasil, não é possível candidato avulso, ou seja, 
candidato independente, como em alguns países 
como Estados Unidos, e, penso, Inglaterra etc. En-
tão, o prazo começa um ano antes, com a filiação a 
um determinado partido político. Depois vem a de-
sincompatibilização, se ele pretender concorrer a 
uma função eletiva e, finalmente, vem o prazo para 
realização da convenção, que, como disse há pouco, 
expirou no dia trinta de junho. 

A convenção é precedida, obviamente, de um 
grande trabalho de escolha de candidatos e de ar-
ticulação, com vistas à composição de coligações. 

Como praticamos o pluripartidarismo, essas coli-
gações são fundamentais, sobretudo nas eleições 
majoritárias. 

Diria, por oportuno, que tenho dúvida se deve-
mos manter coligações para as eleições proporcio-
nais. Isso tira a identidade das diferentes propostas. 
Já nas eleições majoritárias, são necessárias as co-
ligações porque o eleito para Presidente da Repúbli-
ca, para Governador ou para Prefeito naturalmente 
precisa ter o que se chama governabilidade, ou seja, 
uma bancada na respectiva Casa legislativa, no Con-
gresso Nacional, Assembléia Legislativa ou Câmara 
Municipal, para que possa executar o seu programa 
de governo.

Encerrado o prazo do processo partidário, que 
se conclui no próximo dia 5 de julho, com a apresen-
tação à Justiça Eleitoral das chapas escolhidas nas 
convenções, inicia-se, no dia subseqüente, ou seja, 6 
de julho, o processo eleitoral. Portanto, começaremos 
a campanha esta semana, na quinta-feira. 

É bom lembrar que, embora a campanha seja 
iniciada no próximo dia 6, não quer dizer que adqui-
ra toda a sua intensidade, o que somente ocorrerá, e 
volto a frisar, por ocasião da chamada campanha pelo 
rádio e televisão, os programas eleitorais gratuitos, que 
são também um avanço que obtivemos, inclusive com 
a vedação de qualquer propaganda paga, para que se 
estabeleça a igualdade de todos, ou seja, para que 
o candidato pobre tenha a mesma possibilidade do 
candidato rico. E isso, de toda maneira, não deixa de 
ser uma conquista importante e consagrada na nos-
sa legislação, tanto na de 1995 quanto na de 1997 a 
que já me reportei.

Faço esses comentários, Srª Presidenta, para 
mencionar que tive ocasião de participar da Conven-
ção que realizamos em Pernambuco para escolha dos 
nossos candidatos a Governador, a Vice-Governador, 
ao Senado da República, à Câmara dos Deputados e 
à Assembléia Legislativa.

A primeira observação que faria é que a Conven-
ção reuniu, a um só tempo, diferentes Partidos que se 
coligavam: o PFL, o PSDB, o PMDB, o PPS, o PV, o 
PHS, o PTN. Destaco esse fato por temos realizado, na 
minha opinião, o mais amplo arco de coligação talvez 
no País e termos conseguido fazer uma coligação que 
guarda grande identidade programática. Isso se deve 
ao trabalho do Governador Jarbas Vasconcelos que 
coordenou todo esse processo político da chamada 
“Aliança por Pernambuco”.

É bom lembrar que essa coligação, com peque-
nas alterações, já vem desde o pleito de 1996. É a 
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sexta vez que estamos coligados, o que demonstra 
muita coerência no trabalho que em Pernambuco se 
realiza, como disse, graças a um esforço muito compe-
tente e articulado do grande político brasileiro Jarbas 
Vasconcelos, que disputará as eleições para o Senado 
Federal, no dia 1º de outubro.

A nossa coligação também caracteriza-se por 
outra coisa que considero importante: continuidade e 
renovação. Não há continuísmo, porque continuísmo 
é toda a manobra, o movimento no sentido de garan-
tir a perpetuação no poder. No nosso caso, isso não 
ocorre. Vamos ter continuidade, porque depois de dois 
períodos de administração Jarbas Vasconcelos, Per-
nambuco se prepara para eleger – e assim espero que 
aconteça – o ex-Vice-Governador e atual Governador 
Mendonça Filho.

Mendonça Filho é uma síntese dessa ponte entre 
a administração Jarbas Vasconcelos e a sua adminis-
tração, ou seja, há continuidade e renovação. Pode 
parecer que sejam termos contraditórios, mas não é 
verdade. Diria até que é bom quando isto acontece, 
quando há continuidade e não continuísmo; e quando 
há renovação, que é símbolo de inovação.

E Mendonça Filho, conquanto seja uma pessoa 
jovem é experiente. É importante renovarmos, ofe-
recermos novos quadros à vida pública do País. A 
democracia, por excelência, é rotatividade. Embora 
tenha apenas 39 anos, foi Vice-Governador em dois 
períodos; atualmente, está governando o Estado de 
Pernambuco desde o afastamento do Governador Jar-
bas Vasconcelos para concorrer ao Senado Federal; 
exerceu dois mandatos de Deputado Federal e uma 
de Deputado Estadual; foi Secretário de Agricultura; 
enfim, tem toda uma vida dedicada à política, no seu 
sentido mais positivo do termo, como ciência, virtude 
e arte do bem comum.

A chapa que homologamos nessa convenção 
realizada no dia 28 de junho tem, portanto, Mendonça 
Filho, filiado ao PFL, como candidato a Governador, o 
Dr. Evandro Avelar, que foi um dos dirigentes da Adene, 
Agência que substituiu a Sudene, como candidato a 
Vice-Governador, indicado pelo PSDB. Já referi, e vol-
to a citar, o nome de Jarbas Vasconcelos como nosso 
candidato ao Senado Federal; o do Deputado Roberto 
Freire, como candidato a primeiro suplente na chapa 
de Jarbas Vasconcelos e o do ex-Secretário de Estado 
e Professor Dr. José Arlindo Soares, como candidato 
a segundo suplente na referida chapa. 

À convenção compareceram não somente os 
Presidentes dos diferentes Partidos políticos, como o 
Deputado André de Paula*, do PFL; o Dr. Dorany Sam-

paio, do PMDB; o Deputado.Pedro Eurico, do PSDB; 
enfim, os presidentes dos partidos políticos. Compa-
receram também os Senadores de Pernambuco: eu, 
Senador Marco Maciel; o Senador Sérgio Guerra, do 
PSDB, coordenador da campanha do Presidente Ge-
raldo Alckmin; e o Senador José Jorge, candidato a 
Vice-Presidente da República na chapa do Presidente 
Geraldo Alckmin.

À referida convenção, estiveram presentes tam-
bém o ex-Ministro da Fazenda e do Meio Ambiente, 
ex-Prefeito do Recife, ex-Governador, ex-Deputado 
Federal, Gustavo Krause, uma das grandes figuras 
de Pernambuco; os ex-Governadores de Pernambuco, 
Roberto Magalhães, atualmente Deputado Federal; 
Joaquim Francisco, atualmente Deputado Federal; e 
também um grande número de Deputados Federais, 
Deputados Estaduais, Prefeitos, Vice-Prefeitos e Ve-
readores.

Diria que, a tudo isso, se juntou uma grande 
quantidade de lideranças da comunidade pernambu-
cana, confirmando as pesquisas de que o Governador 
Mendonça Filho tende a ter renovado seu mandato 
– já que assumiu no dia 31 de março substituindo o 
Governador Jarbas Vasconcelos – nas eleições de 1º 
de outubro. E isso não é apenas uma demonstração 
com base na pesquisa, mas o é também por uma 
percepção que temos na sociedade em função de ele 
ser uma figura que merece o reconhecimento do povo 
pernambucano. 

Daí porque o seu nome tem um trânsito muito 
bom na sociedade pernambucana e o faz cada vez 
mais respeitado e admirado.

Desejo, Srª Presidente, dizer que, entre os ora-
dores da referida Convenção, obviamente não pode-
ria deixar de citar o nome do ex-Governador Jarbas 
Vasconcelos; do Vice-Governador Evandro Avelar; dos 
Senadores José Jorge, candidato à Vice-Presidência da 
República; e do Senador Sérgio Guerra, coordenador 
da campanha do Presidente Geraldo Alckmin; e, entre 
muitos outros oradores, também fez um discurso – que 
eu chamaria de um discurso – programa de governo 
– o Governador Mendonça Filho. Na ocasião, disse, o 
que considero muito importante: “A eleição realiza a 
democracia. Mas não se pode e não se deve pensar 
em eleição em todas as horas dos 365 dias do ano. O 
povo não aceita isso. Ele aceita e aprova, sim, traba-
lho, dedicação, honestidade, competência e eleição 
na hora certa”. 

Mais adiante, ele afirma, referindo-se ao traba-
lho excelente desenvolvido pelo Governador Jarbas 
Vasconcelos: “Pernambuco mudou e se transformou. 
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Mudado e transformado, avançará” – mesmo porque, 
e faço questão de mencionar, Mendonça Filho está 
dando seqüência ao programa de Governo iniciado 
por Jarbas Vasconcelos em 1999. 

Volto a citar Mendonça Filho: 

Pernambuco verá que continuar é tam-
bém inovar. Para isso, é indispensável convergir 
nas idéias e juntar forças. 

Aprendi a ter uma visão política na qual 
arranjos de conveniência e conchavos são prá-
ticas definitivamente abolidas da vida pública. 
A política aceita pelo povo está subordinada 
à ética e na ética estão presentes a transpa-
rência das ações, a participação da sociedade 
na gestão do Governo e o compromisso da 
administração com resultados.

Acrescenta o Governador Mendonça Filho:

Aprendi que o bom Governo é obra dura-
doura porque muda sem romper, porque realiza 
sem vender ilusões, porque inova sem ofender 
a tradição, porque assegura oportunidade às 
pessoas sem hipotecar o futuro.

Entendo que governar é liderar um pro-
cesso permanente de mudanças e isso não 
se esgota na gestão eficiente da máquina do 
Governo. Além dela está a força política da 
cidadania.

Sr. Presidente, eu gostaria de citar um outro trecho 
do discurso do Governador Mendonça Filho: 

“Meu compromisso é com o bom governo. 
Nele estão consagradas a ética e a eficiência 
da gestão pública. Tenho formação democráti-
ca, mãos limpas e passado íntegro. Não trago 
vícios nem carrego ranços, sou aberto ao diá-
logo e obstinado na luta pelo bem comum”.

Srª Presidenta, Heloísa Helena, Srªs e Srs. Se-
nadores, aproveito esta ocasião para fazer um co-
mentário que não tem relação com a convenção de 
Pernambuco do dia 28 de junho, mas tem muito a ver 
com o momento que vivemos. 

Sinto, pela grande crise ética que vive o País, a 
qual não podemos desconhecer, e também pelo clima 
que se instaura nesse instante em que nos preparamos 
para as eleições, que o eleitor está desiludido com os 
políticos. As pesquisas feitas provam, infelizmente, que 
os políticos brasileiros estão sendo encarados como 
pessoas de conduta não aprovada pela opinião públi-
ca. Portanto, estamos vivendo um momento em que 

as avaliações sobre o comportamento do homem pú-
blico, de modo geral, e dos políticos, em especial, não 
são positivas. Em decorrência, o eleitor está apático 
com relação ao pleito e, mais do que isso, indiferente 
quanto ao exercício do voto. 

Sabemos que no Brasil o voto é obrigatório e sou 
a favor de que mantenhamos essa tradição, porque 
permite a prática da cidadania. Sempre penso que o 
principal dever do cidadão para com o seu país é se 
manifestar sobre a formação do seu governo. Nos pa-
íses em que o voto não é obrigatório, observamos que 
o comparecimento é muito baixo e, conseqüentemente, 
a cidadania é pouco ativa. 

É preciso que se tenha a consciência clara de 
que o cidadão constitui ou desconstitui os governos, 
daí por que é fundamental, nobre Senador Sibá Ma-
chado, que, nesta hora, tenhamos claro que a melhor 
forma de se combater o ceticismo que há com relação 
ao País e aos políticos, de modo particular, é adota-
rem-se práticas de cidadania ativa, o que significa dizer 
comparecimento às urnas. 

Vou mais além: fico muito preocupado quando 
ouço falar em abstenção, o chamado voto em branco, 
uma forma de omissão, se assim posso dizer. Cito sem-
pre uma frase do Padre Vieira: “A omissão é o pecado 
que se comete não se cometendo”. 

O eleitor é chamado a dar sua opinião e deve 
fazê-lo de forma ativa, fazendo uma opção, escolhen-
do aquele que considera o melhor, escolhendo a pes-
soa mais habilitada, mais correta, a mais íntegra, mais 
proba, mais ética e também capaz de governar bem 
o País, se candidata a uma função do Executivo, ou 
representante do povo numa das Casas do Congresso 
Nacional, Assembléia Legislativa ou Câmara Distrital, 
como é o caso de Brasília.

Daí por que o meu apelo ao eleitor brasileiro 
– e o brasileiro é um povo muito politizado – é no 
sentido do comparecimento e, mais do que isso, do 
chamado voto útil, do voto cidadão, da cidadania 
plena. Que ele não anule o voto, porque quem o faz 
se anula. Sou contra esse caminho. Sou favorável à 
cidadania ativa. Devemos ter consciência de que o 
Governo será bom ou ruim dependendo do cidadão, 
do corpo eleitoral que vai sufragar seus candidatos. 
Não podemos, portanto, ficar apáticos diante desse 
fato. A melhor forma de reagirmos contra as vicissi-
tudes que estamos vivendo é votarmos afirmativa-
mente, escolhendo a proposta mais completa, mais 
viável, na percepção do eleitor, de forma consistente 
e articulada.
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É lógico que não basta isso para se melhorar o 
País. É necessário, depois, que os eleitos honrem o 
mandato que receberem. Assim, considero que cabe 
ao Congresso Nacional a grande responsabilidade 
de fazer as reformas políticas e institucionais, sem 
as quais não vamos melhorar a governabilidade do 
nosso País.

Sofremos um chamado déficit democrático. A ex-
pressão não é minha, mas de Norberto Bobbio, que, 
em seus inúmeros livros sobre ciência política, teoria 
geral do Direito, teoria geral do Estado, filosofia do 
Direito e filosofia política, sempre chamava a atenção 
para as promessas não cumpridas pela democracia. 
Ninguém pode deixar de reconhecer que esse ainda 
é, em que pesem todas as deficiências, o melhor re-
gime político.

Dessa forma, consideremos como primeira tarefa 
do Congresso Nacional quando a nova Legislatura se 
instalar, no dia 1º de fevereiro, ser a reforma política 
a reforma das reformas, aquela sem a qual as outras 
não se processarão.

Ouço, com prazer, o nobre Senador Sibá Ma-
chado, que representa aqui, neste momento, a Lide-
rança do PT.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Marco Maciel, ouvi V. Exª atentamente, e, realmente, 
para o momento que estamos vivendo, esse é um 
discurso que vem na hora certa. V. Exª faz uma ava-
liação do panorama político-eleitoral brasileiro, com 
algumas orientações e com combinações de experi-
ências de outros países. Realmente, devo concordar 
com muitos pontos apresentados por V. Exª. Também 
concordo que o Brasil não tem, ainda, perfil para que 
haja a desobrigação do voto, pois isso deixaria boa 
parte dos cidadãos brasileiros à margem da partici-
pação dos destinos do País. Com todos os problemas 
existentes hoje, com todas as dificuldades da nossa 
democracia e com todos os percalços que enfrentamos 
ao longo da História, esse ainda é o melhor sistema, 
porque se convida a população a dar sua opinião so-
bre determinadas questões. No ano passado, houve 
bons debates na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre algumas idéias que poderiam ser 
tratadas em plebiscito, mas a única que vingou foi a 
do desarmamento. Sentimos, então, que, com rela-
ção a muitos temas, a população não é convidada 
a dar sua opinião. A peça orçamentária é uma das 
mais importantes do Congresso Nacional, e este é o 
momento do diálogo direto com a sociedade a res-
peito de um assunto que muito lhe interessa, pois se 
trata dos investimentos e das prioridades de execu-

ção do ano consecutivo. Diante disso, eu até queria 
fazer uma pergunta a V. Exª. Há um ano e meio, tenho 
acompanhado o debate sobre a mudança da confi-
guração dos partidos políticos. Há, na Câmara dos 
Deputados, um projeto que cria as frentes partidárias, 
substituindo a configuração das coligações existentes 
hoje. Neste ano, há um problema a ser resolvido por 
todos os partidos, que é a cláusula de barreira dos 
5% em nove Estados. No meu entendimento, isso 
põe muitos partidos em situação complicada. Houve 
o encerramento da verticalização, que o Congresso 
rejeitou, embora eu considerasse que ela seria muito 
boa para a política nacional. Outro ponto para o qual 
chamo atenção diz respeito à mudança de mandato 
do Poder Executivo, de quatro para cinco anos, com o 
fim do instituto da reeleição. Aproveito a presença de 
V. Exª na tribuna, tendo em vista que a tarde de hoje 
está calma, para saber qual a orientação e a opinião 
de V. Exª sobre esses pontos que estou apontando. 
Muito obrigado.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Agradeço, 
nobre Senador Sibá Machado, o aparte de V. Exª e o 
fato de haver V. Exª expendido opiniões que coinci-
dem com a minha no que diz respeito à necessidade 
do voto obrigatório.

Começo a responder o aparte de V. Exª lem-
brando que, na minha opinião, o voto possui duas 
faces: um direito e um dever. É um direito do cida-
dão o exercício do voto, mas é também um dever 
que ele tem para com o País e suas instituições. 
Daí por que é fundamental que mantenhamos no 
País, enquanto não houver uma consciência cívica 
mais forte, o voto obrigatório. E, nobre Senadora 
Heloísa Helena, o voto também obriga o candidato. 
Porque quando o voto é facultativo, muitas vezes o 
candidato fala para apenas um terço do eleitorado. 
Ou ele concentra a sua pregação só nos grandes 
centros, onde ocorre, geralmente, comparecimento 
em maior número. 

Fico pensando que o candidato também tem de 
fazer a sua pedagogia cívica, tem de ir a todo o País. 
Um país do tamanho do nosso não pode deixar de 
exigir do candidato que ele percorra todo o País, para 
que ele o conheça em sua diversidade econômica, 
em suas disparidades sociais, em sua diversidade 
não somente ecológica, mas também étnica, em seus 
costumes, seus hábitos, suas tradições, enfim, em 
sua cultura. Então, acho que o candidato deve fazer 
esse exercício. 

Conheci um candidato a presidente da Repúbli-
ca que entendia que devia ficar – isso foi na década 
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de 60 – adstrito só a determinados círculos, e acha-
va que não era conveniente ir a lugares e pequenos, 
como o Estado que V. Exª, Senador Siba Machado, 
representa. Aqui, o Acre. Ou seja, ele dizia: visitar 
um Estado de pequeno eleitorado é perda de tempo. 
Naquela época, em 1960, os transportes eram mais 
difíceis. Então, para que ir ao País já na fronteira Nor-
te, na Amazônia? Era melhor ficar concentrado nos 
centros de maior densidade eleitoral, que também 
reverberam o seu pensamento, pelo fato de sediarem 
os grandes veículos de comunicação social – rádio, 
jornal, televisão, etc.

Então, a minha opinião é a de que precisamos 
manter o voto obrigatório no sentido de direito e dever 
do cidadão, mas também do dever do candidato para 
com o eleitor.

O candidato tem de ter a consciência de que, 
para bem governar o país, deve conhecer bem a Na-
ção brasileira, sua diversidade, o que, de alguma for-
ma, a mantém unida. 

Gostaria de dizer a V. Exª, e me permita diver-
gir de sua opinião, que sou contra a verticalização. 
Ainda bem que aprovamos a emenda constitucional 
que a expungiu da nossa prática política. Creio que 
ela só teria sentido se tivéssemos verdadeiros parti-
dos políticos no Brasil, algo que, infelizmente, ainda 
não temos. 

Mas, para fazer partido político, não é pela ver-
ticalização, que condiciona as coligações estaduais a 
uma coligação nacional, invertendo, assim, toda uma 
lógica de construção partidária. Daí por que, então, 
entendo – sobretudo porque vivemos em um Estado 
federal, em que os Estados devem guardar, assim 
reza a Constituição, autonomia política – que preci-
samos, como já fizemos, expungir a verticalização, e 
aí, sim, fazer a reforma política, que não é só uma 
reforma no campo eleitoral e partidário, mas também 
as demais reformas institucionais. Precisamos avan-
çar no sentido do fortalecimento da Federação. Um 
País como o Brasil não pode ser governado por um 
poder central. 

Esse debate sobre a Federação não nasceu 
com a Constituição de 1891, a primeira Constituição 
republicana, após a Proclamação da República. Como 
V. Exª sabe, após a Proclamação da República, em 
1889, o Marechal Deodoro baixou um decreto e, de-
pois, veio a Constituição de 1891, que estabeleceu 
que o Brasil deveria ser, diferentemente do que era 
no Império, não mais uma Monarquia, mas uma Re-
pública Federativa. E é bom lembrar e insisto neste 
ponto – que a luta pela federação precedeu a luta 

pela República. No meu Estado, houve movimentos 
de natureza federativa. A luta de Tiradentes foi tam-
bém nesse sentido. No Rio Grande do Sul, diria o 
Senador Paulo Paim, alguns foram movimentos de 
forte viés federativo. 

O Brasil, até pela sua extensão territorial, pela 
densidade demográfica de que hoje dispõe, perto de 
oitenta e cinco milhões de eleitores – diz o IBGE que já 
passamos dos oitenta e três milhões – é um País que 
não pode ser governado a partir de um poder centra-
do em Brasília. Daí a importância da federação e por 
que nas reformas políticas, não podemos deixar de 
contemplar o fortalecimento da federação. Aliás, fico 
triste quando vejo que a federação, cada vez mais, 
tem menos espaço.

A federação está ficando uma mera declaração no 
texto constitucional. Está deixando de ser um preceito 
para ser um mero principio, uma idéia, ou, se quisermos 
a expressão de Carlos Drummond de Andrade, “está 
virando uma fotografia na parede”, quando se referiu 
a Itabira, quando viu a decadência de Itabira, a terra 
em que nascera. Ele disse: “Enfim, que pena. Itabira 
está virando uma fotografia na parede”. 

Precisamos também avançar na reforma do sis-
tema de governo. O Senado está há vários e vários 
dias sem deliberar ou o faz de maneira muito precária 
em função das medidas provisórias. Por isso, preci-
samos resolver a questão das medidas provisórias 
porque elas estão afetando a relação Executivo-Le-
gislativo e também co prometendo o desempenho da 
Casa, isto é, a produção administrativa do Congresso 
Nacional é cada vez menor, e sentimos isso de for-
ma muito direta no Senado Federal, cuja Ordem do 
Dia está sempre adiada pela incidência de medidas 
provisórias, muitas das quais baixadas sem o atendi-
mento dos pressupostos constitucionais de urgência 
e relevância.

Iria também mais além, dizendo que precisamos 
também avançar no revigoramento dos chamados va-
lores republicanos – e aí defino valores republicanos 
não no sentido de forma de governo, se república ou 
monarquia, mas no sentido que Cícero emprestou a 
essa expressão, no sentido de res publica, de coisa 
pública. Esses valores republicanos estão muito ero-
didos no Brasil e precisamos resgatá-los.

Desejo dizer a V. Exª que considero, em relação 
ao processo eleitoral brasileiro, que não devemos 
alterar esse modelo. Lutei nesse sentido na revisão 
constitucional de 1993; foi resultado de um amplo 
acordo, no qual trabalhei e do qual participei ativa-
mente –, de que o Executivo seja eleito no mesmo 
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momento em que é eleito o seu respectivo Legislativo. 
As grandes crises brasileiras, a meu ver, deveram-se 
a uma descoincidência entre a eleição do Presiden-
te da República e a eleição do Congresso Nacional. 
Vou recorrer a três episódios apenas, e traumáticos, 
na minha opinião. 

Primeiro, o suicídio de Getúlio, em 1954. Con-
gresso tinha sido eleito em um momento, e ele, em 
outro. Surgem, naturalmente, as fricções, os atritos, 
entre o Congresso e o Presidente da República, elei-
tos em momentos distintos. Isso significa dizer que, 
na maioria dos casos, o Presidente se elege, mas não 
tem maioria parlamentar. 

A mesma coisa se repetiu em 1961, com a re-
núncia de Jânio. O Congresso foi eleito em 1958 e 
empossado em 1959, e Jânio se elegeu em 1960 e 
foi empossado em 1961. Jânio assumiu e se viu em 
minoria no Congresso, porque as eleições não foram 
coincidentes, a do Presidente da República, como 
Chefe do Executivo, e a dos Deputados e Senado-
res para o Congresso Nacional. Isso redundou em 
quê? Numa crise de governabilidade é, a meu ver, a 
melhor explicação que temos a dar para a renúncia 
de Jânio Quadros, que gerou um enorme trauma no 
País, inclusive porque a posse do Vice-Presidente, 
João Goulart, que se encontrava no exterior, em vi-
sita à China, foi contestada. Isso gerou um enorme 
problema institucional. 

E a terceira e última grande crise que houve em 
função desse modelo que praticamos durante muito 
tempo e, graças a Deus, corrigido, foi o impeachment 
de Collor. Assim como o suicídio de Getúlio Vargas ou a 
renúncia de Jânio, o impeachment de Collor se deveu 
também, na minha opinião, à crise de governabilidade, 
ou seja, o Congresso foi eleito em 1988 e empossa-
do em 1989, e o Presidente Collor, eleito em 1990 e 
empossado em 1991, quando assumiu a Presidência, 
estava em minoria no Congresso Nacional. E, mais 
uma vez, veio o problema ou déficit de governabilida-
de, ou seja como aprovar os projetos, como governar 
o País, já que praticamos o presidencialismo e não o 
parlamentarismo. A meu ver – não quero entrar nas 
questões éticas que então foram suscitadas –, essa 
é uma das razões pelas quais houve o impeachment 
de Collor.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – É que 
ele foi eleito em 1989, ano da eleição, e tomou posse 
em 1990, enquanto o Congresso foi eleito em 1990, 
para tomar posse em 1991.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – V. Exª tem 
razão. Agradeço a observação. 

Veja, mais uma vez, a não coincidência entre a 
posse do Presidente da República e a do Congresso 
Nacional. No passado, isso já foi mais grave: sob o 
regime da Constituição de 1946, inclusive, em al-
guns Estados, havia Governadores com mandato 
de cinco anos e, em outros, de quatro anos. Isso 
gerava problemas nos Estados, embora de menor 
significação. 

Então, volto à tese de que devemos manter esse 
modelo eleitoral, que é bom. Há eleições bianuais. Se-
paramos as eleições presidenciais e para os governos 
estaduais e respectivos legislativos para determina-
do período, como as deste ano, e, dois anos após, 
realizamos as eleições para Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereador. Esse modelo é bom, porque o eleitor está 
sempre praticando, a cada dois anos, o exercício do 
voto e os legislativos são eleitos ao mesmo tempo em 
que o são os Chefes dos Poderes Executivos, quer 
Federal, quer Estaduais, quer Municipais.

O efeito mais positivo disso é melhorar a gover-
nabilidade, criar condições para que o País avance.

Srª Presidente, Senadora Heloisa Helena, con-
cluo minhas palavras, dizendo a V. Exª quanto reputo 
positivo o quadro político de Pernambuco e o fato de 
haver sido realizada uma convenção que realmente 
expressou o sentimento majoritário do povo pernam-
bucano e que espero seja referendado nas urnas, no 
dia primeiro de outubro. Aproveito também a ocasião 
para fazer um apelo ao eleitorado brasileiro, eleitorado 
politizado, consciente e, mais do que isso, de gran-
de senso cívico, expresso, às vezes, até nos jogos 
de futebol ou toda vez em que o Brasil é chamado a 
participar de evento internacional. Espero que esse 
eleitorado brasileiro, que tem tantas e tão positivas 
virtudes não se deixe levar pelo voto branco, pela 
abstenção, pelo voto nulo, porque não são atitudes 
de cidadania ativa. Cidadania ativa é aquela que se 
manifesta, comparece, exercita o voto e, obviamen-
te, constrói verdadeiros governos, ou seja, governos 
que são largamente majoritários e chancelados pela 
sociedade, porque resultado de uma escolha cons-
ciente, conseqüente, do eleitora.

Era o que tinha a dizer. Agradeço a V.Exª, nobre 
Senadora Heloisa Helena, o tempo que me conce-
deu. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Marco Maciel.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, 
pelo tempo que entender necessário ao seu pronun-
ciamento.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Senadora Heloísa Helena, Srªs e Srs. Se-
nadores, venho à tribuna hoje para fazer um breve co-
mentário sobre o que foi a convenção do meu Partido, 
o PT, lá no Estado do Acre, na última sexta-feira. 

Foi uma convenção coletiva, porque a realizamos 
juntamente com os demais Partidos que estão parti-
cipando da nossa aliança política no Estado. São dez 
Partidos. Foi algo jamais visto em nosso Estado.

Houve uma festa. Todos que dela participaram co-
mentaram que, nesses vinte e seis anos da existência 
do PT no Acre, nunca houve um momento tão bonito, 
tão comovente, como aquele de sexta-feira passada.

Reunimos uma das alianças mais fortes da nos-
sa história. Maior do que ela, talvez, só a de 1998, 
quando estávamos, naquele momento, fazendo um 
trabalho que, muito mais do que uma disputa eleitoral, 
significava encerrar o poder do narcotráfico no Estado 
do Acre. Naquele momento, reunimos muitas pessoas 
preocupadas com o futuro do Estado. 

Foi feita uma aliança. Inclusive, houve dificul-
dade para que a nossa direção nacional aceitasse o 
leque, a abertura que propusemos. Foi em nome des-
sa unidade que conseguimos, nesses oito anos de 
experiência na gestão do Governo do Acre, colocar 
nosso Estado no rumo da esperança, da grandeza e, 
com certeza, de uma melhor qualidade de vida para 
nossa população.

Mas a última sexta-feira foi uma surpresa para 
todos nós. Estavam lá mais de cinco mil pessoas. O 
ginásio se tornou pequeno. Havia praticamente a mes-
ma quantidade de pessoas dentro do ginásio e fora 
dele, porque não existia espaço suficiente para todos 
dentro do ginásio, que estava tomado pela juventude, 
pela alegria, pelo batuque, pela animação.

Vimos algumas surpresas, porque nosso can-
didato a Governador não era muito afeito a falar para 
multidões. Geralmente acostumado a falar em reuniões 
menores, nosso colega Binho Marques, nessa sexta, 
surpreendeu-nos a todos, fazendo um dos mais como-
ventes discursos que ouvimos até agora, chegando, 
inclusive, a superar uma pessoa que, toda vez em que 
fala, mexe com nossa emoção, que é Marina Silva; 
chegando a superar Jorge Viana e tantas pessoas, di-
gamos assim, muito afeitas ao uso do microfone para 
falar a multidões. Binho superou todos.

Nessa convenção, deliberamos pela homologa-
ção da candidatura de Binho Marques ao Governo do 
Estado; de César Messias, ex-Prefeito da cidade de 
Cruzeiro do Sul, como nosso Vice; do Senador Tião 
Viana, como nosso candidato à reeleição ao Senado 
Federal; do jornalista Aníbal Diniz, primeiro suplente, 
e do Assessor da Assembléia Legislativa, Carlos Co-
elho, como segundo suplente. Lançamos uma chapa 
completa, com os dez partidos, para Deputado Federal 
e três chapas para Deputados Estaduais.

Srª Presidente, a Frente Popular do Acre nasceu 
no mesmo instante em que criamos, em 1989, a Frente 
Brasil Popular, que colocou o Presidente Lula, naquela 
época candidato, concorrendo com Fernando Collor.

Em 1990, lançamos Jorge Viana ao Governo do 
Estado. O Acre foi o primeiro Estado brasileiro em que o 
PT foi ao segundo turno, com Jorge Viana, ainda muito 
jovem, 30 anos de idade, mas com uma vontade, uma 
perseverança e uma determinação de dar tudo de si 
em benefício do sucesso do nosso Estado.

Conseguimos, em 1992, a eleição de Jorge Via-
na para Prefeito da cidade de Rio Branco, capital do 
Estado. Em 1994, conseguimos a eleição de Marina 
Silva para o Senado Federal. Em 1998, Jorge Viana 
para o Governo do Estado. 

De lá para cá, a Frente Popular tem conseguido 
resultados políticos muito significativos em relação ao 
País. Dos 22 Municípios do Estado, 18 são governa-
dos por Prefeitos pertencentes à Frente Popular. Dos 
211 Vereadores do Estado, cerca de 130 pertencem 
à Frente Popular. Dos 24 Deputados Estaduais da As-
sembléia Legislativa, 16 são da Frente Popular. Dos 8 
Deputados Federais, 7 são da Frente Popular. E conse-
guimos a eleição de duas cadeiras no Senado Federal 
e o segundo mandato no Governo do Estado.

Srª Presidente, tenho a grande preocupação de 
medir minhas palavras para não parecer arrogante. 
Registro esses fatos a fim de colocar a perseverança, 
a vontade de fazer uma política com “P” maiúsculo em 
nosso Estado.

Houve algumas renúncias importantes neste mo-
mento porque todos imaginávamos que seria possível 
a votação da PEC nº 106, que autorizaria a candidatura 
do Senador Tião Viana ao Governo do Estado, suce-
dendo seu próprio irmão, o que o TSE não permitiu.

Em seguida, todos imaginávamos que a candida-
tura natural seria de Marina Silva ao Governo do Es-
tado. Mas S. Exª nos convence de que o trabalho que 
desempenha no Governo Federal, à frente do Minis-
tério do Meio Ambiente, é algo que precisa continuar, 
e nós concordamos. Na seqüência, apresenta-nos o 
nome do Professor Binho Marques, que foi Secretário 
de Educação na Prefeitura de Rio Branco, quando Jor-



Julho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 22219 

ge Viana era Prefeito, duas vezes Secretário Estadual 
de Educação, nos dois mandatos de Jorge Viana no 
Governo do Estado e, atualmente, é vice-Governador. 
Mas sempre realizou um trabalho interno no Governo, 
nunca foi pessoa de aparecer em público, nunca foi pes-
soa de portar o estandarte à frente das mobilizações 
ou algo parecido. Sempre foi para nós um pensador, 
um planejador, um ideólogo do nosso time. 

Quando se apresentou o nome do Binho Marques, 
para muitas pessoas pareceu que iríamos trazer a no-
vidade das novidades. Para enfrentar a disputa por um 
cargo de Governo estadual, comumente, na política de 
qualquer lugar do Brasil, procuram-se as pessoas mais 
conhecidas e divulgadas. Nós insistíamos em colocar 
uma pessoa só conhecida internamente no PT.

E para nossa surpresa, a aceitação, o carinho, a 
confiança e a esperança que a militância deposita no 
sucesso desse guerreiro não é pequena, é crescente. 
Portanto, pretendemos fazer uma campanha em nos-
so Estado, mostrando que a unidade, acima de tudo, 
rejeitando os projetos pessoais, é o que pode nos lan-
çar ao sucesso pleno.

Jorge Viana ficará sem mandato. Chegamos à 
conclusão de que ele não deveria ser candidato a 
absolutamente nada neste momento. E o preço que 
teremos que pagar por isso só a história poderá nos 
dizer, no futuro.

Também havia outros colegas que estavam na 
iminência de participar da chapa majoritária, como o 
Deputado Edvaldo Magalhães, Líder do Governo nos 
oito anos de Jorge Viana, que presta brilhante trabalho 
no projeto que ostentamos no Estado do Acre. Edvaldo 
Magalhães estava cotado para ser candidato a vice-
Governador. Mas, entendendo tudo isso, renuncia, e 
volta à disputa para a Assembléia Legislativa. E nesse 
ato de grandeza a Frente Popular se irmana e se dá as 
mãos. É nesse clima de unidade, de desprendimento, 
de compreensão, de acordo e de entendimento mútuo 
que vamos trilhar o caminho a fim de tentar o terceiro 
mandato para Governador do Estado do Acre.

Pretendemos, naquele cantinho da fronteira do 
Brasil, o último pedaço de solo brasileiro a ser anexado, 
em 1902, colocar um pouco da história daquele povo no 
cenário nacional. As lutas no Estado do Acre vêm desde 
o Século XIX, quando a borracha era o segundo produto 
da exportação brasileira e gerou todas as riquezas das 
cidades de Belém e de Manaus. O Acre ostentou, por 
muito tempo, uma das mais fortes fontes de renda do 
País, que deixou poucas marcas no presente.

Além disso, nosso Estado teve que travar uma 
guerra contra o governo boliviano para anexar aquela 
terra ao território brasileiro. O Governo brasileiro, tão 
logo essa batalha foi vencida, cometeu um ato de trai-

ção com os acreanos, pois transformou o que seria o 
Estado do Acre em um território, criando um governo 
interventor. Nasceu ali o chamado Movimento Autono-
mista, que foi de 1912 a 1962, uma batalha muito forte 
na Capital Federal, à época o Rio de Janeiro, a fim de 
conseguir a transferência da categoria de Território para 
Estado, o que ocorre em 15 de junho de 1962.

Enfrentamos outras batalhas no campo social. 
Quando a borracha perde preço, os seringalistas, pro-
prietários da terra, passam a vendê-la a empresários 
da pecuária do Sul do Brasil, especialmente do Estado 
de São Paulo. E ficaram conhecidas pelos seringueiros 
do Acre como “paulistas” todas as pessoas que para lá 
iam de outros Estados. Houve grandes conflitos pela 
posse da terra, conflitos agrários que marcam como 
mártires dessa luta Chico Mendes e Wilson Pinheiro. 

É no clima dessa história que nasce a Frente 
Popular do Acre, que busca resgatar a história, a par-
ticipação da sociedade na conquista da terra, a parti-
cipação da sociedade na conquista de seus direitos, 
a participação da sociedade nos rumos do Estado. 
Assim sendo, nós nos consideramos frutos dessas 
experiências. O projeto de Governo tem como ban-
deira número um o resgate histórico para as pessoas 
compreenderem o que fizeram nossos antecessores. 
E aí vêm os grandes líderes do passado: Luiz Galvez, 
Plácido de Castro, Senador José Guiomard dos San-
tos, o primeiro Governador eleito depois da autonomia 
do Estado, Sr. José Augusto; os líderes camponeses 
Wilson Pinheiro, Chico Mendes e tantos outros e ago-
ra as personalidades da atualidade: Ministra Marina 
Silva, Sr. Jorge Viana, o nosso companheiro Senador 
Tião Viana e outras lideranças.

Nosso Estado tem procurado dar sua contribuição, 
atualmente, à política nacional, com uma relação de mui-
ta harmonia naquela fronteira, esquecendo os conflitos 
do passado, com a ajuda – reconhecemos – do Governo 
Federal, mesmo na época do Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso, que já dava atenção especial ao Estado 
do Acre, promovendo a construção de grandes rodovias, 
a interligação do Estado e a implantação de uma infra-
estrutura básica para um desenvolvimento. 

O agradecimento especial vai para o atual Presi-
dente Lula. Hoje, no nosso Estado, está sendo concluída 
a interligação rodoviária. Com o esforço do Governo 
Federal e do Governo do Estado estamos colocando 
a presença física do próprio Estado em todos os muni-
cípios, pois ali chegaram as escolas de segundo grau. 
Em todos os municípios, está chegando o serviço bá-
sico de saúde e agora a energia elétrica é 24 horas, o 
que era impensável há uns 10 anos, quando a energia 
era de, no máximo, cinco horas. A telefonia, inclusive 
celular, está em quase 100% do Estado. 
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Quanto ao Programa de Energia Elétrica no Cam-
po – Luz para Todos, nosso Estado é um dos mais 
avançados em sua aplicação. 

Em relação ao atendimento social das famílias 
carentes, desde o momento em que o Governo Fer-
nando Henrique Cardoso criou o Bolsa Escola, o nosso 
Governo criou um programa que chamamos de Adjunto 
da Solidariedade, que passava para R$60 o benefício 
de cada família.

No tocante ao salário do funcionalismo público, 
quando assumimos o Governo, em janeiro de 1999, tal 
pagamento atrasava em até quatro meses, mas, de ja-
neiro daquele ano até hoje, nunca mais atrasou um dia. 
O salário é pago em dia. Recebem-se, em novembro 
e dezembro, três folhas em vinte dias: a referente ao 
pagamento de novembro, a referente ao pagamento 
de dezembro e o 13º salário entre 30 de novembro e 
22 de dezembro.

O comércio cresce no Estado inteiro. Há muitos ser-
viços de melhoria das cidades em todos os Municípios, 
abastecimento d’água, tratamento de esgoto, urbaniza-
ção. Rio Branco é, hoje, uma cidade muito bonita.

Eu até comentei, há alguns dias, com o Prefei-
to Raimundo Angelim que, em 1997, um irmão meu 
que morava em São Paulo desde 1973 mandou-me 
uma fotografia da Avenida Consolação, dizendo-me: 
“Veja que lugar bonito! Se você decidir vir morar em 
São Paulo, avise-me”. E, no ano seguinte, estava eu 
lá em São Paulo. É claro que ele não morava na Ave-
nida Consolação. 

Ouço V. Exª, Senador Marco Maciel.
O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Senador 

Sibá Machado, interrompo o discurso de V. Exª sobre 
o seu Estado, o Acre. Vejo com que emoção V. Exª fala 
dele. Houve quem dissesse, com muita propriedade, 
que a pátria começa no solo em que se nasce. V. Exª, 
embora nascido no Piauí, foi muito cedo para o Acre. 
Eu poderia adaptar essa frase dizendo que a cidadania 
começa no solo em que se habita. V. Exª, desde muito 
cedo, habita no Acre e conhece, como vem demons-
trando, não somente a história do Estado, mas suas 
potencialidades e o progresso que vem acusando nos 
últimos anos. Já acompanho a vida desse recém-criado 
Estado – afinal, tem menos de cinqüenta anos como 
Unidade da Federação – pelos livros, desde aquela 
saga de Rio Branco, para torná-lo definitivamente nos-
so. É lógico que a luta iniciou-se com a participação de 
Assis Brasil, nem sempre reconhecido e lembrado, um 
gaúcho que foi para o Acre. Muitos outros brasileiros 
foram para lá, inclusive tantos outros gaúchos, como 
Plácido de Castro. Eu gostaria de lembrar que o Acre 
deve muito a Rio Branco, até pela forma com que ele 
optou por conduzir as negociações. Há registros de 

uma divergência entre ele e Rui Barbosa, que queria 
que ele optasse pela arbitragem, pois já tínhamos sido 
bem sucedidos em outros casos. Salvo no caso da an-
tiga Guiana Inglesa, que perdemos, em todos os outros 
episódios em que o Brasil, para delimitação das suas 
fronteiras, recorreu à arbitragem internacional, foi bem 
sucedido. Rio Branco, com sua visão política e com a 
sua visão do mundo, divergiu de Rui Barbosa, dizendo: 
“Acho que temos de partir para uma negociação polí-
tica, porque, se não formos bem sucedidos na arbitra-
gem, vamos comprometer a vida de mais de trinta mil 
brasileiros que lá se encontram”. Isso poderia ser algo 
que comprometeria o destino dessas famílias, desses 
cidadãos que lá residiam. Hoje, podemos dizer, com 
muito orgulho, que o Brasil tem muitos países vizinhos, 
muitos países lindeiros, mas não temos problemas com 
nenhum deles, o que não deixa de ser positivo. Vejo 
países que não têm tantos vizinhos assim, mas que 
têm problemas com eles. Temos vários vizinhos, sem 
nenhum problema grave. Evidentemente, essa questão 
com a Bolívia, que agora aflora não chega a ser uma 
questão que vá levar a um nível maior de uma tensão 
internacional que vá comprometer nossas relações 
com aquele país com o qual temos tantas relações 
de amizade e com o qual desejamos, cada vez mais, 
incrementar nosso relacionamento. 

Lamento que a questão não tenha sido bem con-
duzida no começo. Refiro-me ao episódio mais recente 
no que diz respeito à questão do gasoduto e das nos-
sas refinarias da Petrobras em solo boliviano. O Acre é 
um Estado que tem crescido. Ao longo da minha vida, 
fui algumas vezes ao Acre, a Rio Branco: nos idos de 
1982; depois, novamente, na campanha de Tancredo 
Neves, acompanhando o próprio Presidente, Ulysses 
Guimarães, José Sarney, Franco Montoro, José Richa 
e outros. Nas sucessivas oportunidades que tive de ir 
ao Acre, em diferentes funções, sempre pude observar 
o seu desenvolvimento. Não é mais aquele Estado iso-
lado, para usar uma expressão que os franceses usam, 
là– bas, longe, distante. É um Estado já incorporado à 
vida nacional, o que é muito bom. Estou certo em fazer 
votos a V. Exª para que o Acre continue se desenvol-
vendo. Quero aproveitar a ocasião para agradecer a 
V. Exª a referência que fez ao Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, que, de fato, dispensou 
muita atenção ao Acre. Nos oito anos em que estive na 
Vice-Presidência, vi o carinho com que o Presidente 
da República tratava o seu Estado e recebia os seus 
governantes, buscando ajudá-los. De alguma forma, 
por intermédio do Governo Federal, também transferia 
recursos para que o Acre pudesse resolver seus mais 
agudos problemas, que afetam ainda nossa Nação em 
desenvolvimento.
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O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nador Marco Maciel, agradeço imensamente a V. Exª o 
aparte, também porque faz até uma correção histórica 
do papel de Assis Brasil nas negociações. Realmente, 
ele foi determinante para chegarmos a um acordo pa-
cífico. E fala do papel do Barão do Rio Branco na con-
solidação do Tratado de Petrópolis, que fechou de vez 
o entendimento entre o Governo brasileiro, o Governo 
boliviano e o peruano, que, naquele momento, estava 
participando das negociações. O conflito se estendia 
às fronteiras com o Peru.

Temos tido a hombridade de reconhecer o apoio 
que tivemos, naquele primeiro exercício de Governo 
do Jorge Viana, do Presidente Fernando Henrique. 
Isso ele também diz de público, o Senador Tião Viana 
diz de público, todos nós dizemos de público, tanto é 
que estou dizendo aqui na tribuna desta Casa. Acho 
que temos de reconhecer aquilo que recebemos das 
pessoas, independentemente das diferenças que pos-
samos ter no campo político-partidário.

Agradeço a V. Exª e peço para que seja incorpo-
rado o aparte de V. Exª ao meu pronunciamento.

Mas como estava dizendo, Srª Presidente, em 
1977, esse meu irmão mandou-me a foto da Avenida 
Consolação, falando para eu conhecer São Paulo, e ir 
morar lá. E fui. É claro que meu irmão estava morando 
no subúrbio, no Jardim Ângela. E aí, estes dias, em Rio 
Branco, contei esse fato para o nosso Prefeito Raimun-
do Angelim e ainda complementei: se mandar, hoje, 
uma foto da cidade de Rio Branco para o meu irmão, 
em Teresina, é capaz que queira ir morar lá. Pode ter 
um efeito diferente, 30 anos depois.

Realmente é um trabalho árduo. Jorge Viana criou 
um novo ritmo de trabalho, na administração pública. 
Hoje, vemos quase todos os prefeitos preocupados com 
esse mesmo ritmo, de dar conta das coisas, de fazer 
tudo direitinho, de ter suas responsabilidades em dia. 
É um outro espírito que está ocorrendo ali.

Como eu estava falando, em termos da folha de 
pagamento, não sei se é o maior do Brasil, mas o sa-
lário do professor da rede estadual deve ser um dos 
maiores. Foi feito o plano de carreira. Lembro-me de 
que, na década de 90, quando participava das lutas 
do movimento sindical, a grande reivindicação que fa-
zíamos para o Sindicato da Educação era que o Go-
verno pudesse registrar o salário mínimo na carteira 
do professor ou da professora. Hoje, o salário inicial 
é de R$1.450,00. Estamos, então, com essa missão 
de tentar garantir que os profissionais tenham o mí-
nimo de qualidade no seu trabalho. As escolas estão 
aclimatadas.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Senador Sibá 
Machado, não queria interromper, mas o faço para di-

zer a V. Exª que estou solidário com sua manifestação 
em relação à existência de bons professores. Como V. 
Exª fez menção ao meu aparte com relação ao papel 
de Assis Brasil, de Rio Branco e de Plácido de Cas-
tro, gostaria de dizer que, de fato, outros brasileiros 
também se encontram nessa condição. E, sem querer 
fazer injustiça a Rui Barbosa, patrono desta Casa, ain-
da que a opinião dele não tenha sido a predominante, 
mas ele não deixou de se interessar também para que 
a questão fosse bem resolvida. Rio Branco foi central 
na medida em que fez com que o País tivesse uma 
atitude bastante altiva e ativa e, ao mesmo tempo, foi 
um exímio negociador. Como V. Exª lembrou, as ne-
gociações não diziam respeito apenas à questão da 
Bolívia e ao Peru, mas ao Syndicate, que era uma or-
ganização anglo-americana, uma sociedade privada 
e, se assim posso dizer, não deixava de ser uma insti-
tuição que tinha foros de poder público no affair acre-
ano. Portanto, cumprimento V. Exª por lembrar esses 
episódios que ajudaram a fazer com que forjássemos 
um país, uma grande nação, e que o povo acreano se 
afirmasse por meio de ações desenvolvidas por essas 
figuras lembradas e exaltadas por V. Exª.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Senador. Realmente bem corrigido, porque aque-
le momento foi até o estopim da revolta, quando foi 
instituído o Bolivian Syndicate, mexendo com todo o 
Itamaraty, que teve de se empenhar ao máximo para 
que encontrássemos o caminho rápido e pacífico – o 
que acabamos conseguindo –, definindo aquelas terras 
que os bolivianos diziam não conhecidas ao território 
nacional. Realmente a presença brasileira ali já era ma-
ciça, havia no mínimo umas 30 mil famílias residentes 
produzindo. Algumas delas haviam chegado ainda no 
ano de 1858, quando havia sido descoberta a utilidade 
da Hevea brasiliensis, a borracha.

Portanto, é uma história que o Brasil deveria co-
nhecer melhor. Agradeço a V. Exª o aparte.

Srª Presidente, para encerrar, quero dizer que 
o esforço desse trabalho tem sido para tentar elevar 
ao máximo o padrão de vida do nosso povo, aqueles 
ideais que sonhávamos há tanto tempo. Não tem sido 
pequeno o trabalho, é cansativo, é claro, mas praze-
roso. E esse é o ambiente, é o clima em que temos 
organizado nosso trabalho político. Eu estava falando 
da minha experiência de ver um professor, na década 
de 80 e de 90, em greve, brigando para ter um salário 
mínimo. Era triste. E, hoje, temos a graça de ter o pro-
fessor recebendo quase R$ 1.500,00.

Além disso, desde o primeiro ano de nosso tra-
balho, o Governador Jorge Viana fez um acordo com 
a universidade federal para que todos os professores, 
100% da rede estadual e municipal, pudessem fazer 
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o curso superior. E, se Deus quiser, daqui a dois ou 
três anos concluiremos essa meta. Até mesmo para os 
professores com nível médio do chamado ensino rural 
tem-se propiciado condições para que possam fazer 
um curso superior na Universidade Federal.

Também fizemos o trabalho da interiorização da 
universidade. É visível como acertamos nessa medida! 
Até 2010, nossa universidade deverá ter criado cam-
pus, se não em todos, na maioria dos Municípios do 
Estado, modernizando, criando novos cursos, todos 
adaptados à nossa realidade. 

Inclusive o Governador acaba de assinar um 
convênio de quase R$ 20 milhões para que possamos 
iniciar a interiorização da universidade, com o curso de 
Economia, cuja grade deve ser voltada mais à nossa 
realidade. O vestibular começa agora em julho, para 
as primeiras turmas. Serão quatorze Municípios que 
terão curso de Economia de imediato, a partir do mês 
de agosto.

Não me alongando mais, esse foi um balanço 
da experiência da Frente Popular do Acre, que vem 
desde 1990. São dezesseis anos de muita experiên-
cia, em alguns momentos, com altos e baixos, o que, 
afinal, é normal na vida de todas as pessoas. Mas, se 
depender do clima da convenção de sexta-feira pas-
sada, estaremos seguramente dando mais um passo 
na consolidação daqueles ideais construídos ao longo 
dos 130 anos da história do nosso Estado, da nossa 
gente, do nosso povo. 

Esse é o nosso propósito, esse é o nosso ideal 
e é nesse rumo que nós vamos trabalhar. Esperamos 
que as tentações de uma disputa, de uma refrega, de 
uma eleição jamais mude os nossos rumos e os nosso 
princípios. Quem vencer a eleição, no nosso entendi-
mento, terá isso como marca para governar. E espero 
que nossas diferenças sejam apenas de aperfeiçoa-
mento, mas não de mudanças radicais, porque o que 
todos dizem, pregam e procuram realizar é o que há 
de melhor para a população, para o povo.

Agradeço aos Presidentes dos dez Partidos por 
terem chegado a esse entendimento conosco. Agra-
deço a todos que colaboraram até aqui para que tivés-
semos esse grau de reflexão, de entendimento. Que 
cheguemos ao dia 1º de outubro, data da eleição, com 
o melhor projeto que venha a superar a experiência do 
Governo da Floresta do Governador Jorge Viana. 

Muito obrigado, Srª Presidente. 
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra a Se-
nadora Íris de Araújo pelo tempo que entender neces-
sário para o seu pronunciamento.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Srª Presidente.

A Revista Veja trouxe, na semana retrasada, nas 
tradicionais “Páginas Amarelas”, reveladora entrevis-
ta do consagrado autor Silvio de Abreu – que, ontem, 
no Programa do Faustão, comentou e reafirmou o as-
sunto – que se notabiliza hoje por novo extraordinário 
sucesso: a novela “Belíssima”, da Rede Globo. Tão 
surpreendentes quanto inusitadas, as constatações 
do autor merecem reflexão, por que dizem respeito a 
particularidades do momento nacional que nos preo-
cupam profundamente.

Não se trata de simples observações de Silvio de 
Abreu sobre a alma brasileira. O autor fala com base 
em pesquisas realizadas pela Globo com o propósito 
inicial de sentir as tendências do telespectador quanto 
aos personagens de “Belíssima”, mas que conseguiram 
colher tendência que aponta para um perigoso perfil 
que vem moldando o comportamento do nosso povo.

Na Veja, Silvio começa com uma análise sobre a 
ambigüidade moral, assumindo que tratar do assunto 
numa trama para a TV já é grande avanço. “Persona-
gens desse tipo são ricos e fazem o público pensar” 
– diz ele, afirmando, entretanto, textualmente a seguir 
ter ficado chocado – como acredito ficou todo mundo 
que leu a entrevista – ao analisar a aceitação que o 
gênero tem merecido: é que, para a pesquisa, parce-
la considerável da sociedade já não valoriza tanto a 
retidão de caráter.

Em outras palavras, grande parte do público julga 
que certo é fazer o que for necessário para se realizar 
na vida. Constatação que, como não poderia deixar de 
ser, fez com que o próprio Sílvio de Abreu concluísse 
que a moral do País está “torta e em frangalhos”.

Para o autor, foi “completa surpresa” constatar que 
as pessoas se mostraram muito mais interessadas nos 
personagens negativos do que nos moralmente cor-
retos. É que há apenas cinco anos, outro levantamen-
to concluíra que os personagens bons eram os mais 
queridos. Mas, agora, o tipo bonzinho foi considerado 
nada menos do que “enfadonho”.

Além disso, segundo Sílvio, o último levantamento 
revelou que muitos entre os ouvidos se incomodavam 
com a protagonista Júlia “ficar sofrendo, ao invés de se 
virar para resolver a vida de forma pragmática”.

 Espantado, ele também constatou que o golpe 
do baú dado por um dos personagens, André, foi en-
carado com completa “naturalidade”. Senador Paulo 
Paim, V. Exª deve ter lido a reportagem. O espectador 
achou que, se precisava de dinheiro, não havia mal 
em se casar para conseguir esse objetivo.
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Nesse ponto, a pesquisa provocou o público, 
acrescentando que, além do casamento interesseiro, 
ele estava roubando a mulher. Ao que os entrevistados 
retrucaram: “Daqui a pouco eles vão ficar bem”. Nessa 
visão, só o fato de André ser bonito já era o suficiente 
para ganhar o prêmio máximo: ficar com a mocinha. 
Imbuído dos resultados da pesquisa, Sílvio de Abreu 
afirmou ter colhido indícios claros de que essa maior 
tolerância com os desvios de conduta tem tudo a ver 
com os escândalos recentes da política.

Essa intrigante sintonia entre a aceitação do mau-
caratismo dos personagens e o momento político foi 
percebida principalmente nas colocações feitas sobre 
a protagonista, Júlia. Frases como: “Quero ser a Júlia 
porque aí pago mensalão para todo mundo e ninguém 
me passa a perna”. Imprescindível registrar que Sílvio 
de Abreu se indigna com o absurdo, mas reconhece 
que “a esperteza desonesta” está agora sendo vista 
com um valor.

Srª Presidente, nem é preciso realizar aqui um 
grande esforço para deixar evidente o quanto as cons-
tatações da pesquisa da Rede Globo são graves, além 
de tão extraordinariamente preocupantes.

Infelizmente, cabe reconhecer que os desvios 
de conduta investigados, por pelo menos três CPIs no 
Congresso Nacional, já merecem certa tolerância por 
parte do nosso povo, por que o próprio caráter de de-
terminadas parcelas da população já está afetado.

Com um noticiário tão intenso, as mazelas foram 
se tornando, digamos assim, práticas tão rotineiras que 
passíveis de absorção. Parte da sociedade já não se 
escandaliza mais porque tais desvios parecem incor-
porados ao cotidiano – como se já fizessem parte de 
uma cultura que começou modesta, com o chamado 
“jeitinho brasileiro”, até evoluir para este estágio em 
que os fins justificariam os meios.

A absorção do mau caráter de personagens da 
novela é, ao mesmo tempo, um péssimo sinal de que 
a impunidade que o País pratica há tantos anos aca-
ba admitida por segmentos da sociedade, talvez até 
numa manifestação de profunda desesperança – afi-
nal, nada acontece!

Assim, o vale-tudo, o golpe do baú, a trapaça 
ganham força. E, destaque-se: esse aspecto é abso-
lutamente recente, pois há apenas cinco anos o pú-
blico valorizava, de maneira extrema, as atitudes leais 
e corretas. Mas, ao menos no momento, os mocinhos 
já não são mais unanimidade!

Isso é particularmente desastroso, Srªs e Srs. Se-
nadores! Demonstra a vulnerabilidade que toma conta 
de importantes segmentos sociais, o que, naturalmente, 
reflete este angustiante momento político, no qual os 
imprescindíveis valores da ética são substituídos pe-

los da troca e da barganha, transformando a política 
nesse balcão de negócios, Senadora Heloísa Helena, 
a que V. Exª se refere continuamente, que remete à 
quebra dos padrões de conduta que deveriam balizar 
a construção da verdadeira grandeza nacional.

Uma nação com a moral fragilizada, uma nação 
que começa a admitir o desmantelamento de princí-
pios tão fundamentais como a honestidade caminha na 
tênue linha que separa a grandeza da via civilizatória 
daquela de barbárie e autoritarismo que gerou as pá-
ginas mais negras e vis da História universal.

Na raiz desses males, a meu ver, mais uma vez 
se apresenta a questão educacional. Sílvio de Abreu, 
ao ser indagado se o público das novelas está mais 
exigente, foi direto: “Não!” E respondeu, completando: 
“Se as novelas ficaram mais elaboradas, foi pela evo-
lução natural dos autores”. Afirmou, ainda, que “de 
maneira geral, o nível intelectual do País está abaixo 
do que era na década de 60 ou 70, porque as esco-
las são piores e o estudo já não é valorizado como 
antigamente”.

Ainda para ele, se houve um dia em que a uni-
versidade era objetivo de vida, atualmente, o valor não 
é mais o dignificante: “as pessoas querem é subir na 
vida, ganhar dinheiro, não importa o resto”.

Essa constatação, Srª Presidente, tem tudo a ver 
com a forma em que se assentou a economia brasilei-
ra: claramente excludente e concentradora. Ou seja: o 
público vê na TV os personagens poderosos e sonha 
também chegar lá. Só que, assim como na novela, a 
pessoa pensa que por meio da via de muito estudo e 
trabalho dificilmente alcançará resultados, afinal, o País 
não estabelece oportunidades, não valoriza o talento 
e, quase sempre, não se importa em criar mecanismos 
de produção que se suportem na mão-de-obra qualifi-
cada, no aperfeiçoamento de recursos humanos e na 
ampliação dos espaços de mercado.

É vital que reflitamos e partamos para a ação. 
É importante ressaltar que um início de mudança em 
cenário tão complexo e negativo exige esforço gigan-
tesco e atitudes coletivas no sentido de se resgata-
rem valores tão essenciais como a ética e a defesa 
de virtudes.

O processo precisa ser interativo, mas para se 
transformar uma Nação rumo ao desenvolvimento é 
preciso, antes de tudo, modificarem-se a conduta e a 
forma de agir de suas autoridades. Quando todos se 
imbuírem do propósito de dar exemplos à sociedade 
com atitudes positivas, boa índole, tendo por base a 
moral, toda a sociedade não apenas destinará o me-
recido respeito aos seus representantes, como inten-
sificará práticas nessa mesma linha de grandeza e 
retidão de caráter.
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Está na hora de se inverter a tendência à aceita-
ção do que é errado, que contagia alguns corações.

Senador Eduardo Suplicy, darei continuidade ao 
meu discurso e, daqui há pouco, concederei um aparte 
a V. Exª, com o maior prazer.

O Brasil saberá, como é próprio de sua história, 
não se guiar por armadilhas que buscam cumplicida-
de com práticas nefastas, o que eterniza o subdesen-
volvimento, decretando a morte do futuro. Somos um 
País de imensas potencialidades, temos um povo ho-
nesto e trabalhador, que sabe afastar as tentativas de 
más influências, reafirmando a generosidade de seu 
coração e a valorização das atitudes retas. Nada nos 
distanciará da honradez, do amor irrestrito às coisas 
realmente puras e boas.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Suplicy, 
com o maior prazer.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Con-
sidero importante, Senadora Iris de Araújo, que V. Exª 
comente as palavras de Sílvio de Abreu, o qual, em 
“Belíssima” e em outras novelas da televisão brasileira, 
em especial da TV Globo, muitas vezes vem captando 
o sentimento da população brasileira, inclusive com 
uma percepção de enorme sensibilidade com respeito 
aos valores. É importante se observar que Sílvio de 
Abreu tem a consciência de como nós, brasileiros, como 
Nação, desejamos que sobretudo os valores éticos, 
a honestidade e os procedimentos mais retos sejam 
sempre valorizados. Isso, na verdade, é um anseio de 
todos nós. Por vezes, há pessoas que, por inúmeras 
circunstâncias, acabam se desviando e têm procedi-
mentos que constituem delitos ou afrontas àquilo que, 
definido em lei ou não, constitui a norma que todos 
aprendemos, ao longo da História da Humanidade, 
quais sejam, respeito ao ser humano e aos valores da 
família, como os ensinamentos de “honrar pai e mãe”, 
“amar o próximo como a si mesmo” e assim por diante. 
Esses são valores que estão presentes em todas as 
religiões e as transcendem. Então, não se trata ape-
nas fr uma questão da religião católica ou mesmo do 
cristianismo. Se somarmos o catolicismo e as diversas 
religiões evangélicas, todo o cristianismo, teremos a 
maioria da população brasileira, mas esses aspectos 
também estão presentes no judaísmo, no Antigo Tes-
tamento, no islamismo, no budismo, nas crenças das 
religiões afro-brasileiras, e assim por diante. Há certos 
valores e princípios éticos que, sabemos, constituem 
anseios dos brasileiros. As novelas, como “Belíssima”, 
mostram a realidade de personagens agindo em busca 
de seus próprios interesses, mesmo que pisoteando 
o próximo, e isso chama a atenção, por vezes fazen-
do com que as pessoas compreendam por que, em 
certas circunstâncias, assim agiram. Ao mesmo tem-

po, é importante ressaltar que os valores maiores da 
busca pela ética, pela verdade, pela justiça, pela so-
lidariedade e pela fraternidade estão presentes entre 
nós e constituem os anseios maiores de todo povo. O 
pronunciamento de V. Exª se dá na direção de justa-
mente chamar a atenção para esses valores maiores 
que são do povo brasileiro e que precisam prevalecer. 
Meus cumprimentos às palavras de V. Exª.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Agra-
deço a V. Exª a oportunidade de seu aparte, que contri-
bui inclusive para que meu discurso tenha maior con-
teúdo. Peço à Mesa que as palavras de V. Exª sejam 
agregadas ao meu discurso.

Concluo o pronunciamento dizendo que, se a 
pesquisa buscava um objetivo e atingiu outro – aquela 
história de que atirou no que viu, acertou no que não 
viu –, é importante que nós, políticos, tenhamos exa-
tamente a consciência do papel que representamos 
dentro da visão que a sociedade pode ter do que é 
certo e do que é errado. É uma das lições que temos 
de aprender e praticar neste período conturbado que 
temos vivido aqui, para que o País se sinta realmen-
te mais confortado, mais presente e realmente tenha 
condições de estabelecer parâmetros e valores que 
temos obrigação de aqui representar.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª. Compartilho inteiramente das 
idéias manifestas no seu pronunciamento, até porque 
quem, como V. Exª e eu, está entre as mães de família 
que criam os filhos proibindo-os de roubar, com certe-
za, cada vez mais no cotidiano do mundo da política, 
vêem que essa pesquisa realmente é verdadeira, eis 
que o triunfo do banditismo e da vigarice política é tão 
grande que acaba fortalecendo em parte o imaginário 
popular com esse tipo de comportamento maldito.

Concedo a palavra a V. Exª, como Líder, Senador 
Ney Suassuna.

Em seguida, falará V. Exª, Senador Eduardo Su-
plicy, como inscrito, pelo tempo que entender neces-
sário.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Srª 
Presidente.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, chegan-
do neste momento do meu Estado, a Paraíba, onde 
passei por muitas cidades – Catolé do Rocha, Belém 
do Brejo do Cruz, Patos, Itaporanga, Piancó, Campina 
Grande, João Pessoa, Brejo, Cariri, Curimataú, ou seja, 
praticamente todas as áreas do Estado – dou conta de 
que não há outro clamor senão o relativo ao problema 
do endividamento, entre outros casos dos agricultores. 
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Todos perguntando: “E aí, quando é que vai sair? E aí, 
quando vamos ter? E aí, quando se vai resolver?”

Até agora, nada foi resolvido. Realmente, isso 
aflige as cooperativas, os agricultores, ainda que pe-
quenos, porque, mesmo os empréstimos menores – já 
que são até cem mil, na origem –, pois há coisas pe-
quenas que se transformaram em gigantescas com o 
acúmulo dos juros, da correção monetária e tudo mais. 
E todos clamam por uma solução.

E aqui, na última semana, falávamos daqueles 
que já foram executados e que já estão na Dívida 
Ativa, que não foram incluídos na nossa negociação. 
Então, vejam que há cooperativas, associações, pes-
soas físicas e duas categorias: as que estão para ser 
protestadas e as que já o foram, entraram na Dívida 
Ativa da República e sequer foram incluídas naquela 
negociação. O clamor é geral, porque, apesar de o in-
verno ter sido bom para todos nós, com boa produção 
de milho e feijão, com uma grande safra, com o gado 
também engordando, a despeito das secas anteriores, 
estamos com uma insegurança tremenda de quando 
isso será resolvido.

Desta tribuna, não somente peço à Câmara dos 
Deputados que vote – e parece que, a partir da noite 
de hoje, serão feitas sessões de maior volume de tra-
balho –, mas também peço à equipe econômica que 
encontre uma solução. Não é fácil. Eu queria muito 
ver um burocrata da equipe econômica no Semi-ári-
do, vendo as dívidas impagáveis como uma cruz nas 
suas costas e sem saber que solução dar. Todos nós 
estamos aflitos, e é esse o pedido que quero fazer 
desta tribuna.

Mais uma vez quero falar sobre os plantadores 
de cana, que estão também aflitos, porque se viram 
sem o fator da equalização e a concorrência entre as 
regiões Sul, Sudeste e Nordeste é muito grande. O 
problema dos plantadores de milho para alimento hu-
mano contra a situação dos que plantam milho para 
ração. Para um, existe subsídio; para o outro, não. Ou 
seja, para os animais há o subsídio de R$5,00 por saca 
de milho; para o consumo humano, não há subsídio. 
É muito mais caro.

São esses os assuntos que afligem. Eu havia 
falado com o Ministro da Agricultura sobre essa ques-
tão do milho, e S. Exª disse que estava buscando uma 
solução. A questão da equalização não estava fácil, 
segundo palavras do Ministro. Agora, o problema das 
dívidas agrícolas certamente foi um componente que 
complicou a atuação do Ministério da Agricultura, uma 
vez que isso aflige a todos os pequenos produtores do 
País. Porém, minha argumentação trata principalmente 
dos produtores e agricultores do Semi-árido nordesti-
no, que abrange o grande sertão da Bahia, Alagoas, 

Sergipe, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará. Enfim, 
os nove Estados nordestinos e uma parte do Estado 
de Minas Gerais.

Eram essas as colocações que eu queria fazer, 
Srª Presidente, pedindo que o novo Ministro se sensi-
bilize como estava sendo sensibilizado o Ministro da 
Agricultura que saiu, e busque uma solução para um 
problema que vem se arrastando. V. Exª, como Se-
nadora, vem há anos brigando por isso. Dou o meu 
testemunho nesse sentido. O Senador baiano, César 
Borges, também fez todo esforço para resolver a situ-
ação. Isso já está cansativo. Parece algo da mitologia 
grega: aquilo que se faz durante o dia desmancha-se 
à noite para não ter uma solução nunca. É hora de se 
buscar uma solução.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Sabe V. Exª, Senador Ney Suassuna, que tanto 

no Governo Fernando Henrique quanto no Governo 
Lula, apesar do acometimento de “preguicite aguda” 
por parte de alguns Parlamentares, a responsabilidade 
pela não-repactuação das dívidas, pela ausência de 
crédito, de subsídios, pela suspensão da execução é 
dos Presidentes da República.

Concedo a palavra a V. Exª, Senador Antonio 
Carlos, por permuta com o Senador Eduardo Suplicy, 
pelo tempo que entender necessário para o seu pro-
nunciamento.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Agradeço a V. Exª. 

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, quero, desta tribuna, manifestar minha solidarie-
dade ao Ministro Roberto Rodrigues. Realmente, não 
sei como teve paciência de tolerar tanto um governo 
que não lhe dava a atenção devida, sendo ele, talvez, 
o melhor técnico do País. Com a sua capacidade, com 
os seus méritos, entretanto, era ignorado pelo Gover-
no, que, inclusive, não lhe dava verbas.

Uma das causas foi o problema da renegocia-
ção das dívidas dos agricultores brasileiros. Isso foi a 
gota d’água, talvez, porque era um compromisso que 
o Ministro tinha e que o Presidente Lula não gostaria 
de cumprir. E, não gostando de cumprir, aproveitou 
a oportunidade para aceitar seu pedido de demis-
são – e ele já havia pedido demissão quatro ou cin-
co vezes! Acho que o Presidente Lula tem o direito 
de demitir seus Ministros, sobretudo se eles pedem 
demissão, mas não tem o direito de fazer com que 
um homem com a capacidade e a credibilidade do 
Dr. Roberto Rodrigues seja tão humilhado quanto o 
foi neste Governo. Ele agora poderá não digo recla-
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mar do Governo Lula, mas juntar-se aos agricultores 
brasileiros nessa revolta, que é total, em relação à 
agricultura nacional.

Vivemos, realmente, um momento grave, muito 
grave mesmo, da agricultura. E, se não tomarmos as 
providências devidas, o Governo Lula vai sofrer uma 
grande baixa, inclusive na arrecadação. Ele, que não 
sabe utilizar a arrecadação, que tem sido crescente, 
ficará em situação pior, quando não arrecadar o que 
vem arrecadando. O Brasil não suporta mais tanta in-
competência!

Mas agora, Srª Presidente, a Folha de S.Paulo. 
Não quero que os meus colegas que estão na foto se 
zanguem comigo, porque muitos deles são meus ami-
gos fraternos, e não tenho nada a dizer sobre eles. Mas 
vejam, em uma só reportagem, em uma só, “Conver-
são do PMDB a Lula”: Renan Calheiros, José Sarney, 
Ney Suassuna, Eunício Oliveira, Jader Barbalho, Ge-
ddel Vieira Lima, Moreira Franco. E, não sei por quê, 
ocultaram Newton Cardoso. Não há motivo. Newton 
Cardoso agora está protestando: “tenho direito de sair 
na foto; hoje sou um dirigente do PT, sou um homem 
forte do PT, como esses todos”.

Superaram V. Exª, Senador Suplicy, um homem de 
luta, um homem que trabalha pelo seu Partido. V. Exª 
está aqui hoje, nesta segunda-feira deserta, em que 
somente os que são habituados ao trabalho vêm.

Mas V. Exª está numa posição, hoje, inferior. Quan-
do quiser alguma coisa, Senador Suplicy, procure um 
desses nomes. Quando V. Exª quiser alguma coisa, 
mesmo em prol da sua candidatura em São Paulo, 
procure um desses nomes, que são hoje as figuras 
mais expressivas do seu Partido. Eles mandam mais 
do que os petistas. São nomes, evidentemente, nacio-
nais, “muito conhecidos”, por várias razões, é claro. 
Mas veja bem V. Exª a que ponto chegamos: petistas 
do seu porte moral, do seu quilate, ficam subjugados 
a todos esses aqui. Não é que todos aqui sejam ruins, 
mas nem todos são bons.

De maneira que o Senador Tião Viana, que veio 
ao debate, deve estar não sei se indignado, mas não 
sei que explicação S. Exª poderia dar do reforço do 
seu Partido em relação a essas belas figuras que os-
tentam essa reportagem da Folha de S.Paulo de sá-
bado, que guardei para vir hoje mostrar a V. Exª. Veja 
só V. Exª, Senador Suplicy: homens de porte do seu 
Partido estão nessa situação.

Outra coisa: todos nós estamos tristes com a 
derrota do Brasil. Ninguém queria que o Brasil fosse 
derrotado. Mas o Presidente Lula estragou a festa. Não 
só deu azar, como também não tinha nada que explo-
rar politicamente esses fatos. Acho que V. Exª também 
foi contra quando ele disse, daqui, diretamente para o 

técnico, para os jogadores, que Ronaldo estava gordo 
e não deveria jogar. Depois, Ronaldo, na outra parti-
da, fez dois gols; então, ele achou que Ronaldo havia 
melhorado, estava ótimo.

Veja V. Exª: não estamos vivendo uma boa fase: 
Alckmin aumentou na pesquisa, Lula derrotou o Brasil 
na copa, esses senhores passaram a tomar conta do 
seu Partido. E o que fazer? Roberto Rodrigues foi de-
mitido. V. Exª, aliás, elogiava muito Roberto Rodrigues. 
Mas muitas vezes Roberto Rodrigues me disse que 
não tinha dinheiro para investir, nada, absolutamente 
nada, na agricultura.

De modo que esse caos que estamos vivendo – e 
amanhã vou detalhá-lo da tribuna desta Casa – dei-
xa-nos numa situação desesperadora em relação ao 
futuro. Não é que eu acredite na reeleição do Lula; até 
hoje acredito muito pouco. Pode ser, mas pode não 
ser. Contudo, o País ficará ingovernável, qualquer que 
seja o Presidente.

E aí falo com certa autoridade, data venia, que 
ontem a Bahia tratou bem a Presidente, que esteve 
no Estado. Mas também posso dizer, com certo or-
gulho, que tive sete quilômetros de aplausos do povo 
baiano.

De maneira que estou falando, portanto, em nome 
do meu povo – como a Senadora poderia falar, porque 
também logrou aplausos. Mas o PT foi tratado com 
uma frieza! Não houve vaias, mas foi gelado; ninguém 
era aplaudido. O povo ignorou o Ministro da Defesa. O 
Ministro da Defesa foi lá desfilar, e nem soldado batia 
continência. Por aí vê V. Exª a situação do seu Parti-
do. E o ex-Ministro Jacques Wagner, coitado, ignora-
do totalmente. Não quero que ele seja derrotado tão 
fragorosamente quanto será, mas estou convencido 
de que o povo baiano, no seu dois de julho, no dia 
de sua independência, que hoje realmente nós aqui 
estamos também a comemorar, deu realmente uma 
prova das pessoas que podem merecer seu aplauso, 
sua alegria e que lhe trazem felicidade quando com-
parecem ao desfile.

Quero agradecer desta tribuna ao povo da Bahia 
a manifestação que deu ao Governador Paulo Souto, 
a mim, ao próprio Senador Rodolpho Tourinho e ao 
Senador César Borges. Nós tivemos, durante um dia 
inteiro, pela manhã e à tarde, os aplausos que nos 
sustentam nesta tribuna, defendendo aquele Estado, 
que é a razão da minha vida.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 

pelo tempo que entender necessário para seu pro-
nunciamento.
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Registro a presença no plenário do Deputado 
Antonio Carlos Magalhães Neto, que está fazendo 
falta na nova CPMI.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Senadora Heloísa Helena; Srªs e Srs. 
Senadores, ontem, o jornal O Estado de S. Paulo divul-
gou matéria relativa a uma pesquisa realizada por um 
pesquisador da Universidade de Brasília e por outros 
que estudaram os meios de comunicação no Brasil.

Com relação à matéria, ressalto que o art. 54 da 
Constituição Federal determina:

Art. 54. Os Deputados e Senadores não 
poderão:

I – desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa 

jurídica de direito público, autarquia, empresa 
pública, sociedade de economista mista ou 
empresa concessionária de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusu-
las uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou 
emprego remunerado, inclusive os de que 
sejam demissíveis ad nutum, nas entidades 
constantes da alínea anterior.

II – desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou 

diretores de empresa que goze de favor de-
corrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nela exercer função remu-
nerada; (...)

Segundo a matéria intitulada “Fora da lei”, um 
entre cada dez Deputados detém concessão de rádio 
e televisão. No levantamento, estão relacionados inú-
meros Parlamentares: 25 Senadores seriam donos de 
empresas de rádio e de televisão, sendo que quator-
ze seriam proprietários diretos; e onze, proprietários 
indiretos. Há Senadores com os quais temos um bom 
convívio, uma relação de respeito e de amizade, que 
se desenvolveu ao longo do tempo.

Fiquei pensando sobre a questão e, ontem, dialo-
guei com o nosso Vice-Presidente, Senador Tião Viana, 
a respeito do que fazer diante da consciência desse 
fato, se for correta a informação veiculada pelo jornal 
O Estado de S. Paulo, que, como todos sabemos, se 
trata de uma das publicações mais sérias do País.

Aliás, hoje, o jornal Folha de S.Paulo traz uma 
matéria importante relativa às concessões de rádio e 
de televisão. Informa que, na Câmara dos Deputados, 
na Comissão responsável pelas comunicações, foi 
apresentada solicitação, por parte do Presidente da 
República e do Ministério das Comunicações, a fim de 

recolher toda a informação relativa a concessões de 
rádio e de televisão, com o sentido de averiguar se a 
documentação de todas elas está em ordem.

Até pedi ao Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que é um dos citados, que estivesse presente no início 
da minha fala, pois eu não gostaria de tocar no assunto 
sem lhe dar a oportunidade de um esclarecimento.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª me permita apenas dizer qual é minha intenção, até 
em consonância com meu Colega e Vice-Presidente 
do Senado Federal.

Ontem, dialogando, avaliamos que seria impor-
tante esclarecer esse ponto. Será que realmente há 
tantos Senadores, de forma direta ou indireta, com o 
controle das emissoras de rádio e de televisão? Em 
que medida será importante solicitar que isso seja 
corrigido o quanto antes?

Concedo o aparte ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães não apenas por S. Exª ser um dos men-
cionados, mas por ter sido Ministro das Comunicações 
durante o Governo José Sarney – antes, convidado 
pelo Presidente eleito Tancredo Neves e, depois, con-
firmado pelo Presidente José Sarney. Portanto, V. Exª 
tem maior conhecimento da matéria do que eu.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Exatamente. Como tenho pressa, pedi a permuta, 
e V. Exª foi muito gentil. Mas como V. Exª iria abordar 
esse tema, pensei que deveria ficar aqui, pelo menos 
nesta parte inicial do seu pronunciamento, para tratar 
do meu caso – não estou tratando dos outros. Não sou 
proprietário, nem direta nem indiretamente, de nenhu-
ma televisão ou rádio. Parentes meus o são, não ha-
vendo impedimento legal nenhum. Ao curso de algum 
tempo, eu, como Ministro, não podia fazer concessão 
de televisão, evidentemente. Logo, a televisão que pa-
rentes meus possuem foi concedida quando eu não 
era Ministro. Como Ministro, não poderia assinar uma 
concessão para mim. Posteriormente, compramos al-
gumas rádios. E, ainda agora, no Governo atual, ven-
cemos a concorrência de uma rádio, porque demos 
melhor preço, e o Governo segurou essa concessão 
por um tempo enorme. Reclamei ao Ministro Eunício 
de Oliveira, que a despachou. A Casa Civil segurou-a 
ao máximo. Entrei no Tribunal para fazer valer, eviden-
temente, interesses não meus, mas de amigos meus. 
Aí, o Governo soltou-a. A matéria está em tramitação 
na Câmara, veio para o Senado e deverá ser aprovada. 
Na nota de O Estado de S. Paulo, há coisas que não 
dizem respeito a mim como minhas, como uma rádio 
qualquer em Ribeira do Pombal, se não me engano. 
Dessa maneira, esse equívoco – deve haver outros 
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–, eu queria logo esclarecê-lo com V. Exª, mostrando 
minha posição. Desse modo, neste Governo – ainda 
não chegou aqui, mas já passou na Câmara dos Depu-
tados –, também criamos uma rádio, porque pagamos 
mais. Aliás, este é o critério mais certo: fazer o leilão, 
para que o Ministério ganhe alguma coisa na conces-
são. Eu queria esclarecer isso, não só em atenção a 
V. Exª; eu o faço também retificando a notícia do jor-
nal. Evidentemente, não houve má-fé do jornal, mas 
houve erro.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Permita V. Exª que eu, então, faça uma pergunta: 
qual foi o espírito dos Constituintes quando inseriram 
os termos que lerei novamente no art. 54 da Consti-
tuição? Diz o art. 54:

Art. 54. Os Deputados e Senadores não 
poderão:

I – desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa 

jurídica de direito público, autarquia, empre-
sa pública, sociedade de economia mista ou 
empresa concessionária de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusu-
las uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou 
emprego remunerado, inclusive os de que 
sejam demissíveis ad nutum, nas entidades 
constantes da alínea anterior;

II – desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou 

diretores de empresa que goze de favor de-
corrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nela exercer função remu-
nerada; (...)

Ou seja, está aqui compreendido, como men-
cionou a reportagem do jornal O Estado de S. Paulo, 
que Deputados e Senadores não podem, portanto, ser 
controladores, proprietários de emissoras de rádio e 
de televisão. Quando V. Exª – e digo isso muito respei-
tosamente – diz “nós”, entendo como “nós” a família. 
V. Exª diz: “Entramos em procedimento de licitação, 
oferecemos o melhor preço e estamos aguardando 
que seja autorizado pelo Congresso”. Pois bem, então, 
quero compreender...

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – 
Perdoe-me, mas V. Exª quer pegar a palavra “nós”...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eu gostaria de compreender.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – Eu 
lhe estou dizendo antes que parentes meus têm... São 
esses parentes que entraram e que ganharam agora 
no Governo dessa figura de “excepcional honestidade”, 

que é o Presidente Lula, esse “modelo de seriedade e 
de dignidade”, que está hoje no Brasil. E V. Exª sabe 
que estou falando usando aspas.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – O 
que eu, ontem, conversava com o Ministro Tião Viana 
é que é importante nós esclarecermos...

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – O 
meu “nós” tem a mesma falha de V. Exª chamar S. Exª 
de “Ministro” Tião Viana. Mas aí ele tem de derrubar 
toda essa gente, que hoje V. Exª não tem força.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Diante até do respeito que V. Exª e todos nós temos 
para com o jornal O Estado de S. Paulo, é importante 
esclarecer isso. O referido jornal, em verdade, trouxe 
o resultado de uma pesquisa feita por estudiosos da 
Universidade de Brasília e de outros da área de comu-
nicações, que informaram que um número significati-
vo de Deputados e de Senadores tem uma forma de 
controle direto ou indireto sobre meios de comunica-
ção. Haveria o entendimento de que isso não estaria 
autorizado pela Constituição.

Então, seria importante que pudéssemos, como 
Senadores, solicitar até da Presidência da Casa, da 
Mesa Diretora, o esclarecimento dos fatos.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Se V. Exª me permite, quero dizer que meu caso é 
totalmente diferente, por exemplo, do caso do Senador 
Marcelo Crivella. Esse, sim, teve – e houve um grande 
problema aqui –, mas, está agora sendo apoiado pelo 
Presidente Lula para ser Governador do Rio de Janei-
ro, abandonando seu correligionário Vladimir Palmeira. 
Aliás, não ouvi nenhum protesto de V. Exª ainda sobre 
isso. Mas V. Exª vai falar.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Tenho uma relação muito próxima com o Senador 
Marcelo Crivella. E V. Exª é testemunha disso. Ele foi 
Vice-Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
quando eu a presidia. Sempre agi em harmonia com 
ele, mas, obviamente, no Rio de Janeiro, sabe o Se-
nador Marcelo Crivella que estarei apoiando o com-
panheiro Vladimir Palmeira como nosso candidato ao 
Governo.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Quer dizer que V. Exª está censurando a carta do 
Presidente Lula apoiando-o?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Manifestei aqui, inúmeras vezes, meu respeito e mi-
nha cordialidade ao Senador Marcelo Crivella, mas, no 
caso do Governo do Estado do Rio de Janeiro, Vladimir 
Palmeira é meu candidato.

Concedo um aparte ao Senador Tião Viana.
O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 

– Já posso me retirar?
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço a atenção de V. Exª, por ter permaneci-
do aqui.

Quero ponderar o seguinte: na sexta-feira, con-
versei por telefone com o Ministro Roberto Rodrigues, 
que me convidou para o ato de transmissão de posse 
para o seu Secretário-executivo Luís Carlos Guedes 
Pinto. Fiz questão de estar presente e quero reiterar o 
quanto, muitas vezes, Roberto Rodrigues, como Minis-
tro, foi respeitoso e atencioso comigo e dialogou sobre 
problemas da agricultura brasileira, da citricultura, das 
cooperativas. Tivemos divergências colocadas no mais 
alto nível sobre como apoiar as formas cooperativas 
de produção. E ele apoiou mais o projeto do Senador 
Osmar Dias. E tenho um projeto próprio que difere da-
quele. Tenho uma posição que avalio seja diferente da 
dele no que diz respeito à atualização dos indicadores 
de produtividade da terra para verificar o seu grau de 
produtividade, para fazer valer o objetivo da Consti-
tuição, que determina que todas as propriedades têm 
de cumprir a função social de ser bem produtiva, e 
assim por diante. Quero cumprimentar o desempenho 
do Ministro Roberto Rodrigues em favor da agricultura 
brasileira. Só queria registrar esse ponto, que é de con-
senso, com respeito ao que V. Exª falou sobre o valor 
do Ministro Roberto Rodrigues. Mesmo que, em alguns 
pontos, não tenhamos o mesmo ponto de vista, com 
ele só tive diálogos extremamente construtivos.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª acha que foi boa a demissão dele?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito boa.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– A administração ou a demissão?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – A 
administração dele é que eu falei que...

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Ah! Porque eu falei “demissão”.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Não. Eu disse que achei muito boa a administração 
do Ministro Roberto Rodrigues.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Ah, bom!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E 
respeito as razões de natureza pessoal que o levaram 
a se afastar.

Desculpe-me, porque entendi que V. Exª teria 
dito “administração dele”. Achei que a gestão dele foi 
excelente, em que pesem as dificuldades muitas ve-
zes não inteiramente sob controle dele, para além do 
que poderia fazer.

Ouço o Senador Tião Viana.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 
Suplicy, pude ler a matéria a que V. Exª se refere no 
pronunciamento que faz agora. Considero que é muito 
importante ser tratada pelo Senado Federal. Quando 
me refiro a esta Casa, reporto-me à Mesa, à Correge-
doria e a todos os Senadores. Entendo-a e concordo 
com a manifestação construtiva e absolutamente éti-
ca que V. Exª traz ao abordar o tema. Tive o cuidado 
de dizer à jornalista que me indagou sobre a leitura 
e a interpretação que eu tinha da denúncia feita com 
base em uma pesquisa de professores da Universida-
de de Brasília que deveríamos apenas ter o cuidado 
de separar aqueles que eram detentores de meios de 
comunicação antes das obrigações constitucionais 
que vedavam o Parlamentar do acesso a eles, de for-
ma direta ou indireta. Isso foi antes da Constituição 
de 1988 para depois – tive apenas esse cuidado. Mas 
entendo que é uma matéria sobre a qual devemos re-
fletir a fundo. Sou daqueles que têm apego efetivo às 
normas constitucionais para o exercício do mandato 
e ao Regimento do Senado Federal. Procuro agir com 
total respeito pela Constituição e pelo Regimento da 
Casa, porque penso que são componentes essenciais 
da democracia. Não acredito em Estado democráti-
co quando um Parlamento rasga por conveniência a 
Constituição, o Regimento do Senado. Nossa busca 
deve ser sempre a de aperfeiçoar as leis e a de tentar 
fazer com que o Senado esteja submetido ao manto 
da Constituição e do Regimento Interno, sob pena de 
fragilizarmos a coerência e a responsabilidade política, 
que é uma imposição sobre nossos mandatos. Então, 
essa matéria impõe – e entendo que é intenção de V. 
Exª – um ajustamento de conduta do Parlamento. Se 
foi antes da Constituição que os meios de comunicação 
fizeram uma reflexão sobre a norma constitucional, ou 
mudamos a norma constitucional por não ser adequa-
da, ou obedecemos à norma constitucional, porque a 
elaboramos. Nós votamos. O mesmo vale para o art. 
55, segundo o qual é passível de perda de mandato 
o Deputado ou Senador que incorrer em quebra do 
dispositivo apontado por V. Exª. Então, meu entendi-
mento é que a Mesa do Senado, pelo bom senso e 
pela maturidade política, deve propor ajustamento de 
conduta envolvendo os Parlamentares, tendo em vista 
uma solução que signifique obediência à Constituição 
e respeito ao Regimento da Casa. É o que pretendo 
levar ao Presidente Renan Calheiros. Trata-se de uma 
matéria que cita 25 Senadores.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Senador Tião Viana, cumprimento V. Exª, Vice-Presi-
dente desta Casa, que conta com o meu apoio e com 
o de todos os Senadores, principalmente da Bancada 
do PT, e que, junto ao Presidente Renan Calheiros, 
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tem uma responsabilidade muito maior do que a nos-
sa e a de outros Senadores. Então, quero respaldar a 
posição de V. Exª de dialogar com o Presidente Renan 
Calheiros, a fim de que S. Exª possa decidir o melhor 
procedimento para que a Mesa do Senado Federal cui-
de de que nossa Constituição seja observada. Então, 
qual o melhor procedimento?

Esse estudo realizado pelo Professor Venício 
de Lima e os estudos feitos também por Daniel Herz 
e outros pesquisadores citados na matéria levaram 
a esta revelação: um grande número de Senadores 
e de Deputados, de maneira direta ou indireta, tem, 
de alguma forma, o controle de concessões de rádio 
e de televisão.

Primeiro, a Constituição permite isso? Vamos 
tornar claro se permite ou não permite. Segundo, se 
não permite e se continua havendo qualquer proble-
ma... Senador Edison Lobão, estamos conversando 
sobre a matéria publicada ontem no Estadão. Avalia-
mos, então, que, se a Mesa Diretora do Senado, com 
ajuda da Assessoria Jurídica, chegar à conclusão de 
que Deputados e Senadores não podem controlar e ter 
concessões de rádio e de televisão, o que fazer para 
corrigir isso? Qual prazo seria adequado para que isso 
pudesse ocorrer?

Senador Edison Lobão, ouço V. Exª, com muita 
honra.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Edu-
ardo Suplicy, li essa matéria e li também a da Folha de 
S.Paulo. Ainda há pouco, ouvia o Senador Tião Viana, 
referindo-se àquelas emissoras que foram adquiridas 
antes da Constituição Federal de 1988. Entendo, Se-
nador Eduardo Suplicy, que muitos equívocos estão 
em volta dessas matérias publicadas nos dois jornais. 
Não culpo os jornais, talvez as anotações existentes 
no Ministério das Comunicações. Digo isso, porque, no 
que me diz respeito, o jornal atribui a mim a proprie-
dade das emissoras citadas. Não sou proprietário de 
nenhuma delas – meus filhos, sim, são proprietários 
de algumas. Por exemplo, mencionam uma emissora 
de rádio na cidade de Imperatriz. De fato, algumas 
ações dessa emissora foram de minha propriedade, 
mas já não as possuo há mais de quinze anos, e elas 
não foram sequer transferidas a parentes meus. Toda-
via, a reportagem as menciona como sendo de minha 
propriedade. Então, veja a extensão dos equívocos em 
torno dessas matérias. Se formos espremer direitinho 
tudo que está dito ali, talvez nem 10% ou 15% existam 
de fato. É preciso, portanto, que tenhamos prudência 
no trato dessas questões. Agradeço a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço-lhe, Senador Edison Lobão, por esse es-
clarecimento.

Fico pensando qual teria sido o propósito dos 
Constituintes quando mencionaram, se esta é a inter-
pretação correta do art. 54 da Constituição Federal, que 
Deputados e Senadores não poderiam ter o controle de 
concessões de rádio e de televisão. Imagino que seria 
para evitar que as emissoras de rádio e de televisão 
pudessem ter um controle editorial, de maneira a be-
neficiar certos grupos políticos na região e não tanto 
outros, que pudessem competir ou ser adversários, 
assim por diante. Portanto, garantiria um aperfeiçoa-
mento das instituições democráticas, inclusive no que 
diz respeito à liberdade de expressão, à liberdade de 
comunicação e de informação.

Será esse, de fato, o entendimento? E o que hoje, 
nós, Senadores, temos a dizer sobre a interpretação 
do art. 54 da Constituição e sobre aquilo que efetiva-
mente está ocorrendo?

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Penso, Senador 
Eduardo Suplicy, que a Constituição, quando se refere 
ao controle, quer exprimir a gerência, a administração, 
a direção dos meios de comunicação. Ou seja, o Se-
nador, o Deputado ou o Governador não pode exercer 
a gerência de uma emissora de televisão ou de rádio, 
mas pode ser proprietário, pode ser acionista. O que 
ele não pode é dirigir aquela emissora. Então, se ele 
é dirigente de uma emissora de televisão e precisa 
assumir um mandato eletivo, ele precisa desligar-se 
dessa direção. É isso.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Essa 
é a interpretação de V. Exª do art. 54 da Constituição. Ima-
ginei que fosse outra, que a pessoa não poderia ser até 
mesmo proprietária, porque o gerente, o administrador, 
o controlador estaria agindo de acordo com o que deter-
minaria aquele proprietário, qualquer que fosse.

Tendo em vista que a interpretação expressa por 
V. Exª difere da minha, considero, Srª Presidente He-
loísa Helena, que a Mesa do Senado poderia pedir à 
Assessoria Jurídica um estudo para que essa dúvida 
fosse dirimida.

Aproveito a presença do Presidente Renan Ca-
lheiros para concluir a minha fala. Juntamente com o 
Senador Tião Viana, estamos propondo, à luz das ma-
térias publicadas nos jornais O Estado de S. Paulo 
de ontem e Folha de S.Paulo de hoje, que a Mesa do 
Senado faça um levantamento sobre o tipo de relação 
que Deputados e Senadores podem ter com as emis-
soras de rádio e de televisão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Imagine que 
V. Exª esteja correto em sua interpretação. Então, ha-
verá duas categorias de brasileiros: uma que pode ter 
acesso aos mandatos eletivos e outra que não pode 
ter esse acesso, por ser proprietária de meios de co-
municação. Seria um verdadeiro absurdo!
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pois bem, o que peço é que a questão seja objeto 
de esclarecimento, para que o Senado possa tomar as 
medidas necessárias para corrigir eventuais conflitos 
em relação à Constituição brasileira e ao espírito dos 
Constituintes.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P–SOL 

– AL) – Sobre o fato é evidente que o Presidente vai 
responder, porque V. Exª solicitou. Entretanto, gostaria 
de também deixar o meu posicionamento. 

Sabe V. Exª, Senador Suplicy, que, quando assu-
mimos o mandato, assinamos uma declaração que diz 
que não exercemos a função de diretor ou de gerente 
de concessionária, permissionária ou autorizada de 
radiodifusão sonora, de sons ou de imagens. Também 
sabe V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, que, tanto nos 
governos passados como no atual Governo, a con-
cessão de rádio e de televisão se dá pelas relações 
políticas. Foi assim no Governo Lula e também nos 
governos passados.

O Governo Lula, há poucos meses, para continuar 
com a sua relação promíscua com a base de bajulação 
aqui, concedeu várias concessões de rádio. O Presiden-
te da República mandou buscar o documento de muita 
ilegalidade do que estava aqui acontecendo, porque não 
cabe na cabeça de ninguém. Legal é, mas também é 
imoral! Não cabe na cabeça de ninguém que um filho 
meu, ou um irmão, tivesse uma concessão de rádio, 
nem no Governo Fernando Henrique nem no Governo 
Lula. O Governo Fernando Henrique e o Governo Lula 
não fazem sequer a execução orçamentária de uma 
emenda legitimamente colocada por um parlamentar, 
imagine uma concessão de rádio e de televisão!

Então assinarei com V. Exª o requerimento para 
que a Mesa o faça, do mesmo jeito que tenho certeza 
de que V. Exª cobrará do Ministério das Comunicações 
que abra imediatamente um procedimento investiga-
tório, até para identificar qual a modalidade que pro-
porcionou a concessão, permissão ou autorização e 
o que motivou esse tipo de concessão.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Se V. Exª me permitir, Srª Presidente, o Senador José 
Sarney pediu-me um aparte sobre o tema e eu ainda 
gostaria de recordar um episodio. 

No início da Legislatura de 1995-1999, quando 
V. Exª chegava ao Senado, relatou-nos aos oito Sena-
dores da Bancada do PT um episodio que se passava 
em Alagoas. Do que eu me lembro, V. Exª disse que, 
em Alagoas, havia, sobretudo, dois importantes meios 
de comunicação: um pertencia a uma família e o ou-
tro, à outra família. E como os dois grupos viam V. Exª 
como uma potencial adversária política, simplesmente 

zeravam qualquer notícia a respeito das atividades de 
V. Exª. Essa consideração levou-nos – a bancada dos 
oito Senadores do PT – a escolher V. Exª como nossa 
Líder naquele ano, na esperança de que, assim, V. Exª 
conseguisse ultrapassar as barreiras que enfrentava 
em seu Estado. Em verdade, isso acabou acontecen-
do, como hoje todos sabemos.

Aquele era um exemplo típico do que, às vezes, 
acontece especialmente em uma região onde o número 
de meios de comunicação é mais restrito e, se o con-
trole estiver nas mãos de quem resolve monopolizar 
certos direitos, aí temos uma situação que acredito os 
Constituintes tentaram evitar. 

Concedo um aparte ao Senador José Sarney, com 
muita honra e respeito. Fico grato por V. Exª ter vindo 
ao plenário no momento da discussão desta matéria.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP. Com revisão 
do orador.) – Até agradeço a V. Exª pela oportunidade 
de fazer um esclarecimento. Eu não sou acionista de 
nenhuma estação nem de rádio nem de televisão. O 
meu filho Fernando Sarney, engenheiro formado pela 
Escola Politécnica de São Paulo há mais de 20 anos, é 
empresário de Comunicação, exercendo funções exe-
cutivas nas empresas. Não é político. Em nada infringe, 
em suas atividades, qualquer lei. No mais, qualquer 
pessoa pode ser acionista dessas empresas.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Quem sabe essas matérias publicadas ontem e 
hoje nos jornais O Estado de S. Paulo e na Folha de 
S.Paulo, os dois principais jornais de São Paulo, não 
sejam uma oportunidade para tornarmos mais claro o 
que pode e o que não pode, qual é a interpretação da 
Constituição no que diz respeito ao controle direto ou 
indireto. É preciso que isso seja esclarecido.

Daí, Sr. Presidente Renan Calheiros, a nossa 
sugestão para que, diante da publicação de matéria 
de tamanha importância, que obviamente se refere ao 
Congresso Nacional como um todo, possa V. Exª, na 
condição de Presidente do Congresso e do Senado, 
procurar esclarecer, com a ajuda da assessoria políti-
ca, qual a real interpretação correta do art. 54, o que 
pode e não pode, e o que deve ser feito para corrigir, 
se problemas houver.

Senador Edison Lobão.
O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Eduar-

do Suplicy, V. Exª é um político acreditado. Ouço muitos 
elogios a V. Exª por onde ando. E a mim me preocupa, 
portanto, o fato de V. Exª nos trazer uma interpretação 
que conflita com a lei. A Senadora Heloísa Helena, no 
exercício da Presidência, já fez um esclarecimento com 
base na lei. Vou ler o artigo da lei sobre o assunto, que 
é extremamente claro, para que não reste dúvida. O 
parágrafo único do art. 38 da Lei nº 10.610, diz: “Não 
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poderá exercer a função de diretor ou gerente de con-
cessionária, permissionária ou autorizada de serviço 
de radiodifusão quem esteja no gozo de imunidade 
parlamentar ou de foro especial”. Ou seja, não pode ser 
gerente, diretor, mas pode ser proprietário das ações. 
Não é o caso do Senador José Sarney nem o meu. 
Não sou sequer proprietário! O Senador José Sarney 
também não é. Eu também não sou. Mas poderia ser. 
Nós poderíamos ser proprietários. Não poderíamos 
ser gerentes ou diretores, só isso. Está na lei. E não 
haveria nada demais se fosse diferente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Não foi exatamente este o sentido que ouvi nas pa-
lavras da Senadora Heloísa Helena, mas...

Ouço V. Exª.
A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – O senti-

do legal, Senador Suplicy, de fato, é esse. Agora, se 
é moral ou não um Presidente da República escolher 
um Senador ou um Deputado para a ele disponibili-
zar uma concessão, uma permissão, é outra história. 
Nós podemos fazer um debate a respeito do tema – e 
temos a obrigação de fazê-lo, como eu fiz no Gover-
no Fernando Henrique e faço no Governo Lula, assim 
como V. Exª também. Tem de ser feito no Governo Lula 
assim como fazíamos no Governo Fernando Henrique. 
É o mesmo debate. Se eu sou Presidente da República 
e o meu filho tem, por exemplo, notório saber – não 
genético, não filial – em games, em joguinhos... Vamos 
supor que eu seja Presidente da República e o meu fi-
lho entenda muito de joguinhos de computador. O filho 
do Senador Lobão entende também de joguinhos de 
computador, só que o filho dele não recebe os benefí-
cios de uma concessionária de telefonia e o meu filho 
recebe. O meu filho recebeu por quê? Porque eu era 
Presidente da República! Então, é por isso que estou 
dizendo que, se o filho do Senador Lobão tiver rádio 
e o meu não tiver, eu acho injusto. Sabe ele o carinho 
e o afeto que tenho por ele, que foi solidário comigo 
num dos momentos mais difíceis da minha vida, onde 
muitos que eu achei me dariam a mão de solidariedade 
me negaram e ele foi solidário comigo, mas eu acho 
isso absolutamente indevido. Acho que não respeito a 
moralidade pública, as relações de independência en-
tre os Poderes se eu, como Presidente da República, 
escolher um parlamentar para fazer essas concessões. 
Foi o que fez o Presidente da República, o Presidente 
Lula, Senador Eduardo Suplicy. Foi a mesma coisa. É 
o mesmo caso do filho do Presidente Lula, que não 
tinha nada, mais de 60 pequenas empresas promovem 
joguinhos de computador e o filho dele virou o dono 
de quinze milhões porque era filho do Presidente da 
República. Quem intermediou o processo de legaliza-
ção foi o dono da empresa, indicado pelo Presidente 

da República para ser representante do Conselho de 
Ética da Presidência da República. O pai do outro ra-
paz, sócio da empresa, também foi beneficiado com o 
esquema na Previ. Então eu acho que essas relações... 
Alguém pode dizer que está dentro da legalidade. Está! 
Mas, infelizmente, o que está dentro da legalidade... 
Por isso eu compartilho da opinião de V. Exª. Se V. Exª 
quiser fazer um requerimento ao Presidente da Casa, 
eu assinarei junto; à Corregedoria, eu assinarei junto. 
Está tudo muito bem, mas eu acho que o essencial é 
que V. Exª solicite ao Ministro das Comunicações que 
abra um procedimento investigatório – se quiserem 
fazer uma CPI, eu assino – para que nós possamos 
identificar o que levou a esse tipo de comportamento, 
de concessão, de permissão, de autorização. Porque 
lá está o marco, se não da ilegalidade, mas de uma 
relação, entre o Executivo e o Legislativo, que pode 
ser promíscua.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Senadora Heloísa Helena, avalio que as minhas pa-
lavras, as de V. Exª e as do Senador Tião Viana não 
irão requerer um ofício. Dada a relação construtiva 
que temos com o Senador Renan Calheiros, nosso 
Presidente, fica aqui a sugestão, formulada oralmente, 
para que a Mesa do Senado Federal esclareça, com 
o auxílio de sua assessoria jurídica, o que expressam 
o art. 54, seu espírito, e a legislação citada pelo Se-
nador Edison Lobão. Queremos saber se isso encerra 
completamente o que pode e o que não pode ou se 
devemos tomar passos adicionais para modificar o 
que, ao menos perante os olhos de muitas pessoas, 
mereceria uma correção. 

Portanto, Presidente Renan Calheiros, assinalo 
essa proposição, secundado pelos apartes dos Sena-
dores Tião Viana e Heloísa Helena.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, a Sra. Heloísa Helena, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Eduardo Suplicy, quando receber o 
requerimento, encaminhá-lo-ei ao Ministério compe-
tente.

A Presidência lembra aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado para uma ses-
são conjunta a realizar-se amanhã, dia 4 do corrente, 
terça-feira, às 12 horas, no plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada à apreciação do Projeto de Lei 
do Congresso Nacional nº 2, de 2006, que “Dispõe so-
bre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária 
de 2007 e dá outras providências”.
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Convido também os Líderes partidários das duas 
Casas do Congresso Nacional para a reunião que te-
remos amanhã, na Presidência do Senado Federal, a 
fim de decidirmos sobre uma agenda até o recesso e 
deste até as eleições, a realizar-se às 11 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, desejo falar sobre um 
tema mais ameno do que aquele que acaba de incen-
diar as paixões neste plenário, trazido pelo Senador 
Eduardo Suplicy. 

A saga de Serra Pelada, que emocionou o mun-
do todo, ainda não encontrou o seu devido desfecho. 
Tornaram-se famosas as fotos que retratavam milha-
res de homens de dorsos nus, corajosos e intrépidos, 
enfrentando incríveis condições de vida e dramáticos 
riscos para arrancarem do subsolo um punhado de 
ouro da riqueza brasileira. Eram os homens, na sua 
maioria, nordestinos que buscavam não propriamente 
as promessas de uma vida de ampla fartura, mas tão-
só o trabalho para o sustento familiar, que não encon-
travam em suas cidades.

Terminada a exploração por decisão do Governo 
Federal, e numerosas foram as motivações, restou aos 
garimpeiros de Serra Pelada o angustiante aguardo 
da chamada concessão minerária, que é o direito de 
explorar mecanicamente o garimpo. 

Este o início da segunda fase da saga de Serra 
Pelada, com dezenas de milhares de garimpeiros su-
focados pela burocracia e, infelizmente, pela ambição 
de alguns que procuram usufruir o direito legal sem 
compartilhá-lo com a multidão de companheiros, que 
pretendem relegar ao esquecimento.

Eu, como Senador, e a Deputada Nice Lobão, 
como representantes do Maranhão – de onde provieram 
milhares dos meus conterrâneos –, assumimos uma 
tarefa de levar aos garimpeiros a nossa colaboração 
para se alcançar o desfecho por todos esperado.

Desde logo, Sr. Presidente, os trabalhadores ha-
viam perdido o domínio do território de Serra Pelada, 
que resultou na expulsão de todos os garimpeiros do 
local onde, por muitos anos, trabalharam duramente. 
Apresentei, então, ao Senado um projeto de decreto 
legislativo assegurando-lhes a posse de 100 hecta-
res naquele local. Quando de sua aprovação, eu já 
era Presidente do Senado e assim pude, eu mesmo, 
promulgá-lo. Foi uma enorme vitória, com ativa e indis-
pensável participação da Deputada Nice Lobão, pois 
possibilitou o retorno de todos os garimpeiros ao seu 
antigo local de trabalho. Mas a luta não cessou. 

Na Casa Civil da Presidência da República, acom-
panhado dos dirigentes do Sindicato dos Garimpeiros 
de Serra Pelada (Singasp), conseguimos com o Minis-
tro a criação de uma comissão interministerial com a 
finalidade de definir toda a questão e viabilizar a con-
cessão minerária para aqueles garimpeiros. Junto à 
então Ministra das Minas e Energia, Dilma Rousseff, 
dela obtivemos a decisão de convocar as cooperati-
vas vinculadas a Serra Pelada para que nelas fossem 
incluídos todos os associados. A primeira convidada 
foi a Coomigasp (Cooperativa de Mineração dos Ga-
rimpeiros de Serra Pelada), por ser a que congrega o 
maior número de trabalhadores do setor. A partir daí, 
32 mil ex-associados da Cooperativa dos Garimpei-
ros de Serra Pelada foram incluídos nos quadros da 
citada Coomigasp.

Vencidas as etapas preliminares, a concessão 
minerária ficou estabelecida e pronta no mês de no-
vembro de 2005, mas trancada à falta de exigências 
não cumpridas, às quais foram acrescidas anormali-
dades detectadas na administração da Coomigasp: 
irregularidades administrativas e capacitação financei-
ra, além de 78 precatórios no valor atual de mais de 
R$180 milhões, o que inviabiliza para essa cooperativa 
a concessão minerária.

Por tais motivos, em reunião realizada no último 
dia 31 de maio, nas dependências do Ministério das 
Minas e Energia, os presidentes do Coomigasp e do 
Singasp acordaram que a primeira renunciaria aos 
direitos adquiridos e nomeavam a Cooperativa de 
Desenvolvimento Mineral dos Garimpeiros de Serra 
Pelada (Cooperserra), recém-criada, como a única 
em condições de receber a mencionada concessão 
minerária para todos os garimpeiros.

A 20 de junho passado, cerca de cinco mil ga-
rimpeiros participaram de audiência pública no Ginásio 
Poliesportivo de Marabá, no Pará, com a presença de 
representantes da Procuradoria da República, da Co-
missão Interministerial de Serra Pelada, do Singasp 
e do Coomigasp, para tomarem conhecimento de que 
o recebimento do direito minerário só se tornará viá-
vel após as eleições na Coomigasp, no próximo dia 
09 de julho, pois delas surgirá a representação com 
legitimidade para corrigir as irregularidades e colocar-
se em condições de levar adiante as tratativas finais 
com o Governo.

Concedo um aparte ao eminente Senador João 
Ribeiro, bravo combatente dessa luta, do vizinho Es-
tado do Tocantins. 

O Sr. João Ribeiro (Bloco/PL – TO) – Meu caro 
Senador Edison Lobão, um dos meus professores no 
Congresso Nacional e na vida pública, V. Exª traz hoje 
um assunto extremamente importante, que me preocu-
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pa há muitos anos, que é a questão de Serra Pelada, a 
questão dos garimpeiros, dos primeiros desbravadores 
do Brasil. O garimpeiro, na verdade, Senador Edison 
Lobão, como V. Exª bem conhece, é um dos trabalha-
dores que mais sofre em nosso País. Vejo essa luta 
dos garimpeiros, sobretudo os garimpeiros de Serra 
Pelada, vejo e acompanho, tenho apoiado de perto, até 
porque cheguei inclusive a ser, por um período, no auge 
da Serra Pelada, o segundo tesoureiro da Cooperati-
va e o Delegado do Sindicato Nacional dos Garimpei-
ros, exatamente para ajudar esses irmãos brasileiros, 
que são os verdadeiros bandeirantes, desbravadores. 
Presenciei muitos fatos que marcaram profundamente 
minha vida em Serra Pelada. Não só presenciei, mas 
também participei, lutei junto com eles. Lembro-me, 
Senador Edison Lobão, de vez em quando, de um fato, 
que me faz pensar que eu não sabia que tinha tanta 
coragem. Um dia, fui com 37 garimpeiros para a rodovia 
Belém-Brasília. Naquela época, Imperatriz e Marabá 
pararam a rodovia. Éramos mais de dois mil na praça. 
Na hora em que falaram para paralisar a rodovia Be-
lém-Brasília em protesto para que Serra Pelada fosse 
reaberta, para que os garimpeiros pudessem trabalhar 
e tirar o sustento de suas famílias e até o investimen-
to ali feito, fui pra lá. Teve gente que vendeu fazenda, 
casa e foi para lá acreditando que poderia tirar esse 
metal precioso para melhorar a vida de suas famílias. 
Muitos perderam ali o chefe da família, o irmão ou al-
guém que foi e não retornou mais. Portanto, lembro-
me de tudo isso e, quando falei sobre a paralisação 
da rodovia Belém-Brasília, quando ainda era vereador 
da cidade de Araguaína, no início da minha carreira, 
acabamos paralisando ali a rodovia até que se resol-
vesse o problema de Serra Pelada. Isso ocorreu na 
época do Presidente Figueiredo. Conseguimos fazer 
um acordo. De lá para cá, Senador Edison Lobão, não 
foi diferente. Quando veio a Brasília um grupo grande 
de garimpeiros – naquela época, Siqueira Campos 
era Governador do Tocantins – pedimos a S. Exª – e 
ele ajudou – que os garimpeiros ficassem aqui por 
um período de mais de quinze dias, lutando por uma 
série de direitos que eles tinham e que na verdade, 
até aquele momento, não existiam por conta do Esta-
tuto do Garimpeiro, que ainda tramita e até hoje não 
foi aprovado. Há uma série de itens a serem inseridos 
na legislação a fim de protegermos uma grande parte 
desses brasileiros que são admirados pelos que co-
nhecem a sua luta e o seu sacrifício. Portanto, sem 
querer transformar o meu aparte em discurso, porque 
estaria tomando o tempo de V. Exª, que, com certeza, 
será muito mais brilhante, quero cumprimentá-lo e di-
zer que sei da sua luta, Senador Edison Lobão, para 
defender os garimpeiros brasileiros, sobretudo os de 

Serra Pelada. Se fosse eu aqui hoje escolher alguém 
da área política, um político brasileiro para dizer que é 
um verdadeiro defensor dos garimpeiros no Brasil, V. 
Exª seria essa pessoa, Senador Edison Lobão. Para 
mim, é o defensor número um dessa classe no Brasil. 
Eu me coloco depois de V. Exª, dizendo que também 
não posso deixar de defender todos os que têm direito, 
sobretudo os nossos irmãos garimpeiros, que sofrem 
e lutam com tanto sacrifício. Agora, V. Exª, no decor-
rer do seu discurso, está demonstrando que conhece 
muito bem esse assunto. Quantas vezes os garimpei-
ros de Tocantins, de Araguaína, de Marabá, do Sul 
do Pará, de Colinas telefonam-me para dizer que o 
Senador Lobão estará dando uma palestra, apoiando 
a luta dos garimpeiros em Imperatriz, Marabá, Baca-
bal e outras cidades do Maranhão. Portanto, eu tenho 
muito respeito e admiração por essa sua luta, que é 
nossa também. Admiro-o pela sua coragem e deter-
minação. Conte com este seu amigo e afilhado para, 
juntos, resgatarmos essa dívida que temos com essa 
classe tão importante, os garimpeiros.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Muitos são 
aqueles que vejo falar nos dias atuais a favor dos garim-
peiros, mas poucos, Senador João Ribeiro, estiveram 
na gênese dessa luta, no início dela, lutando com todas 
as forças e com todos os riscos quanto V. Exª. 

Eu ia mencionar esse episódio que V. Exª aca-
bou por abordar: junto com os garimpeiros, esteve no 
movimento, em sua origem, procurando fazer com que 
as autoridades federais ouvissem o grito de angústia 
dos garimpeiros de Serra Pelada. Pessoalmente, es-
tive lá mais de quinze vezes. Em todos os momentos 
em que os garimpeiros se reuniram, em Imperatriz, 
Marabá, Porto Franco, Presidente Dutra, lá estive e, 
muitas vezes, encontrei V. Exª. 

Sei da solidariedade do Governador Siqueira 
Campos e do Senador Eduardo Siqueira Campos, que, 
por igual, esteve solidário durante todo esse tempo. 
Lá do Tocantins, convém lembrar também o nome do 
Deputado Eduardo Gomes. São políticos sensíveis a 
esta causa e que não se conformam com a lentidão 
das providências que estão sendo tomadas para re-
solver este grave problema. 

Certa vez, tomei um avião aqui em Brasília e fui 
com o então Presidente João Figueiredo a Imperatriz, 
pois o Presidente desejava ver de perto uma pepita de 
20kg de ouro, que havia sido extraída de Serra Pelada. 
Era o símbolo da luta de uma parcela de brasileiros 
tão sofridos, em benefício até dos ativos financeiros 
do Tesouro Nacional.

Onde está aquela pepita? Está nos fundos dos 
cofres do Banco Central, como símbolo de reservas 
nacionais. É preciso, então, que o Poder Público, o Go-
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verno Federal se sensibilize definitivamente para essa 
causa, que é a causa de uma importante parcela de 
brasileiros, dos garimpeiros tão desvalidos, tão aban-
donados por tantos, mas não por todos.

Agradeço, portanto, Senador João Ribeiro, pela 
participação de V. Exª neste meu modesto discurso, 
que é um grito em nome dos garimpeiros, em favor de 
uma causa que não se completa, a despeito dos nos-
sos esforços permanentes, seja junto aos Ministérios, 
seja da tribuna do Congresso Nacional.

Essa categoria profissional – prossigo – aguarda 
com ansiedade a votação do Estatuto do Garimpeiro, 
em fase final de votação na Câmara dos Deputados. 
Será a conquista de uma categoria que, desde a des-
coberta do Brasil, jamais teve seu trabalho reconhecido 
em leis, não obstante a epopéia vivida pelos heróicos 
bandeirantes. Participei pessoalmente dos entendi-
mentos junto ao Governo e ao Congresso para que 
tal proposição aqui chegasse sob o regime de urgên-
cia. Cabe-nos, pois, ultimar esse processamento para 
que se torne realidade a luta centenária dos homens 
que ajudaram e ajudam a aumentar o lastro da rique-
za nacional.

Desta tribuna, meus votos são os de que os ga-
rimpeiros compareçam maciçamente às urnas no dia 
9 deste mês e que as lideranças encontrem um deno-
minador comum para processar as reivindicações dos 
associados cooperados, pois este será o único modo 
de se vencer a burocracia e assegurar a cada velho ga-
rimpeiro da Serra Pelada o recebimento daquilo a que 
faz jus pelo incansável trabalho em benefício do nosso 
País. Que nós, do Congresso Nacional, tenhamos a 
sensibilidade de atender, com urgência, ao pleito justo 
e legítimo daqueles que, há tanto tempo, esperam o 
reconhecimento dos esforços oferecidos ao Brasil.

Sr. Presidente, eram essas as palavras que eu 
deveria pronunciar neste momento, em benefício dos 
garimpeiros do Brasil. Sei que o Governo do Presiden-
te Lula está interessado em resolver essa questão. O 
próprio Presidente da República, em manifestação em 
Imperatriz, com a minha presença, disse do seu de-
sejo de ajudar os garimpeiros da Serra Pelada. Estou 
na convicção de que Sua Excelência deseja, de fato, 
fazê-lo e espero as providências de seu Governo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 

Senador José Agripino, Líder do PFL no Senado Fe-
deral.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Senadora Heloísa Helena, estou acabando 

de chegar do meu Estado, onde estive na quinta-feira, 
na sexta-feira, no sábado, no domingo e na segun-
da-feira. Conversei com muitas pessoas: convenção, 
montagem de chapa, realidade estadual. 

No avião, indo para Natal, li algo. É curto. Vou ler, 
para que aqueles que nos estão ouvindo, no plenário 
ou lá fora, possam acompanhar comigo o raciocínio 
que vou fazer. 

Eu tenho um único objetivo: provocar a reflexão 
do povo brasileiro sobre uma coisa que reputo perversa 
– perversa, maldosa, de má-fé e que deve entristecer 
quem fala, porque fala com insinceridade. Estou-me 
referindo a uma fala do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva.

No jornal Correio Braziliense, de 29 de junho, 
foi publicada parte de um discurso que o Presiden-
te fez, em Contagem, a respeito do Programa Bolsa 
Família. Disse o Presidente Lula que seria mais fácil 
e prazeroso governar o País, se tivesse de cuidar só 
dos pobres. “Os pobres não dão trabalho. Não têm di-
nheiro para ir a Brasília, fazer protesto, alugar ônibus 
[...]. Só podem ir à igreja rezar [...]”. Muitas vezes, os 
governantes não olham para eles, porque não estão 
fazendo passeatas.” 

Sobre o que disse o Presidente Lula, vou repetir 
só o começo: “Governar para pobre é mais fácil e pra-
zeroso.” “Os pobres não dão trabalho.”

Senador Paulo Paim, estive em Natal e encon-
trei-me com o meu ex-Secretário de Saúde. Em um 
Governo, ele foi Secretário de Saúde, no outro, Chefe 
da Casa Civil. Ele se chama Leônidas Ferreira. É um 
homem de esquerda. Quando foi meu Secretário de 
Saúde, pediu-me para ir a Cuba, para fazer um está-
gio longo, a fim de trazer – isso ocorreu há mais de 
15 anos –, por ordem minha, para o meu Estado, o 
programa Médico da Família.

Foi Leônidas Ferreira, meu dileto amigo, meu ex-
Secretário, homem de esquerda, que fez o comentário 
que vou apreciar em seguida; indo para Cuba, trouxe, 
há mais de 15 anos, para o meu Estado, especifica-
mente para o primeiro piloto, no bairro Brasília Teimosa, 
o programa do médico da família. Eu construía o pos-
to de saúde, e o médico ficava instalado lá. Ele tinha 
uma bicicleta e ia de casa em casa, para administrar 
a medicina preventiva e, depois, a curativa.

Dizia-me Leônidas Ferreira, Senadora Heloísa 
Helena: Governador José Agripino – ele me chama de 
Governador José Agripino –, você se lembra daquela 
inauguração que nós fizemos em Cruzeta, no fim do 
Governo? Eu disse: Qual inauguração, Leônidas? Ele 
respondeu: A estrada asfaltada de Cruzeta a Caicó, 
uma estrada grande, comprida. Custou dinheiro. Eu 
disse: Me lembro bem. E ele disse: Você se lembra 
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daquele episódio, no palanque? Era meio-dia, um sol 
escaldante. Você se lembra do seu discurso e da ob-
servação daquele camarada que estava no gargarejo, 
na primeira fila, ouvindo seu discurso? Eu perguntei: 
Como foi, Leônidas? Ele disse: Você falou da estrada 
que estava inaugurando, Cruzeta–São José do Seridó-
Caicó. Você falou, talvez, por dez minutos, da estrada 
que estava asfaltando e, durante meia hora, sobre os 
programas sociais do seu Governo. Eu disse: Me lem-
bro. E acrescentou: Você se lembra do conterrâneo de 
chapéu de couro, que estava na primeira fila, o suor 
descendo pela testa? Ele estava meio “bicado”, tinha 
tomado uma cachacinha. Lembra-se do que ele dizia? 
Eu disse: Não lembro, Leônidas. O meu ex-Secretário 
disse: Ele estava como um pêndulo na frente do palan-
que, para lá e para cá. Você falava do Projeto Crescer, 
do Projeto Curral, do Projeto Pau Amarelo, dos progra-
mas sociais e, quando fez um intervalo, ele olhou para 
você e disse “Mas pobre dá um trabalho!”. 

Foi esse o comentário que Leônidas fez para 
mim. E aí fiquei lembrando-me da frase que fiz ques-
tão de repetir para V. Exªs, em relação à insincerida-
de de Lula, ao dizer que governar para pobre não dá 
trabalho. Senadora Heloísa Helena, não dá trabalho, 
quando se quer fazer demagogia!

Senador Renan Calheiros, deixe-me dizer a V. 
Exª sobre a meia hora que gastei. Fui, por duas vezes, 
Governador e falei, durante dez minutos, sobre uma 
megaobra que fiz com recursos próprios, a estrada. E 
passei meia hora falando, de quê? Do Projeto Curral. 
E o que é o Projeto Curral? É um programa que fiz, 
em que o governo do Estado comprava, em Minas 
Gerais, em Goiás, na Bahia, fora, até da sua Alagoas, 
vacas de qualidade, para entregar uma parelhinha ao 
pequeno produtor rural que tinha perdido tudo durante 
a seca e que estava com uma mão na frente e a ou-
tra atrás. Era o pequeno produtor que não tinha para 
quem apelar; aquele cujo ganha-pão sempre fora a 
atividade rural, mas que havia perdido a semente de 
gado que tinha. E o Governo resolveu fazer o Projeto 
Curral. Foram milhares de vacas, em todas as regiões 
secas do Estado.

Até hoje, Senador Renan Calheiros, ouço depoi-
mentos que me comovem! São pessoas que me dizem: 
“Governador José Agripino, formei o meu filho com a 
semente daquele gadinho que o senhor me deu e que 
eu paguei com as crias, com os filhotes!”.

Senadora Heloísa Helena, programa para pobre, 
que tenha porta de entrada e de saída da pobreza dá 
trabalho! Lembro-me do trabalho que tinha de comprar 
o gado mediante licitação, mediante seleção, de trazer 
e fazer o sorteio. A entrega das matrizes era feita por 
sorteio, naquela roda que girava, até sair o número 

da bola. Entregava-se aquela parelha de vaca para as 
pessoas, que as levavam para o seu pedaço de terra 
e, a partir daí, reconstruíam sua vida. E pagavam a 
parelhinha de vaca com o quê? Com as crias. Não dá 
trabalho? Dá trabalho, sim. Agora dá trabalho e futuro. 
Não é como o Bolsa Família. É um programa bom, sim, 
mas que tem de ser aperfeiçoado, para dar futuro aos 
pobres, para fazer com que o pobre seja um ex-pobre, 
como é o caso do Projeto Curral, de que estava falan-
do. Como o Balcão de Ferramentas. Eu me esgoelava, 
falava para o povo do Balcão de Ferramentas. 

O que era o Balcão de Ferramentas? Era um 
programa em que, nos centros urbanos maiores, em 
Mossoró, em Apodi, em Pau dos Ferros, Nova Cruz, nos 
Municípios maiores do Estado, eu estabelecia estrutu-
ras para ir à base mais pobre das cidades, da periferia, 
para identificar vocações e financiar instrumentos de 
trabalho. O Estado comprava um instrumento de tra-
balho para o qual tivesse vocação aquela família que 
meu Governo havia identificado e o financiava. Podia 
ser uma máquina de costura, uma fábrica de picolé, 
uma máquina para aplainar piso; podia ser qualquer 
coisa, desde que houvesse uma vocação por trás para 
operar aquela máquina e fazer dela, por barata que 
fosse, um instrumento de trabalho, um emprego.

Dava trabalho? Dava trabalho e muito. Mas, com 
esse tipo de programa, tenho, por exemplo, o depoimen-
to do Sr. Denílson, de Natal, que comprou a primeira 
máquina de costura, depois a segunda, a terceira e pa-
gou todas. Inadimplência zero. Com isso, ele terminou 
um microempresário, dono de vinte máquinas, produ-
zindo peças íntimas de mulher, ganhando dinheiro e 
empregando pessoas. 

E eu falava do Projeto Curral, do Balcão de Fer-
ramentas, falava do Projeto Crescer, do programa das 
casas, em que eu não dava dinheiro, eu dava o mate-
rial de construção. O Governo chegava com telha, com 
tijolo, com cimento, todo o material de construção. O 
Prefeito entrava com o terreno, as famílias com a mão-
de-obra e o Estado com toda a infra-estrutura. Cons-
truímos milhares e milhares de casas como essa. Deu 
trabalho? Muito trabalho. Não era entregar um pacote 
pronto, era convocar a população para fazer uma coisa 
trabalhosa, mas que melhorava a condição do pobre, 
deixando-o na condição de ex-pobre.

E vem aqui Lula dizer que é prazeroso trabalhar 
para os pobres porque trabalhar para os pobres não 
dá trabalho. Dá trabalho sim. Não dá trabalho quan-
do você quer trabalhar apenas para faturar o voto e a 
dependência política deles. Se você quer ser honesto 
e dar a eles a oportunidade de serem ex-pobres, tem 
que fazer o que fiz – desculpem-me a falta de modés-
tia –: o Projeto Crescer, o Projeto Curral, o Balcão de 
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Ferramentas, dando a oportunidade ao pobre de ter 
um programa que o deixe menos pobre.

Ouço com muito prazer o Senador Edison Lo-
bão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador José 
Agripino, fui Governador ao tempo em que V. Exª tam-
bém o era.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Com muita 
honra, lembro-me bem e tenho boas recordações.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Muito obri-
gado. Estive em seu Estado e vi a aplicação dos pro-
gramas a que V. Exª se refere, e o êxito deles. Creio 
que se governa muito mais com imaginação criadora 
do que com recursos financeiros. Quando há inteli-
gência, boa vontade e determinação, tudo ou quase 
tudo é possível. Em meu Estado, mais modestamen-
te, fiz também alguns programas, entre os quais o da 
reforma agrária, que então não se fazia na medida do 
necessário e sob a ordem em que deveria ser feito, no 
meu entendimento.

Em três anos de governo, distribuí mais de 25 
mil títulos de terra aos pequenos produtores rurais do 
meu Estado, coisa que o Incra não fez. Entreguei a to-
dos os produtores rurais mais de 300 mil ferramentas 
agrícolas, sementes selecionadas e orientação técnica 
para a produção no campo. Tudo dentro da mais abso-
luta tranqüilidade. Havia 140 invasões de propriedades 
privadas produtivas, que com algum trabalho penoso 
conseguimos resolver. No meu entendimento, esse é 
o verdadeiro caminho para atender o brasileiro que 
se encontra no campo, e não a subversão que hoje 
se verifica. O Governo Federal deveria ter um pro-
grama dessa natureza, não custa nada imitar aquilo 
que foi bem sucedido e até melhorar, se for o caso. A 
idéia original muitas vezes é boa, mas nem sempre é 
a melhor. Portanto, cumprimento V. Exª por trazer en-
sinamentos que servem para qualquer Estado desta 
Nação. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Cumpri-
mento V. Exª, Senador Edison Lobão. Eu me lembro 
muito bem da parceria, da boa relação que tínhamos, 
e V. Exª deu prioridade. O Estado de V. Exª é mais ou 
menos seis vezes maior que o meu, em extensão ter-
ritorial. O Rio Grande do Norte tem 54 mil quilômetros 
quadrados, o de V. Exª, que governou o Maranhão, 
deve ter em torno de 300 mil quilômetros quadrados. 
Portanto, sete vezes maior que o meu Estado.

É claro que a legalização fundiária e a distribui-
ção de terra, num programa casado com assentamento 
mais financiamento, é prioridade se V. Exª quer chegar 
aos mais pobres do seu Estado, que tem uma vocação 
agrícola fundamental; acima de qualquer outra, é agrí-
cola. As terras do Maranhão são de boa qualidade, e 

o regime pluviométrico é regular, diferente do regime 
pluviométrico do meu Estado, que é absolutamente 
irregular.

V. Exª deve ter tido muito trabalho para fazer a 
distribuição dos 25 mil títulos de terra. Nunca ouvi fa-
lar em acampado no Maranhão, no tempo de V. Exª. 
Ouço falar de 230 mil famílias acampadas e não as-
sentadas hoje, no Governo Lula, porque, para Lula, o 
que interessa é ter a estatística de hectares de terras 
desapropriadas. Mas entre hectares de terras desa-
propriadas e pessoas beneficiadas há uma distância 
monumental.

V. Exª, Senador Edison Lobão, talvez tenha feito 
um programa menor, mas deu o passo que suas per-
nas podiam alcançar. Fez um belo programa, com 25 
mil lotes de terra de boa expressão, mas dava ao as-
sentado a condição de tirar da terra seu sustento e sua 
dignidade e nunca exigiu dele a subserviência nem os 
joelhos dobrados para serem fieis à sua orientação po-
lítica, que é o que, na verdade, Lula, sub-repticiamente, 
deseja dos alistados no programa Bolsa-Família. E tem 
o descaramento de dizer que pobre não dá trabalho. 
Não dá trabalho desde que os programas sejam feitos 
como os que ele faz, sem a devida e suficiente atenção 
por inteiro para que o programa que gasta dinheiro fe-
deral seja feito com conseqüência prática!

Senador Edison Lobão, V. Exª, no seu tempo de 
Governador, como eu no meu, deve ter criado também 
um outro programa a que me referi. E meu conterrâ-
neo, na frente do palanque, dizia: “Mas pobre dá uma 
mão-de-obra!”. Eu dizia: “Fiz para os pobres isso, mais 
isso e mais isso”. E o dizia com enorme satisfação, com 
enorme alegria. Se há uma razão para nós, políticos 
bem intencionados, alegrarmo-nos é ver um pobre de 
alpercata de rabicho, de camisinha rota e de calça de 
mescla evoluir para ter o filho na escola e dizer, como 
dizem, que conseguiu formar o filho por conta das va-
quinhas do Projeto Curral. Nada há mais consagrador! 
Nada me orgulha mais do que isso!

Mas vir com essa conversa fiada de Bolsa-Famí-
lia?! É um programa que tem de ser mantido, é claro. 
Esse programa veio de Fernando Henrique Cardoso e 
apenas foi aperfeiçoado, engordado. É claro que tem 
de continuar, mas tem de continuar de forma correta, 
sem exigências políticas e dando ao alistado e à sua 
família a oportunidade de um adestramento profissio-
nal, uma qualidade de educação melhor, obrigando a 
que a família leve o filho a um melhor futuro, não como 
é levado hoje o Programa Bolsa-Família, ou seja, ao 
Deus dará!

V. Exª se lembra, Senador Renan Calheiros, que 
fui Governador em um tempo em que as companhias 
elétricas eram estaduais. No Maranhão, onde morei, era 
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Cemar; no meu Estado, era Cosern. Eu, como Governa-
dor, detinha as ações da Cosern quase que por inteiro 
e podia fazer o que fiz, o Programa Pau Amarelo.

Senadora Heloísa Helena, se V. Exª for Presiden-
te da República, retorne um programa como esse, o 
Pau Amarelo. Sabe o que é isso? Alegria para pobre 
é isso aí! Eles viviam na lamparina. Iluminavam a noi-
te com a lamparina. Por quê? Porque a eles não che-
gava energia elétrica. E, se a eles chegasse energia, 
eles não tinham como pagar a conta. Em meu Estado, 
passei a levar energia para a casa do pobre, e a tarifa 
era mínima.

O rico subsidiava o pobre. Do Programa Pau Ama-
relo, o pobre não se esquece nunca. Até hoje, falam 
nisso no Estado do Rio Grande do Norte. O que o pro-
grama oportunizava a essas pessoas? O rádio, a tele-
visão, até uma geladeirinha, quem sabe! As pessoas, 
com energia em casa, tinham o direito de desprezar a 
lamparina, de não comprar mais querosene, de pagar 
uma conta de energia pequena e de lutar para ter o 
conforto que viam na cidade. Falo de um aparelho de 
televisão preto-e-branco, de um rádio, de uma geladei-
rinha, de tudo aquilo que a energia elétrica proporciona 
em termos de qualidade de vida. Pobre tem o direito 
de aspirar a isso. Se for uma governante que respeita 
o pobre, V. Exª tem de fazer com que o pobre tenha 
acesso a esse programa sem se sacrificar, dando-lhe 
a oportunidade de deixar de ser pobre.

Acima de qualquer coisa, esse tipo de programa 
conseguimos fazer, Senadora Heloísa Helena, com 
seriedade, quando o Governo não convive com a im-
probidade. Não há nada pior na vida pública, na minha 
opinião, do que a convivência com a improbidade, do 
que a leniência com a impunidade. A convivência com 
os Waldomiros, com os Silvinhos, com os Okamottos, 
passando a mão na cabeça dessa turma e fazendo 
demagogia para com os pobres, isso é o que há de 
pior. Governo que queira receber o respeito do povo 
tem de fazer programa que dê oportunidade ao povo 
de deixar de ser pobre, tem de merecer o respeito do 
povo, bater no peito e dizer: “Eu presto contas das mi-
nhas ações. Ninguém atira uma pedra nestas mãos, 
que são limpas”. Duvido que Lula o faça! Quero ver 
Lula chegar às praças públicas e dizer: “Quero que atire 
uma pedra nestas mãos quem pensa que convivo com 
a improbidade”. Eu desafio o Lula a dizer isso. Quero 
ver Lula chegar à sua Maceió ou à minha Natal e di-
zer: “Quero que alguém tenha autoridade moral para 
atirar uma pedra em mim caso eu ou o meu Governo 
tenhamos praticado a improbidade ou com ela convi-
vido”. Quero ver se Lula diz isso.

Pára Lula, pára de fazer demagogias, pára de 
dizer coisas que tentam apenas enganar a pobreza 

do Brasil, porque haverá uma campanha eleitoral para 
que os fatos verdadeiros sejam explicados, para que a 
verdade seja esgarçada e para que o brasileiro possa 
votar corretamente!

Vou cumprir a minha parte, vou levar isso à fren-
te, no limite máximo das minhas possibilidades e da 
minha capacidade de raciocinar e de transmitir o que 
penso ao povo do meu Estado e ao povo do Brasil, 
para que o povo do Brasil vote de maneira certa e vote 
com seu futuro!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo 
Paim, para comunicação inadiável, pelo prazo de cinco 
minutos, nos termos do art. 14, inciso VII, do Regimen-
to Interno do Senado Federal.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente da Casa, Senador Renan Calheiros, 
quero fazer dois agradecimentos a V. Exª. O primeiro 
porque V. Exª, como democrata que é, amanhã, às dez 
horas, receberá uma delegação da sociedade civil or-
ganizada que lhe entregará um documento com mais 
de 500 assinaturas, defendendo as políticas afirmativas 
já votadas por este Senado, por duas vezes, e agora 
em debate na Câmara dos Deputados. E, em segundo 
lugar, mesmo eu já havendo usado a palavra por cerca 
de quinze minutos, agradeço a V. Exª, bem como ao 
Dr. Raimundo Carreiro, a possibilidade de falar agora 
neste final de sessão.

Vou falar do Rio Grande do Sul; vou falar da seca 
no Rio Grande do Sul.

Sr. Presidente, a estiagem que castiga várias 
regiões do Rio Grande, segundo dados divulgados, já 
atinge 80 Municípios, que declararam estado de aler-
ta. A seca afeta toda a produção rural dessa região. 
Inclusive, oito cidades gaúchas colocaram em prática 
um plano de racionamento de água, porque as repre-
sas estão abaixo do nível.

As regiões gaúchas mais atingidas, atualmente, 
pela falta de chuva são a região Campanha, a região 
Centro e a fronteira Oeste. Estamos preocupados 
com essa situação, pois não queremos que se repita 
o que aconteceu no ano passado. A falta de chuvas 
nas principais regiões produtoras brasileiras fez com 
que a safra agrícola de 2005 caísse 5,2% em rela-
ção a 2004, e 8,8% se comparada com a produção 
nacional de 2003, a maior quebra de safra de todos 
os tempos.

A produção do ano passado foi de 112,6 milhões de 
toneladas, contra 124,2 milhões de toneladas em 2003, 
uma diferença de mais de 11 milhões de toneladas.

Além das condições climáticas desfavoráveis, 
em 2005 os agricultores brasileiros enfrentaram uma 
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série de dificuldades, por isso estão trabalhando para 
que haja – sei que é um debate nacional – a renego-
ciação das dívidas. Temos problemas também com o 
escoamento da produção. Estamos trabalhando na 
linha de concessão de crédito e melhores preços de 
comercialização

Esses fatores resultaram numa queda de 24% 
no valor da produção em relação a 2004.

No Rio Grande do Sul, a população de Bagé 
enfrenta problemas com o abastecimento de água 
desde dezembro do ano passado. A situação ficou 
tão crítica que foi necessário implementar um siste-
ma de rodízio com fornecimento de água apenas por 
6 horas ao dia.

Sr. Presidente, a estiagem não assola só o Es-
tado do Rio Grande do Sul. Ela já abrange outros Es-
tados brasileiros.

A situação é tão séria que já atinge um dos prin-
cipais pontos turísticos do Brasil, o complexo das Ca-
taratas do Iguaçu. As quedas estão com um volume 
bem menor, com o fluxo das águas caindo quase 80% 
em função da falta de chuvas na região.

O temor, Sr. Presidente, é de que esta venha a 
ser uma das maiores secas dos últimos anos. Teme-
mos pelo agronegócio. Temo pela população, temo 
pelo desemprego na lavoura e pela diminuição da 
área plantada.

Levantamento efetuado recentemente pela em-
presa MetSul indica que mais de 350 cidades decreta-
ram situação de emergência nos Estados do chamado 
Codesul, formado pelo Rio Grande do Sul, Santa Ca-
tarina, Paraná e Mato Grosso do Sul.

É importante, Sr. Presidente, que o Governo 
Federal esteja atento às últimas manifestações cli-
máticas no sentido de investir recursos em ações 
que possam minimizar os efeitos dessa situação 
que vem, ano a ano, se fazendo presente nos Esta-
dos brasileiros – e não só nos Estados do Sul, mas 
em todo o País.

Era esse o comunicado Sr. Presidente. Agradeço 
a V. Exª por permitir comunicar minhas preocupações 
com a seca que atinge o Rio Grande do Sul, a Região 
Sul e todo o País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte: 

MENSAGEM  
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 175, de 2006 (nº 483/2006, na origem), de 27 de 
junho último, restituindo autógrafos do Projeto 

de Lei de Conversão nº 11, de 2006 (provenien-
te da Medida Provisória nº 281, de 2006), que 
reduz a zero as alíquotas do imposto de renda e 
da Contribuição Provisória sobre Movimentação 
ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direi-
tos de Natureza Financeira – CPMF nos casos 
que especifica; altera a Lei nº 9.311, de 24 de 
outubro de 1996; e dá outras providências, san-
cionado e transformado na Lei nº 11.312, de 27 
de junho de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mensagem nº 175, de 2006, juntada ao 
processado do Projeto de Lei de Conversão nº 11, 
de 2006 (proveniente da Medida Provisória nº 281, de 
2006), vai à Comissão Mista, nos termos do art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN.

Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 
exemplar de autógrafo do projeto sancionado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

 
MENSAGEM Nº 176, DE 2006 

(Nº 501/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Dirijo-me a Vossa Excelência para informá-los 

que me ausentarei do País nos dias 4 e 5 de julho de 
2006, a fim de realizar visita oficial à Venezuela.

Brasília, 30 de junho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva. 

 
Aviso nº 712-C. Civil

Em 30 de junho de 2006

Assunto: Viagem presidencial.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica comunica que se ausentará do País nos dias 
4 e 5 de julho de 2006, para realizar visita oficial à 
Venezuela.

Atenciosamente. – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A mensagem que acaba de ser lida será ane-
xada ao processado da Mensagem nº 74, de 2006, 
e vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.
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São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 68, DE 2006 
(Nº 2.616/2000, na Casa de origem) 

Determina a impressão do calendário 
de vacinas infantis obrigatórias nas emba-
lagens de leite.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É obrigatória a impressão do calendário de 

vacinas infantis obrigatórias, adotado pelo Ministério 
da Saúde, nas embalagens de leite.

Art. 2º O não-cumprimento do disposto nesta lei 
configurará infração à legislação sanitária, sujeitando 
o infrator às penas previstas na Lei nº 6.437, de 20 de 
agosto de 1977.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 2.616, DE 2000

Determina a impressão do quadro de 
vacinas infantis obrigatórias nas embala-
gens de leite e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Determina a impressão do quadro de va-

cinas infantis obrigatórias nas embalagens de leite 
tipo “C” e “B”.

Art. 2º Para o cumprimento no disposto no art. 
1º, as empresas receberão do Ministério da Saúde o 
quadro atualizado do calendário de vacinas vigentes 
no País.

Art. 3º Caberá a órgão próprio do Governo Federal 
a fiscalização, recolhendo os materiais que estiverem 
em desacordo.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamenta-
rá a presente lei no prazo de noventa (90) dias a partir 
de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A vacinação é obrigatória e gratuita. Apesar desta 
premissa, muitos pais deixam de vacinar seus reben-
tos. Inadmissível, pois existem nos dias de hoje do-
enças que já poderiam ter sido erradicadas do País. 
No entanto ainda existem casos de paralisia infantil, 
poliomielite, varíola, etc... pelo fato de as crianças não 
terem sido vacinadas.

O projeto de lei em questão visa a alertar a po-
pulação da importância e da obrigatoriedade das va-
cinas.

É sabido por todos que os maiores consumidores 
de leite são as crianças, baseado nisso nossa proposta 
quer transformar as “caixas, sacos e garrafas” de lei-
te em “garotos propaganda”. Não acreditamos que a 
impressão do calendário de vacinas nas embalagens 
acarretará despesas, pois se vista de outro ângulo, tal 
iniciativa estará contribuindo para o crescimento sau-
dável dos consumidores do produto.

Certamente as indústrias do “leite” terão em fu-
turo breve o reconhecimento dos meninos e meninas 
do Brasil, que agradecerão saudáveis e fortes.

Sala das Sessões, 1º de março de 2000. – Enio 
Bacci, PDT/RS.

LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 1977

Configura infrações à legislação sa-
nitária federal, estabelece as sanções res-
pectivas, e dá outras providências.

....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Sociais.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2006 
(Nº 7.418/2002, na Casa de origem)

Acresce inciso IV ao caput do art. 92 e 
altera o parágrafo único do art. 93, ambos 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei acresce inciso IV ao caput do 

art. 92 e altera o parágrafo único do art. 93, ambos 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal.

Art. 2º O caput do art. 92 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 92.  ................................................
 ..............................................................
IV – a exclusão da sucessão dos herdei-

ros ou legatários que houverem sido autores, 
co-autores ou partícipes de homicídio doloso 
ou tentativa deste contra a pessoa a quem de-
veriam suceder ou seu cônjuge, companheiro, 
ascendente ou descendente.

 ..................................................... “(NR)

Art. 3º o parágrafo único do art. 93 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 93.  ................................................
Parágrafo único. A reabilitação poderá, 

também, atingir os efeitos da condenação pre-
vistos no art. 92 deste Código, sendo vedada, 
no entanto, a reintegração na situação anterior 
nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV 
do caput do mesmo artigo.” (NR)

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL 
 Nº 7.418, DE 2002

Acresce inciso IV ao artigo 92 do De-
creto – Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 –Código Penal

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O artigo 92 do Decreto Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 – Código Penal (CP) –, passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 92 (...)
IV – a exclusão dos herdeiros ou legatá-

rios que sejam autores ou cúmplices em crime 
de homicídio voluntário ou na tentativa deste, 
intentado conta os que devem suceder.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A constatação da nossa triste realidade com rela-
ção à violência que vem assolando as ruas da Nação, 
hoje adentram os lares brasileiros com as notícias trans-
mitidas pela mídia nacional acerca da violência gratuita 
que ora atinge a célula mater do país – a Família.

Como o visto, o legislador, sempre atento as re-
clames sociais, revela-se preocupado com a crescen-
te onda de violência. O caso recente noticiado com 
destaque em todos os meios de comunicação – o de 
Suzana Loise Richthofen pelo assassinato dos seus 
genitores – Manfred e Marisia , é hoje, alvo prioritário 
do estudo de criminalistas, psicoterapeutas, psiquiatras 
e legisladores que tentam barrar a onda de violência 
familiar. Este tipo de delito é gravíssimo e deve ser 
reprimido com penas severas, porém não deixará de 
existir, já que, desde os tempos bíblicos, ele ocorre, 
vez por outra motivado pela ganância humana ou pela 
insensatez dos que deveriam amar àqueles a quem o 
Direito salvaguarda a legitimidade da Sucessão, seja 
na qualidade de herdeiro ou de legatário, em vez dis-
so expõe a fragilidade dos valores morais e humanos 
de uma sociedade que regula através do Estado os 
limites da vida familiar.

A proposição altera a redação dada no artigo 
92 (CP) ao introduzir no texto do dispositivo novo in-
ciso (IV), que trata especificamente sobre os efeitos 
extra-penais da condenação transitada em julgado, 
tal finalidade almeja reprimir após a sentença con-
denatória de forma mais apropriada a conduta ilícita 
– matar alguém.

Assim, a inserção do inciso IV no artigo 92 – Ca-
pítulo VI – Dos Efeitos da Condenação – Efeitos Ge-
néricos e Específicos (CP), prevê esta punição após 
o trânsito em julgado da condenação do agente crimi-
noso. Vale ressaltar que o nosso Diploma Civil dispõe 
no Livro IV – Do Direito das Sucessões – Título I – Da 
Sucessão em Geral – Capítulo V – Dos que não Po-
dem Suceder:

“Art. 1.595. São excluídos da sucessão 
..., os herdeiros, ou legatários:

I – Que houverem sido autores ou cúm-
plices em crime de homicídio voluntário, ou 
tentativa deste, contra a pessoa de cuja su-
cessão se tratar;”

Em razão da audácia e do destemor de autores 
ou cúmplices que praticam tal ato ilícito, nos fazem vi-
venciar a busca de novos valores morais para dar sus-
tentação à Família, mas no horizonte só encontramos 
a triste constatação de tempos nefastos e perigosos, 
onde a criança e o jovem são vilipendiados na sua in-
timidade e nos seus interesses sociais, transformados 
em monstros urbanos letais que não titubeiam na hora 
de concretizar seus interesses ilícitos.

Esperamos, pois, ver o presente projeto de lei 
aprovado, colocando-o a serviço de uma sociedade 
atemorizada, para que este novo instrumento iniba 
a ação ilícita desses agentes criminosos evitando a 
devastação da família, razão pela qual conclamo os 
Eminentes integrantes desta Casa Legislativa do Con-
gresso Nacional para que aprovem a proposição.

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 2002. 
– Deputado Paulo Baltazar, PSB/RJ.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

                                 Código Penal.

....................................................................................
Art. 92 – São também efeitos da 

condenação:(Redacão dada nela Lei nº 7.209, de 11-
7-1984)
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I – a perda de cargo, função pública ou manda-
to eletivo: (Redação dada pela Lei nº 9.268, de 1º-4-
1996)

a) quando aplicada pena privativa de liberda-
de por tempo igual ou superior a um ano, nos crimes 
praticados com abuso de poder ou violação de dever 
para com a Administração Pública; (Incluído pela Lei 
nº 9.268, de 1º-4-1996)

b) quando for aplicada pena privativa de liberda-
de por tempo superior a 4 (quatro) anos nos demais 
casos. (Incluído pela Lei nº 9.268, de lº-4-1996)

II – a incapacidade para o exercício do pátrio 
poder, tutela ou curatela, nos crimes dolosos, sujeitos 
à pena de reclusão, cometidos contra filho, tutelado 
ou curatelado; (Redacão dada pela Lei nº 7.209, de 
11-7-1984)

III – a inabilitação para dirigir veículo, quando 
utilizado como meio para a prática de crime doloso. 
(Redacão dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

Parágrafo único – Os efeitos de que trata este ar-
tigo não são automáticos, devendo ser motivadamente 
declarados na sentença. (Redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11-7-1984)

CAPITULO VII 
Da Reabilitação

Reabilitação
Art. 93 – A reabilitação alcança quaisquer penas 

aplicadas em sentença definitiva, assegurando ao 
condenado o sigilo dos registros sobre o seu proces-
so e condenação. (Redacão dada pela Lei nº 7.209, 
de 11-7-1984)

Parágrafo único – A reabilitação poderá, também, 
atingir os efeitos da condenação, previstos no art. 92 
deste Código, vedada reintegração na situação anterior, 
nos casos dos incisos I e II do mesmo artigo. (Redação 
dada Pela Lei Nº 7.209, de 11-7-1984)
....................................................................................

( Á comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 70, DE 2006 
(Nº 72/2003, na Casa de origem)

Dá nova redação ao art. 10 da Lei nº 
1.533, de 31 de dezembro de 1951, que altera 
disposições do Código de Processo Civil 
relativas ao mandado de segurança.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei dispensa o Ministério Público de 

proferir parecer em ações de mandado de segurança 
quando se tratar de direitos individuais disponíveis, al-
terando a Lei nº 1.533, de 31 de dezembro de 1951.

Art. 2º O art. 10 da Lei nº1.533, de 31 de dezembro 
de 1951, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. Findo o prazo a que se refere 
o inciso I do caput do art. 7º desta lei, será 
aberta vista dos autos ao representante do 
Ministério Público que, no prazo de 5 (cinco) 
dias, entendendo presente o interesse públi-
co, coletivo, difuso ou individual indisponível, 
proferirá seu parecer, após o que, indepen-
dente de solicitação da parte, os autos serão 
conclusos ao juiz para sentença, a qual deverá 
ser proferida em 5 (cinco) dias, tenham sido 
ou não prestadas as informações pela autori-
dade coatora.” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 72, DE 2003

Dá nova redação ao artigo 10º da Lei 
do Mandado de Segurança (Lei nº 1.533, 
de 31 de dezembro de 1951) e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O artigo 10, da Lei nº 1.533, de 31 de 

dezembro de 1951, passa a vigorar com a seguinte 
alteração:

“Art. 10. Findo o prazo a que se refere o 
inciso I do art. 7º, será aberta vista dos autos 
ao representante do Ministério Público que, 
no prazo de 5 (cinco) dias, entendendo pre-
sente o interesse público, coletivo, difuso ou 
individual indisponível, apresentará parecer. 
Em seguida, os autos serão conclusos ao juiz, 
independente de solicitação da parte, para a 
decisão, a qual deverá ser proferida em cinco 
dias, tenham sido ou não prestadas as infor-
mação pela autoridade coatora”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Ninguém pode negar a relevância do mandado 
de segurança como remédio jurídico fundamental 
(artigo 5º, LXIX e LXX, da Constituição Federal). Em 
grande parte das vezes, todavia, o ato administrati-
vo impugnado envolve apenas o interesse individual 
disponível, ora de administrado, ora de funcionário 
público, sem repercussão para a comunidade ou 
parte dela.

Na atual sistemática, o norte para a atuação do 
Ministério Público no processo civil, seja como parte, 
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seja como fiscal da lei, é o disposto nos artigos 127 
ao 129 da Constituição Federal, de modo que não lhe 
cabe mais, dado o seu novo perfil constitucional, a 
defesa de interesse individual, exceto o de natureza 
indisponível.

Não é sem motivo que as Leis Orgânicas do 
Ministério Público já se adaptaram ao novo regime, 
desobrigando a Instituição de intervir em causas que 
não envolvam os interesses público, coletivo, difuso 
ou, então, o individual quando indisponível (Lei Com-
plementar nº 75/93, artigo 60, VII, XII, XIV e XV, e Lei 
nº 8.625/93, artigo 25,IV e V).

Assim, já não se justifica que, até em razão da 
necessária economia da máquina judiciária e do an-
damento dos processos judiciais, que o Ministério Pú-
blico seja obrigado a intervir em todos os mandados 
de segurança, ainda que não envolvam o interesse 
público lato senso.

A abertura de vista dos autos se justifica por-
que, de outra forma, não teria o Ministério Público 
conhecimento dos fatos narrados pelo impetrante 
que, como se pode imaginar, podem ensejar não 
só a intervenção no caso sob exame, mas ainda o 
ajuizamento de ação civil pública, conforme a hipó-
tese, a fim de que a defesa do interesse público se 
concretize, tornando a medida pleiteada pelo impe-
trante abrangente a todos os demais prejudicados 
pela ilegalidade ou abuso da autoridade pública ou 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público.

Sala das Sessões, 18 de fevereiro de 2003. – 
Deputado Dimas Ramalho.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 1.533, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1951

Altera disposições do Código do Pro-
cesso Civil, relativas ao mandado de se-
gurança.

....................................................................................  
Art. 7º Ao despachar a inicial, o juiz ordenará:
I – que se notifique o coator do conteúdo da 

petição entregando-lhe a segunda via apresentada 
pelo requerente com as cópias dos documentos a 
fim de que no prazo de quinze dias preste as infor-
mações que achar necessárias. (Redação dada pela 
Lei nº 4.166, de 1962) (Prazo: vide Lei nº 4.348, de 
1964)
....................................................................................

Art. 10. Findo o prazo a que se refere o item I 
do art. 7º e ouvido o representante do Ministério Pú-
blico dentro em cinco dias, os autos serão conclusos 

ao juiz, independente de solicitação da parte, para a 
decisão, a qual deverá ser proferida em cinco dias, 
tenham sido ou não prestadas as informações pela 
autoridade coatora.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 71, DE 2006 
(Nº 1.355/2003, na Câmara dos Deputados) 

(de iniciativa do Presidente da República)

Dá nova redação ao § 1º do art. 8º da 
Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que 
dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei confere legitimidade ativa perante 

os Juizados Especiais Cíveis às Organizações da So-
ciedade Civil de Interesse Público – OSCIP e às So-
ciedades de Crédito ao Microempreendedor – SCM, 
previstas, respectivamente, pelas Leis nºs 9.790, de 
23 de março de 1999, e 10.194, de 14 de fevereiro 
de 2001.

Art. 2º O § 1º do art. 8º da Lei nº 9.099, de 26 
de setembro de 1995, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 8º ...................................................
§ 1º Somente serão admitidas a propor 

ação perante o Juizado Especial:
I – as pessoas físicas capazes, exclu-

ídos os cessionários de direito de pessoas 
jurídicas;

II – as microempresas, assim definidas 
pela Lei nº 9.841, de 5 de outubro de 1999;

III – as pessoas jurídicas qualificadas 
como Organização da Sociedade Civil de In-
teresse Público, nos termos da Lei nº 9.790, 
de 23 de março de 1999;

IV – as sociedades de crédito ao micro-
empreendedor, nos termos do art. 1º da Lei nº 
10.194, de 14 de fevereiro de 2001.

 ..................................................... “(NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 
PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 1.355, DE 2003

Altera dispositivos da Lei nº 9.099, de 
26 de setembro de 1995, que dispõe sobre 
os Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
e dá outras providências.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art 3º  ...................................................
 ..............................................................
V – as causas em que foram partes as 

pessoas jurídicas qualificadas como Organi-
zação da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIP), na forma da Lei nº 9.790, de 23 de 
março de 1999, assim como aquelas definidas 
pelo art. 1º, caput e alíneas, da Lei nº 10.194, 
de 14 de fevereiro de 2001, exclusivamente 
quando relativas às atividades microfinanceiras 
conforme definição a ser baixada pelo Conse-
lho Monetário Nacional, cujo valor não exceda 
ao fixado no inciso I deste artigo.

 ..................................................... “(NR)
“Art. 8º ...................................................
§ 1º Somente as pessoas físicas capazes 

e as pessoas jurídicas previstas no inciso V do 
art. 3º desta lei, assim como aquelas previstas 
no art. 38 da Lei nº 9.841, de 5 de outubro de 
1999, poderão propor ação perante o Juizado 
Especial, excluídos os cessionários de direito 
de pessoas jurídicas.

 ..................................................... “(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,

MENSAGEM Nº 270, DE 2003

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências 
o texto do projeto de lei que “Altera dispositivos da Lei 
nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre 
os Juizados Especiais Cíveis e providências”.

Brasília, 25 de junho de 2003. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 138/2003 – MF

Brasília, 25 de junho de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. O legislador ao criar os Juizados Especiais Cí-

veis, por meio da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 
1995, teve, entre outros objetivos, a facilitação do aces-
so à Justiça, não só por parte do hiposuficiente, como 
também dos ramos da economia que se ressentem de 
uma maior celeridade na solução de litígios.

2.  Para tanto, criou limites e normas para de-
marcar o acesso aos Juizados Especiais de Pequenas 
Causas, visando à, sempre almejada, justiça rápida 

para todos, mas, em particular, para aqueles que mais 
sofrem com o impacto econômico e social de uma de-
mora, que atualmente pode chegar a até dez anos, para 
obtenção de uma decisão definitiva para as questões 
levadas a juízo.

3.  Considerando-se a importância das instituições 
de microcrédito, Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP) e Sociedades de Crédito ao 
Microempreendedor (SCM), para o desenvolvimento 
social, é meritório que lhes seja dado tratamento di-
ferenciado e favorecido dentro do arcabouço jurídico 
nacional, de sorte a propiciar-lhes o alcance dos ob-
jetivos para que foram criadas.

4.   Nesse sentido, a proposta de ampliação da 
Lei nº 9.099, de 1995, aos contratos de microcrédito 
corresponde a uma extensão da sua aplicação a uma 
atividade com objetivo social de largo espectro, e que, 
já testada em vários países, tem-se revelado um eficaz 
meio de combate à pobreza e de inserção social dos 
menos favorecidos na economia formal.

5. De fato, há que se definir a concessão de mi-
crocrédito como uma ferramenta do desenvolvimento 
e do combate à pobreza, princípios fundamentais de 
nossa Constituição, definidos no seu artigo 3º, caput 
e alíneas. Assim, o marco legal do microcrédito vem 
sendo aperfeiçoado, com o estabelecimento das nor-
mas operacionais dos empréstimos; da definição clara 
e precisa de quem são os seus tomadores; do papel e 
da responsabilidade dos organismos e entidades con-
cedentes; enfim, de uma série de normas que visam 
impedir que o microcrédito se afaste do seu objetivo 
precípuo.

6. O microcrédito tem por finalidade prover re-
cursos àqueles que, normalmente, não têm acesso às 
linhas de crédito do sistema financeiro convencional e 
criar e implantar uma política de desenvolvimento que 
possa contemplar a imensa massa de trabalhadores 
da economia informal, possibilitando sua inserção na 
economia formal, de modo a combater a exclusão e 
produzir riqueza.

7.  Dentro dessa lógica, este projeto de lei pro-
põe a possibilidade de acesso à Justiça Especial Cí-
vel pelas OSCIP e pelas SCM, cujas finalidades são, 
respectivamente, aquelas definidas no art. 3º, inciso 
IX, da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, e no art. 
1º, caput e alíneas, da Lei nº 10.194, de 14 de feve-
reiro de 2001

8. A Lei nº 9.099, de 1995, determina que o pro-
cedimento dos Juizados Especiais, após os atos pre-
liminares definidos nos seus artigos 14 e 20, se inicie 
com uma tentativa de conciliação, levada a efeito por 
juízes togados ou conciliadores. Referida conciliação 
pode resultar no fim do litígio, na constituição de juízo 
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arbitral ou, então, na produção de provas. Neste últi-
mo caso, será seguida de decisão, sempre proferida 
por Juiz togado. O processo privilegia a celeridade, a 
economia processual e a solução por consenso, com 
um grau mínimo de formalidades garantidoras do de-
vido processo legal, dispensada a obrigatoriedade do 
acompanhamento do processo por advogado.

9.  O peso do Poder Judiciário, por sua vez, é fa-
tor de convencimento para o consenso, com redução 
de custos para o Estado e para as partes, sem com 
isso eximir o Poder Público da obrigação da prestação 
jurisdicional.

10.  Justifica-se a previsão, de modo expresso, de 
limitação legal de alçada para ajuizamento de deman-
das perante Juizados Especiais, a exemplo das que já 
existem nos incisos I e IV do art. 3º, da Lei nº 9.099, 
de 1995, com vistas a manter a essência da atuação 
dos respectivos órgãos jurisdicionantes.

11.  Em suma, a Lei nº 9.099, de 1995, está 
voltada aos jurisdicionados que não têm acesso ha-
bitual à Justiça civil, seja pelo alto custo dos proces-
sos, seja pela demora na solução dos litígios. Nesse 
diapasão, pode-se afirmar que a Lei dos Juizados 
Especiais tem identidade de propósitos com as ou-
tras duas normas aludidas (Lei nº 9.790, de 1999 e 
Lei nº 10.194, de 2001), haja vista que, ao facultar o 
microcrédito àqueles que não têm acesso ao sistema 
creditício formal, dirige-se exatamente para o mes-
mo público alvo e com o objetivo de garantir um dos 
pressupostos do exercício da cidadania plena. Des-
taca-se, ainda, que o art. 38 da Lei nº 9.841, de 5 de 
outubro de 1999, faculta às microempresas o acesso 
aos Juizados Especiais.

12.  É importante aduzir que a cobrança judi-
cial do microcrédito inviabiliza-se exatamente pelos 
mesmos motivos que levaram o legislador a criar os 
Juizados Especiais. Ou seja, os montantes cobrados 
não justificam a propositura de feitos, salvo se houver 
custo baixo e celeridade nas soluções. Assim, propi-
cia-se o acesso a uma justiça rápida e barata, com 
eminente preocupação social, bem como o acesso a 
um crédito rápido para o atendimento da população 
de baixa renda.

13.  Esses elementos processuais compatibili-
zam-se à perfeição com os objetivos do microcrédito, 
de sorte que as suas premissas coincidem no seu 
objetivo precípuo, qual seja, a construção de uma so-
ciedade livre, justa e solidária, a garantia do desen-
volvimento nacional, a erradicação da pobreza e da 
marginalização e a redução das desigualdades sociais 
e regionais, erigidas pelo constituinte como objetivos 
fundamentais da República.

Respeitosamente, Antônio Palocci Filho.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais e dá outras providên-
cias.

....................................................................................
Art. 8º Não poderão ser partes, no processo 

instituído por esta lei, o incapaz, o preso, as pessoas 
jurídicas de direito público, as empresas públicas da 
União, a massa falida e o insolvente civil.

§ 1º Somente as pessoas físicas capazes serão 
admitidas a propor ação perante o Juizado Especial, 
excluídos os cessionários de direito de pessoas jurí-
dicas.

§ 2º O maior de dezoito anos poderá ser autor, 
independentemente de assistência, inclusive para fins 
de conciliação.

Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários míni-
mos, as partes comparecerão pessoalmente, podendo 
ser assistidas por advogado; nas de valor superior, a 
assistência é obrigatória.

§ 1º Sendo facultativa a assistência, se uma das 
partes comparecer assistida por advogado, ou se o 
réu for pessoa jurídica ou firma individual, terá a outra 
parte, se quiser, assistência judiciária prestada por 
órgão instituído junto ao Juizado Especial, na forma 
da lei local.

§ 2º O Juiz alertará as partes da conveniência 
do patrocínio por advogado, quando a causa o reco-
mendar.

§ 3º O mandato ao advogado poderá ser verbal, 
salvo quanto aos poderes especiais.

§ 4º O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de 
firma individual, poderá ser representado por prepos-
to credenciado.
....................................................................................

LEI Nº 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999

Dispõe sobre a qualificação de pes-
soas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, como Organizações da Socie-
dade Civil de Interesse Público, institui e 
disciplina o Termo de Parceria, e dá outras 
providências.

....................................................................................

LEI Nº 9.841, DE 5 DE OUTUBRO DE 1999

Institui o Estatuto da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte, dispondo 
sobre o tratamento jurídico diferenciado, 
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simplificado e favorecido previsto nos arts. 
170 e 179 da Constituição Federal.

....................................................................................

LEI Nº 10.194, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001

Dispõe sobre a instituição de socie-
dades de crédito ao microempreendedor, 
altera dispositivos das Leis nºs 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, 8.029, de 12 de 
abril de 1990, e 8.934, de 18 de novembro 
de 1994, e dá outras providências.

....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 72, DE 2006 
(Nº 4.127/2004, na Casa de origem)

Altera o art. 275 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, incluindo como sujeitas ao procedi-
mento sumário as causas relativas à revo-
gação de doação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei inclui como sujeitas ao procedi-

mento sumário as causas relativas à revogação de 
doação, alterando o art. 275 da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973.

Art. 2º O inciso II do caput do art. 275 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea g, 
reordenando-se a atual alínea g para alínea h com a 
seguinte redação:

“Art. 275.  ..............................................
 ..............................................................
II –  ........................................................
 ..............................................................
g) que versem sobre revogação de do-

ação;
h) nos demais casos previstos em lei.
 ..............................................................

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.127, DE 2004

Acrescenta alínea ao inciso II do art. 
275 do Código de Processo Civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei torna sumário o rito para a revo-

gação de doação por ingratidão do donatário.

Art. 2º O art. 275 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
acrescido da seguinte alínea h, em seu inciso II:

“Art. 275.  ..............................................
I –  .........................................................
II –  ........................................................
h) que versem sobre a revogação de do-

ação, fundadas na ingratidão do donatário.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Quem doa algum bem a outrem pratica ato de libe-
ralidade. Esse impulso magnânimo que leva o doador a 
abrir mão de parte do seu patrimônio, numa época em 
que se consolida o nefasto princípio de levar-se vantagem 
em tudo, deve ser incentivado e protegido pela lei.

Muitas vezes, porém, o doador vem a ser vítima 
da ingratidão daquele a quem beneficiou. Tal situação é 
repugnante ao sentimento médio de nossa gente, des-
de tempos imemoriais, a ponto do Código Civil prever 
a revogação da doação, baseada nesse motivo. Subli-
nhe-se aqui, que a possibilidade de revogação não dá 
margem ao arbítrio de quem a pretenda: a lei enumera 
taxativamente os fatos que configuram a ingratidão. Não 
basta que ao doador pareça ser ingrato o donatário: se 
este não houver praticado qualquer dos atos legalmente 
discriminados, não será possível o exercício da faculda-
de revogatória. Esses atos são muito graves: a doação 
somente se revoga por ingratidão se o donatário atentar 
contra a vida do doador, cometer contra ele ofensa físi-
ca, o injuriar gravemente, caluniá-lo, ou recusar-lhe os 
alimentos de que necessitar (art. 557 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil).

Ocorre que a ação revocatória segue o rito pro-
cessual ordinário, o que a torna lenta em demasia. Isso 
faz com que se veja prolongada a situação de incerteza 
jurídica acerca do bem doado, incerteza essa instau-
rada a partir do momento em que é ajuizada a ação. 
Além do desgaste público que esse cenário acarreta 
ao Poder Judiciário e ao próprio ordenamento jurídico, 
traz ele prejuízos efetivos a ambas as partes, pois até 
o final da ação permanece indisponível o bem doado, 
ou seja, não pode o dono exercer uma das faculdades 
que emanam do próprio direito de propriedade.

Assim, no sentido de acelerar a tramitação da 
ação revocatória, é que apresentamos a presente pro-
positura, incluindo-a no rol das ações que devem seguir 
o procedimento sumário, certos de que estamos indo 
ao encontro de legítima aspiração de justiça.

Sala das Sessões, 14 de setembro de 2004. 
– Deputado Antonio Carlos Mendes Thame.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.
....................................................................................

Art. 275. Observar-se-á o procedimento sumário: 
(Redação dada pela Lei nº 9.245, de 26-12-1995)

I –  nas causas cujo valor não exceda a 60 (ses-
senta) vezes o valor do salário mínimo;

(Redação dada pela Lei nº 10.444, de 7-5-
2002)

II – nas causas, qualquer que seja o valor (Reda-
ção dada pela Lei nº 9.245, de 26-12-1995)

a) de arrendamento rural e de parceria agrícola: 
(Redação dada pela Lei nº 9.245, de 26-12-1995)

b) de cobrança ao condomínio de quaisquer 
quantias devidas ao condomínio; (Redação dada pela 
Lei nº 9.245, de 26-12-1995)

c) de ressarcimento por danos em prédio urba-
no ou rústico: (Redação dada pela Lei nº 9.245, de 
26-12-1995)

d) de ressarcimento por danos causados em aci-
dente de veículo de via terrestre; (Redação dada pela 
Lei nº 9.245, de 26-12-1995)

e) de cobrança de seguro, relativamente aos da-
nos causados em acidente de veículo, ressalvados os 
casos de processo de execução; (Redação dada pela 
Lei nº 9.245, de 26-12-1995)

f) de cobrança de honorários dos profissionais 
liberais, ressalvado o disposto em legislação especial: 
(Redação dada pela Lei nº 9.245, de 26-12-1995)

g) nos demais casos previstos em lei. (Redação 
dada pela Lei nº 9.245, de 26-12-1995)

Parágrafo único. Este procedimento não será 
observado nas ações relativas ao estado e à capaci-
dade das pessoas. (Redação dada pela Lei nº 9.245, 
de 26-12-1995)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 73, DE 2006 
(Nº 4.526/2004, na Casa de origem)

Institui o Dia Nacional do Notário e do 
Registrador.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional do Notário 

e do Registrador, a ser comemorado anualmente no 
dia 18 de novembro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.526, DE 2004

Institui o Dia Nacional do Notário e do 
Registrador.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional do Notário 

e do Registrador, a ser comemorado anualmente no 
dia 18 de novembro.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Pretende-se com esta proposta homenagear os 
profissionais do Direito que se dedicam às atividades 
notariais e registrais, mediante as quais acompanham 
o próprio ser humano deste o seu nascimento.

Em todo o País, até mesmo em minúsculos dis-
tritos e pequenas cidades, estes prestam completa 
assistência e orientação aos cidadãos que diariamente 
os procuram.

Isto somente é possível pela dedicação e compe-
tência dos notários e registradores, em parceria esta-
belecida com o Poder Público, através da regulamen-
tação dos serviços e atos por eles praticados.

Estes são exemplos da eficiência da prestação 
de serviços realizada pela categoria que faz por me-
recer o reconhecimento público. É com este objetivo 
que estamos apresentando a presente proposição 
que pretende instituir uma data comemorativa, mas 
também de reflexão para a importância do reconheci-
mento do profissional.

Pretendemos que, nesta data, sejam realizadas 
atividades e programas, no âmbito da sociedade bra-
sileira, visando assinalar a importância desta categoria 
profissional, que, pelo acesso às modernas tecnolo-
gias de informação, atua como vetor para o desenvol-
vimento socioeconômico do País e como instrumento 
de acesso ao direito de cidadania.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 2004. 
– Deputado Alex Canziani.

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006 
(Nº 4.681/2004, na Casa de origem)

Altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 – Lei de Introdução ao 
Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 

4 de setembro de 1942 – Lei de Introdução ao Código 
Civil Brasileiro, para adequá-lo à Constituição Federal 
em vigor.
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Art. 2º O § 6º do art. 7º do Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 7º ...................................................
 ..............................................................
§ 6º O divórcio realizado no estrangeiro, 

se um ou ambos os cônjuges forem brasilei-
ros, só será reconhecido no Brasil depois de 1 
(um) ano da data da sentença, salvo se houver 
sido antecedida de separação judicial por igual 
prazo, caso em que a homologação produzi-
rá efeito imediato, obedecidas as condições 
estabelecidas para a eficácia das sentenças 
estrangeiras no País. O Superior Tribunal de 
Justiça, na forma de seu Regimento Interno, 
poderá reexaminar, a requerimento do interes-
sado, decisões já proferidas em pedidos de 
homologação de sentenças estrangeiras de 
divórcio de brasileiros, a fim de que passem 
a produzir todos os efeitos legais.

 ......................................................”(NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Revogam–se o § 2º do art. 1º e o pará-
grafo único do art. 15 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942.

PROJETO DE LEI ORIGINAL 
Nº 4.681, DE 2004

Altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 1942 – 
Lei de Introdução ao Código Civil, para ade-
quá-lo à Constituição Federal em vigor.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º  Esta lei altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 

1942 – Lei de Introdução ao Código Civil, para ade-
quá-lo à Constituição Federal em vigor.

Art. 2º  Ficam revogados o parágrafo 2º do artigo 
1º e o parágrafo único do artigo 15 do Decreto-Lei nº 
4.657, de 1942.

Art. 3º O parágrafo 6º do artigo 7º do Decreto-
Lei nº 4.657, de 1942, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“§ 6º O divórcio realizado no estrangeiro, 
se um ou ambos os cônjuges forem brasileiros, 
só será reconhecido no Brasil depois de um ano 
da data da sentença, salvo se houver sido an-
tecedida de separação judicial por igual prazo, 
caso em que a homologação produzirá efeito 
imediato, obedecidas as condições estabeleci-
das para a eficácia das sentenças estrangeiras 
no País. O Supremo Tribunal Federal, na forma 

de seu regimento interno, poderá reexaminar 
a requerimento do interessado, decisões já 
pro feridas em pedidos de homologação de 
sentenças estrangeiras de divórcio de brasi-
leiros, a fim de que passem a produzir todos 
os efeitos legais. (NR)”

Art. 4º  Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O projeto de lei que ora apresento à apreciação 
desta Casa visa a colocar em sintonia com a atual 
Constituição Federal a Lei de Introdução ao Código 
Civil, adequando ao mundo contemporâneo esse di-
ploma legal.

O parágrafo 2º do artigo 1º fazia sentido durante 
a vigência da Constituição Federal de 1937 – atual-
mente, ele não tem aplicação.

Por sua vez, o parágrafo 6º do artigo 7º estabe-
lece que o divórcio realizado no estrangeiro, se um ou 
ambos os cônjuges forem brasileiros, será reconheci-
do após três anos da data da sentença. Em face do 
parágrafo 6º do artigo 226 da Constituição Federal de 
1988, esse prazo deve ser reduzido a 1 ano.

Já o parágrafo único do artigo 15 estabelece que 
não dependem de homologação as sentenças mera-
mente declaratórias do estado das pessoas. Este pará-
grafo foi derrogado pelo caput do artigo 483 do Código 
de Processo Civil: “A sentença proferida por tribunal 
estrangeiro não terá eficácia no Brasil senão depois de 
homologada pelo Supremo Tribunal Federal”.

Pelo exposto, conto com o esclarecido apoio de meus 
Pares, no sentido da aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004.
Deputado Fernando Coruja.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................  

DECRETO-LEI Nº 4.657, 
DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução ao Código Civil Bra-
sileiro.

....................................................................................
Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa 

a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois 
de oficialmente publicada.
....................................................................................

§ 2º A vigência das leis, que os Governos Esta-
duais elaborem por autorização do Governo Federal, 
depende da aprovação deste e começa no prazo que 
a legislação estadual fixar.
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Art. 7º A lei do país em que domiciliada a pes-
soa determina as regras sobre o começo e o fim da 
personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de 
família.
....................................................................................

§ 6º O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou 
ambos os cônjuges forem brasileiros, só será reconhe-
cido no Brasil depois de três anos da data da sentença, 
salvo se houver sido antecedida de separarão judicial 
por igual prazo, caso em que a homologação produzirá 
efeito imediato, obedecidas as condições estabelecidas 
para a eficácia das sentenças estrangeiras no País. O 
Supremo Tribunal Federal, na forma de seu regimento 
interno, poderá reexaminar, a requerimento do interessa-
do, decisões já proferidas em pedidos de homologação 
de sentenças estrangeiras de divórcio de brasileiros, a 
fim de que passem a produzir todos os efeitos legais. 
(Redacão dada pela Lei nº 6.515, de 26-12-1977)
....................................................................................

Art. 15. Será executada no Brasil a sentença 
proferida no estrangeiro, que reuna os seguintes re-
quisitos:

Parágrafo único. Não dependem de homologa-
ção as sentenças meramente declaratórias do estado 
das pessoas.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2006 
(Nº 5.434/2005, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, que estabelece as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, no tocante 
ao ensino da arte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 2º do art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 26.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º O ensino da arte e da cultura, es-

pecialmente em suas expressões regionais, 
constituirá componente curricular obrigatório 
nos diversos niveis da educação básica, de 
forma a promover o desenvolvimento èultural 
dos alunos.

 ...................................................... (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 5.434, DE 2005

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, que “Estabelece as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 2º do art 26 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que “Estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional” passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 26.  ................................................
§ 2º O ensino da arte e da cultura regional 

constituirá componente curricular obrigatório 
nos diversos níveis da educação básica, de 
forma a promover o desenvolvimento cultural 
dos alunos.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A atual Constituição Federal reconhece, em vários 
dispositivos, a fato de que o Brasil é uma nação plural. 
De fato, no decorrer de nosso processo histórico, mol-
damos uma sociedade marcada por rica diversidade 
étnica e regional que se reflete nas manifestações da 
nossa cultura.

O art 215, § 1º, da Carta Magna determina que 
é dever do estado oferecer proteção às manifestações 
das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e 
às de outros grupos participantes do processo civili-
zatório nacional. Por força da dimensão continental do 
Brasil, convivem em nosso espaço territorial diferen-
tes manifestações artístico-culturais que precisam ser 
preservadas, porquanto constituem elementos valio-
sos de nosso rico e multifacetado patrimônio cultural 
imaterial. A escola precisa inserir-se nessa tarefa de 
proteção e incentivo àdiversidade cultural brasileira, 
por isso propomos a inclusão do estudo da cultura 
regional como componente curricular obrigatório da 
educação básica.

A integração entre cultura e educação precisa 
ser estimulada. Ganha, com isso, a educação – que 
incorpora as dimensões da arte e da criatividade – e 
ganha com isso a cultura – que passa a ser compreen-
dida como instrumento educativo de saberes, hábitos, 
costumes, sensibilidades e cidadania. Sistematizar e 
promover, nos diversos niveis da educação básica, o 
contato dos alunos com a cultura brasileira regional, 
além de constituir instrumento para apoiar a diversidade 
cultural, é medida que fortalece a identidade nacional, 
promove a inclusão social e corrobora a cidadania das 
nossas crianças e jovens.
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A cultura é cada vez mais reconhecida como 
fator determinante na formação da identidade e no 
desenvolvimento dos países. Em meio aos processos 
de globalização, somente por meio do conhecimento 
e valorização da cultura regional é que o Brasil poderá 
inserir-se no contexto das grandes nações, com suas 
especificidades e singularidades.

Estou convencido de que o significado desta ini-
ciativa é reconhecido pelos ilustres Pares, com cujo 
apoio, no sentido de que seja aprovada esta matéria, 
espero contar.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2005. – Depu-
tado Eduardo Gomes.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

....................................................................................
Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e 

médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabe-
lecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e da clientela.
....................................................................................

§ 2º O ensino da arte constituirá componente 
curricular obrigatário, nos diversos níveis da educa-
ção básica, de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos.
....................................................................................

(À Comissão de Educação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 76, DE 2006 
(Nº 5.821/2005, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Altera os limites originais do Parque 
Nacional de Jericoacoara, situado nos Mu-
nicípios de Jijoca de Jericoacoara e Cruz, 
no Estado do Ceará; revoga o Decreto nº 
90.379, de 29 de outubro de 1984, e o De-
creto s/nº de 4 de fevereiro de 2002; e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Parque Nacional de Jericoacoara, situ-

ado nos Municípios de Jijoca de Jericoacoara e Cruz, 
no Estado do Ceará, criado nos termos do Decreto s/
nº de 4 de fevereiro de 2002, passa a reger-se pelas 
disposições desta Lei.

Art. 2º O Parque Nacional de Jericoacoara tem 
por objetivos proteger e preservar amostras dos ecos-
sistemas costeiros, assegurar a preservação de seus 
recursos naturais, possibilitando a realização de pes-
quisa científica e o desenvolvimento de atividades de 
educação ambiental e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico.

Art. 3º O Parque Nacional de Jericoacoara tem 
os seus limites definidos a partir de base cartográfica 
digital na escala 1:2000, fornecida pela Companhia 
de Água e Esgoto do Estado do Ceará – CAGECE e 
em cartas topográficas na escala 1:100.000 MI 556 e 
557, editadas pela Diretoria do Serviço Geográfico do 
Exército, inicia-se no ponto de c. p. a. E = 322687 e N 
= 9685447 (ponto 1), localizado na foz do rio Guriú no 
oceano Atlântico; daí, segue a montante pela margem 
direita do rio Guriú até o ponto de c. p. a. E = 324307 
e N = 9685007 (ponto 2); daí, segue por linhas retas, 
passando pelos pontos de c. p. a. E = 324804 e N = 
9685120 (ponto 3), E = 325063 e N = 9685512 (ponto 
4), E = 325858 e N = 9686250 (ponto 5), E = 326423 e 
N = 968255 (ponto 6), E = 328021 e N = 9686098 (ponto 
7), E = 331106 e N = 9685330 (ponto 8), E = 333546 
e N = 9685111 (ponto 9), E = 334425 e N = 9685324 
(ponto 10), E = 338423 e N = 9686015 (ponto 11), E = 
342589 e N = 9686897 (ponto 12), E = 341572 e N = 
9689214 (ponto 13), localizado na frente da Pedra do 
Desterro; daí, segue por linhas retas, passando pelos 
pontos de c. p. a. E = 341192 e N = 9690226 (ponto 
14), E = 340406 e N = 9690326 (ponto 15), E = 338572 
e N = 9691032 (ponto 16), E = 337202 e N = 9691596 
(ponto 17), E = 335388 e N = 96992321 (ponto 18), 
E = 334078 e N = 9693168 (ponto 19), E = 333292 e 
N = 9693228 (ponto 20), E = 331418 e N = 9692644 
(ponto 21), E = 330390 e N = 9692382 (ponto 22), E 
= 329971 e N = 9691663 (ponto 23), E = 331045 e 
N = 9691113 (ponto 24), E = 331047 e N = 9691304 
(ponto 25), E = 331283 e N = 9691345 (ponto 26), E 
= 331620 e N = 9691317 (ponto 27), E = 332359 e 
N = 9690892 (ponto 28), E = 332430 e N = 9690544 
(ponto 29), E = 332430 e N = 9690521 (ponto 30), E = 
332448 e N = 9690427 (ponto 31), E = 332837 e N = 
9690515 (ponto 32), E = 332811 e N = 9690598 (ponto 
33), E = 333294 e N = 9690710 (ponto 34), E = 333466 
e N = 9690739 (ponto 35), E = 333530 e N = 9690484 
(ponto 36), E = 333385 e N = 9690460 (ponto 37), E 
= 332892 e N = 9690345 (ponto 38), E = 332840 e 
N = 9690505 (ponto 39), E = 332450 e N = 9690417 
(ponto 40), E = 332147 e N = 9690359 (ponto 41), E = 
332102 e N = 9690352 (ponto 42), E = 332046 e N = 
9690340 (ponto 43), E 331954 e N = 9690337 (ponto 
44), E = 331724 e N = 9690337 (ponto 45), E = 331670 
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e N = 9690384 (ponto 46), E = 331633 e N = 9690455 
(ponto 47), E = 331555 e N = 9690503 (ponto 48), E 
= 331492 e N = 9690590 (ponto 49), E = 331333 e 
N = 9690690 (ponto 50), E = 331244 e N = 9690778 
(ponto 51), E = 331193 e N = 9690864 (ponto 52), E 
= 330108 e N = 9690548 (ponto 53), E = 329302 e 
N = 9689500 (ponto 54), E = 327750 e N = 9688775 
(ponto 55), E = 325836 e N = 9688170 (ponto 56), E 
= 324506 e N = 9687142 (ponto 57), E = 322410 e N 
= 9686195 (ponto 58), daí, segue por linha reta até o 
ponto inicial desta descrição, fechando o polígono e 
delimitando uma área aproximada de 8.850ha. (oito 
mil, oitocentos e cinqüenta hectares).

Art. 4º Caberá ao Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA 
administrar o Parque Nacional de Jericoacoara, ado-
tando as medidas necessárias e sua efetiva implan-
tação e proteção.

Art. 5º Fica extinta a Área de Proteção Ambiental 
de Jericoacoara, criada pelo Decreto nº 90.379, de 29 
de outubro de 1984.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 7º Ficam revogados o Decreto nº 90.379, de 
29 de outubro de 1984, e o Decreto s/nº de 4 de feve-
reiro de 2002, que dispõem sobre o Parque Nacional 
e a Área de Proteção Ambiental de Jericoacoara, no 
Estado do Ceará.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 5.821, DE 2005

Altera os limites originais do Parque 
Nacional de Jericoacoara, situado nos Mu-
nicípios de Jijoca de Jericoacoara e Cruz, 
no Estado do Ceará, e dá outras providên-
cias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Parque Nacional de Jericoacoara, situ-

ado nos Municípios de Jijoca de Jericoacoara e Cruz, 
no Estado do Ceará, criado nos termos do Decreto 
de 4 de fevereiro de 2002, passa a regerem-se pela s 
disposições desta lei.

Art. 2º O Parque Nacional de Jericoacoara tem 
por objetivos proteger e preservar amostras dos ecos-
sistemas costeiros, assegurar a preservação de seus 
recursos naturais, possibilitando a realização de pes-
quisa científica e o desenvolvimento de atividades de 
educação ambiental e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico.

Art. 3º O Parque Nacional de Jericoacoara tem 
os seus limites definidos a partir da base cartográfica 
digital na escola 1h20min, fornecida pela Companhia 
de Água e Esgoto do Ceará – CAGECE e em cartas 

topográficas na escala 1:100.000 MI 556 e 557, edita-
das pela Diretoria do Serviço Geográfico do Exército: 
inicia-se no ponto de C.P.A. E = 322687 e N = 9685447 
(ponto 1), localizado na foz do Rio Guriu no Oceano 
Atlântico; daí, segue a montante pela margem direita 
do Rio Guriu até o ponto de C.P.A. E = 324307 e N = 
9685007 (ponto 2); daí, segue por linhas retas, passan-
do pelos pontos de C.P.A. E = 324804 e N = 9685120 
(ponto 3), E = 325063 e N = 9685512 (ponto 4), N = 
325858 e N = 9686250 (ponto 5), E = 326423 e N = 
9686255 (ponto 6), E = 328021 e N = 9686098 (ponto 
7), E = 331106 e N = 9685330 (ponto 8), E = 333546 
e N = 9685111 (ponto 9), E = 334425 e N = 9685324 
(ponto 10), E = 338423 e N = 9686015 (ponto 11), E = 
342589 e N = 9686897 (ponto 12), E = 341572 e N = 
9689214 (ponto 13), localizado na frente da Pedra do 
desterro; daí, segue por linhas retas, passando pelos 
pontos de C.P.A. E = 341192 e N = 9690226 (ponto 14), 
E = 340406 e N = 9690326 (ponto 15), E = 338572 e 
N = 9691032 (ponto 16), E = 337202 e N = 9691596 
(ponto 17), E = 335388 e N = 9692321 (ponto 18), E 
= 224078 N = 9693168 (ponto 19), E = 333292 e N = 
9693228 (ponto 20), E = 331418 e N = 9692644 (ponto 
21), E = 330390 e N = 9692382 (ponto 22), E = 329971 
e N = 9691663 (ponto 23), E = 331045 e N = 969113 
(ponto 24), E = 331047 e N = 9691304 (ponto 25), E 
= 331283 e N = 9691345 (ponto 26), E = 331620 e 
N = 9691317 (ponto 27), E = 332359 e N = 9690892 
(ponto 28), E = 332430 e N = 9690544 (ponto 29), E 
= 332430 e N = 9690521 (ponto 30), E = 332448 e 
N = 9690427 (ponto 31), E = 332837 e N = 9690515 
(ponto 32), E = 332811 e N = 9690598 (ponto 33), E 
= 333294 e N = 9690710 (ponto 34), E = 333466 e 
N = 9690739 (ponto 35), E = 333530 e N = 9690484 
(ponto 36), E = 333385 e N = 9690460 (ponto 37), E 
= 332892 e N = 9690345 (ponto 38), E = 332840 e 
N = 9690505 (ponto 39), E = 332450 e N = 9690417 
(ponto 40), E = 9690359 (ponto 41), E = 332102 e N = 
9690352 (ponto 42), E = 332046 e N = 9690340 (ponto 
43), E = 331954 e N = 9690337 (ponto 44), E = 221724 
e N = 9690337 (ponto 45), E = 331670 e N = 9690384 
(ponto 46), E = 331633 e N = 9690455 (ponto 47), E 
= 331555 e N = 9690503 (ponto 48), E = 331492 e 
N = 9690590 (ponto 49), E = 331333 e N = 9690690 
(ponto 50), E = 331244 e N = 9690778 (ponto 51), E 
= 331193 e N = 9690864 (ponto 52), E = 330108 e N 
= 9690548 (ponto 53), E = 3293302 e N = 9689500 
(ponto 54), E = 327750 e N = 9688775 (ponto 55), E = 
325836 e N = 9688170 (ponto 56), E = 324506 e N = 
9687142 (ponto 57), E = 322410 e N = 9686195 (ponto 
58), daí, segue por linha reta até o ponto inicial desta 
descrição, fechado o polígono e delimitando uma área 
aproximada de 8.850 hectares.
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Art. 4º Caberá ao Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis IBA-
MA – administrar o Parque Nacional de Jericoacoara, 
adotando as medidas necessárias à sua efetiva im-
plantação e proteção.

Art. 5º Fica extinta a Área de Proteção Ambiental 
de Jericoacoara, criada pelo Decreto nº 90.379, de 29 
de outubro de 1984.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 7º Ficam revogados o Decreto nº 90.379, de 
29 de outubro de 1984, e o Decreto de 4 de fevereiro 
de 2002, que dispõem sobre o Parque Nacional e a 
Área de Proteção Ambiental de Jericoacoara, no Es-
tado do Ceará.

Brasília,

MENSAGEM Nº 547, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à 

elevada deliberação de Vossas Excelências o texto do 
projeto de lei que “Altera os limites originais do Parque 
Nacional de Jericoacoara, situado nos Municípios de 
Jijoca de Jericoacoara e Cruz, no Estado do Ceará, e 
dá outras providências”.

Brasília, 24 de agosto de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 44/MMA/2005

Brasília, 9 de agosto de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à elevada consideração de Vossa 

Excelência o anexo projeto de lei que trata da modi-
ficação dos limites originais do Parque Nacional de 
Jericoacoara, situado nos Municípios de Jijoca de 
Jericoacoara e Cruz no Estado do Ceará e dá outras 
providências.

2. O Parque Nacional de Jericoacoara foi criado 
pelo Decreto 4 de fevereiro de 2002. A maior parte do 
Parque se sobrepôs a Área de Proteção Ambiental–
APA Estadual pré-existente. No mesmo ato que criou 
o Parque Nacional foi também criada uma APA Federal 
nos limites da Vila de Jericoacoara. que tem população 
estimada em aproximadamente 2500 pessoas, cujo 
principal objetivo era o controle do crescimento deste 
núcleo urbano, visto a grande fragilidade ambiental 
das dunas de Jericoacoara.

3. Toda a água doce consumida nas casas e 
estabelecimentos turísticos da Vila de Jericoacoara é 
oriunda de poços particulares ou de cisternas públicas 
da Companhia de Águas e Esgotos do Estado do Cea-
rá–CAGECE, com indícios de contaminação causada 
pelas fossas sépticas, vez que inexiste sistema de es-

gotamento urbano, uma das principais reivindicações 
da população de Jericoacoara.

4. Em decorrência, a Cagece apresentou à co-
munidade e ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis IBAMA, projeto 
de tratamento que prevê a instalação de sistema de 
coleta, estações elevatórias e estações de tratamen-
to de esgoto. O projeto prevê ainda a delimitação de 
uma área para a deposição dos resíduos, estimada 
em 5,44 hectares, em uma projeção de suporte para 
até 9.000 pessoas, que é o número máximo de pes-
soas em Jericoacoara durante os períodos turísticos. 
Essa área, no entanto, não cabe no polígono da Área 
de Proteção Ambiental, existindo uma forte demanda 
social e ambiental para a revisão dos limites do Parque 
Nacional e da APA de Jericoacoara.

5. Com o atendimento a esta demanda, abre-se 
a possibilidade de modificação dos limites do Parque 
Nacional de Jericoacoara. A retificação do desloca-
mento que existe entre o limite real da APA com a base 
cartográfica do Ibama e a inclusão no Parque Nacional 
de Jericoacoara de algumas dunas fixas e tabuleiros. 
cobertas por vegetação nativa em excelente estado de 
conservação, bem como o manguezal do rio Curiu, área 
preservada de mangue, importante para a reprodução 
e manutenção das populações de diversos produtos 
da pesca na região e local de ocorrência de uma ex-
pressiva população de cavalos-marinhos.

6. A APA de Jericoacoara com área estimada de 
207 hectares e seus limites englobam a totalidade da 
Vila de Jericoacoara. encravada no centro do Parque 
Nacional de Jeticoacoara, com 8.416 hectares.

7. A Area de Proteção Ambiental de Jericoacoara 
circunda os limites da Vila de Jericoacoara, existindo 
pouco espaço disponível para a expansão da vila e/ou 
especulação sobre o valor da terra, sendo de grande 
importância para evitar demasiado crescimento demo-
gráfico, que acarretaria impactos ambientais e sociais 
nessa frágil região.

8. Por estar isolada pelos limites de um Parque 
Nacional, a Vila de Jericoacoara não possui possibi-
lidade de expansão sem que seja alterado os limites 
originais do referido Parque Nacional, visando á imple-
mentação do projeto de esgotamento sanitário.

9. Ainda, há necessidade de que seja mantida a 
faixa de mar dentro dos limites do Parque, pois a prática 
de pesca de arraste é comum em todas as praias ao 
redor de iericoacoara. Algumas vilas de pescadores, 
como Preá e Guriu, possuem largas faixas de praia fora 
dos limites da unidade de conservação, que servem à 
prática de pesca artesanal. Também não existem faixas 
de litoral protegidas da atividade pesqueira na região. 
Além disso, o § 2º, do art. 42, da Lei nº 9.985, de 18 de 
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julho de 2000 prevê que “Até que seja possível efetuar 
o reassentamento de que trata este artigo, serão es-
tabelecidas normas e ações específicas destinadas a 
compatibilizar a presença das populações tradicionais 
residentes com os objetivos da unidade, sem prejuízo 
dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos 
locais de moradia destas populações, assegurando-
se a sua participação na elaboração das referidas 
normas e ações.”

10. Desta forma, a inclusão da faixa de mar irá 
permitir um maior controle do litoral de Jericoacoara, 
com a proteção de parcela significativa da hiodiversida-
de local e o controle de atividades de pesca artesanal, 
esportivas e turisticas.

11. De acordo com a legislação pertinente, as 
Áreas de Proteção Ambiental deveriam ser estabe-
lecidas preferencialmente em regiões do entorno de 
unidades de conservação de proteção integral, como 
parques nacionais, funcionando como zonas de amor-
tecimento. Na situação de Jericoacoara, que funciona 
como “tampão” para a APA.

12. Toda a área considerada APA se encontra na 
zona de amortecimento do Parque Nacional de Jeri-
coacoara. A Lei nº 9.985, de 2000, nos arts. 2º, inciso 
XVIII, 25 e 46, tratam das zonas de amortecimento de 
unidades de conservação.

13. Estas, Senhor Presidente, as razões que 
justificam o encaminhamento do presente projeto de 
lei que ora submeto a elevada consideração de Vossa 
Excelência.

Respeitosamente, – Marina Silva.

LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO Nº 90.379, DE 29 DE OUTUBRO DE 1984

Dispõe sobre a implantação de área de 
proteção ambiental no Municipio de Aca-
raú, no Estado do Ceará, e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

DECRETO DE 4 DE FEVEREIRO DE 2002

Cria o Parque Nacional de Jericoacoa-
ra, redefine os limites da Área de Proteção 
Ambiental de Jericoacoara, no Estado do 
Ceará, e dá outras providências.

....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 77, DE 2006 
(Nº 6.477/2006, na Casa de Origem)

Altera o art. 306 do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 306 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 306. A prisão de qualquer pessoa e 
o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e á fmnilia 
do preso ou a pessoa por ele indicada.

§ 1º Dentro em 24h (vinte e quatro horas) 
depois da prisão, será encaminhado ao juiz 
competente o auto de prisão em flagrante acom-
panhado de todas as oitivas colhidas e, caso o 
autuado não informe o nome de seu advogado, 
cópia integral para a Defensoria Pública.

§ 2º No mesmo prazo, será entregue ao 
preso, mediante recibo, a nota de culpa, assinada 
pela autoridade, com o motivo da prisão, o nome 
do condutor e o das testemunhas.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 6.477, DE 2006

Altera o artigo 306 do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal.

 O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei modifica a redação do artigo 306 

do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de Outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

Art. 2º O art. 306 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
Outubro de 1941 – Código de Processo Penal – passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 306. Em 24 (vinte e quatro) horas 
depois da prisão em flagrante, será dada ao 
preso e à Defensoria Pública nota de culpa as-
sinada pela autoridade, com o motivo da prisão, 
o nome do condutor e os das testemunhas.

 ............................................................. ”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O projeto de lei em epígrafe pretende alterar o 
Código de Processo Penal para dispor que, dentro de 
24 (vinte e quatro) horas depois da prisão em flagran-
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te, será entregue, à Defensoria Pública, cópia da nota 
de culpa assinada pela autoridade, com o motivo da 
prisão, o nome do condutor e os das testemunhas.

Assim, será possível a prestação imediata de as-
sistência judiciária ao preso, promovida por intermédio 
da Defensoria Pública. Com efeito, a intenção dessa 
reforma legislativa é conferir maior celeridade à defesa 
do preso assegurando-lhe, destarte, o regular exercício 
dos direitos subjetivos constitucionais do contraditório 
e da ampla defesa.

A rápida atuação da Defensoria, nos casos de 
réu preso, possibilitará ao acusado, logo na fase in-
vestigatória, ter conhecimento claro da imputação, 
poder apresentar alegações contra a acusação, poder 
acompanhar a prova produzida e fazer contraprova, ter 
defesa técnica elaborada por advogado, cuja função, 
aliás, é essencial à Administração da Justiça e poder 
recorrer da decisão que decretou a prisão.

Em verdade, o que se busca com a célere notifi-
cação da Defensoria Pública, nos casos de prisão, é a 
realização da Justiça, não somente no sentido de estrita 
legalidade, mas também de equidade, de legitimidade 
e de moralidade. Ora, justiça tardia não é justiça.

Note-se, pois, que o acesso efetivo à assistên-
cia juridtca é corolário do exercício da ampla defesa 
e do contraditório, é pressuposto da justiça social em 
uma ordem democrática. Nesse sentido, a imposição 
de comunicação em 24 (vinte quatro) horas, da nota 
de culpa, nos termos propostos, é instrumento que 
assegura, de fato, os direitos do cidadão comum, fato 
imperativo em um Estado de Direito Democrático.

Assim, a nova sistemática do artigo 306 do Có-
digo de Processo Penal irá, outrossim, promover de 
pronto , a prestação de assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recur-
sos, nos termos do artigo 50, inciso LXXIV do Texto 
constitucional.

Com efeito, não se pode deixar ao acaso o mo-
mento em que a Defensoria Pública será notificada a 
respeito da prisão em flagrante de determinado cidadão. 
Deve-se lembrar que a intervenção jurídica da Defen-
soria pode, de acordo com a atual redação do artigo 
em comento, demorar muito, uma vez que o paciente 
da medida repressiva, está com sua liberdade de ir 
e vir tolhida e, por conseguinte, não poderá se dirigir 
àquela instituição essencial á função jurisdicional do 
Estado para pugnar por auxilio. Assim, a orientação 
jurídica e a defesa do preso necessitado estariam 
sendo prejudicadas.

Isso posto, contamos com o apoio dos ilustres 
Pares para a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, 20 de janeiro de 2005. – Depu-
tado Albérico Filho.

LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

....................................................................................
Art. 306. Dentro em 24 (vinte e quatro) horas 

depois da prisão, será dada ao preso nota de culpa 
assinada pela autoridade, com o motivo da prisão, o 
nome do condutor e os das testemunhas.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e vão às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 531/06 – LPL

Brasília, 29 de junho de 2006

Senhor Presidente:
Solicito a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados José Carlos Araújo (PL/BA) e Jaime 
Martins (PL/MG), na condição de titular e suplente, 
respectivamente, em substituição aos anteriores in-
dicados, para integrarem a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito destinada a apurar as denúncias 
envolvendo a “Operação Sanguessuga”, realizada 
pela Polícia Federal para investigar quadrilha que 
amava na aquisição fraudulenta de insumos estra-
tégicos para a saúde.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração.

Respeitosamente, – Deputado Luciano Castro, 
Líder do Partido Liberal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 782, DE 2006

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre o Requerimento nº 107, de 
2006, do Senador Álvaro Dias, que solicita ao 
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Senhor Presidente do Banco Central infor-
mações acerca do “Relatório sobre Avalia-
ção de Conduta para Prevenção e Lavagem 
de Dinheiro – COMPLAINCE”, bem como do 
“Relatório sobre Classificação de Instituição 
Financeira – RATING”, referentes aos Ban-
cos BMG, Rural e BankBoston desde 2002.

Relator: Senador Arthur Virgílio

I – Relatório

O Requerimento nº 107, de 2006, de autoria do 
eminente Senador Álvaro Dias, solicita ao Senhor Pre-
sidente do Banco Central, nos tennos do art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, 
I, a, 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, para que este providencie, no estrito termo do prazo 
constitucional e de suas responsabilidades, as seguintes 
informações, com os documentos comprobatórios:

• Relatório sobre “Avaliação de Condu-
ta para Prevenção de Lavagem de Dinheiro 
– COMPLAINCE”, referente aos bancos BMG, 
Rural e Bank Boston, a partir de 2002;

• Relatório sobre “Classificação de Institui-
ção Financeira – RATING”, referente aos bancos 
supracitados, durante o mesmo período.

Tais relatórios permitirão avaliar se o Banco Cen-
tral teria ou não conhecimento de operações suspeitas 
já detectadas antes de todo o escândalo do “Mensalão” 
surgir. Este fato configuraria grave lesão ao interesse 
público e, até mesmo, conivência com as ações crimi-
nosas constatadas pela CPMI dos Correios.

II – Análise

O Requerimento é dirigido ao Senhor Presidente 
do Banco Central do Brasil, em conformidade ao que 
dispõe o art. 50, § 2º, da Constituição Federal.

O art. 216 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, que regulamenta o requerimento de informações 
no âmbito desta Casa, exige sejam observados os se-
guintes critérios para a sua admissibilidade:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

II – não poderão conter pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a 
quem se dirija;

III – lidos na Hora do Expediente, serão 
despachados à Mesa para decisão;

 ..............................................................

Os bancos BMG e Rural apareceram como as 
instituições financeiras diretamente vinculadas ao es-
quema criado pelo Sr. Marcos Valério para pagar o 
“Mensalão” que beneficiou o Partido dos Trabalhado-
res. Tais bancos estão submetidos à fiscalização do 
Banco Central, portanto recebem acompanhamento 
regular daquela autarquia. Ora, as informações soli-
citadas são essenciais para que se possa averiguar 
a responsabilidade do Banco Central, no que diz res-
peito ao cumprimento de sua missão institucional de 
verificação do fimcionamento legal e operacional do 
Sistema Financeiro. A inclusão do BaukBoston torna-
se também imprescindível pelo fato da mesma ser a 
responsável pela maioria das contas das pessoas fí-
sicas e jurídicas envolvidas no “Valerioduto”, portanto 
os relatórios solicitados são básicos para o acompa-
nhamento da missão institucional do Banco Central 
quanto ao combate à lavagem de dinheiro.

Destaque-se que o Banco Central do Brasil – 
BACEN, por meio do Aviso nº 41/BCB-Presi, de 24-4-
2006, encaminhou os Relatórios de “Rating” conforme 
solicitado anteriormente pelo Senador Álvaro Dias, no 
entanto, informou que a documentação referente aos 
Relatórios de “Compliance” não poderia ser encaminha-
da haja vista conter informações protegidas por sigilo 
bancário, o que exigiria o preenchimento do requisito 
estabelecido no § 2º do art. 4º da Lei Complementar 
nº 105/01, que assim dispõe:

“Art. 4º O Banco Centra] do Brasil e a 
Comissão de Valores Mobiliários, nas áreas de 
suas atribuições, e as instituições financeiras 
fornecerão ao Poder Legislativo Federal as 
informações e os documentos sigilosos que, 
fundamentadamente, se fizerem necessários 
ao exercício de suas respectivas competências 
constitucionais e legais.

 ..............................................................
§ 2º As solicitações de que trata este ar-

tigo deverão ser previamente aprovadas pelo 
Plenário da Câmara dos Deputados, da Sena-
do Federal, ou do plenário de suas respectivas 
comissões parlamentares de inquérito.”

Suprida tal deficiência pelo presente requerimen-
to, a presente iniciativa está em conformidade com o 
que dispõe a Constituição Federal, porquanto cabe ao 
Poder Legislativo fiscalizar os atos do Poder Executivo, 
mormente em matéria que envolve a competência do 
Senado Federal.

III – Voto

Em face do exposto, manifestamo-nos favoravel-
mente à aprovação do Requerimento nº 107, de 2006, 
do eminente Senador Álvaro Dias.

Sala de Reuniões, 21 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado 

Federal, ou qualquer de suas Comissões, poderão 
convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de 
órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República para prestarem, pessoalmente, informações 
sobre assunto previamente determinado, importando 
crime de responsabilidade a ausência sem justificação 
adequada. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
de Revisão nº 2, de 1994)
....................................................................................

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escri-
tos de informações a Ministros de Estado ou a qual-
quer das pessoas referidas no caput deste artigo, 
importando em crime de responsabilidade a recusa, 
ou o não – atendimento, no prazo de trinta dias, bem 
como a prestação de informações falsas. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, 
de 1994)
....................................................................................  

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 105, 
 DE 10 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre o sigilo das operações 
de instituições financeiras e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................
Art. 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão 

de Valores Mobiliários, nas áreas de suas atribuições, 
e as instituições financeiras fornecerão ao Poder Le-
gislativo Federal as informações e os documentos si-
gilosos que, fundamentadamente, se fizerem neces-
sários ao exercício de suas respectivas competências 
constitucionais e legais.
....................................................................................

§ 2º As solicitações de que trata este artigo de-
verão ser previamente aprovadas pelo Plenário da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal, ou do 
plenário de suas respectivas comissões parlamenta-
res de inquérito.
....................................................................................

PARECER Nº 783, DE 2006 

Da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, sobre o Requerimento 
nº 298, de 2006, que requer o encaminha-
mento ao Presidente do Banco Central do 
Brasil da solicitaçào de remessa do re-
gistro de todas as operações de mercado 
com Notas do Tesouro Nacional (NTN-B), 
emitidas 15 de julho de 2005, com o ven-
cimento 15 de maio de 2045, realizadas 
no período de 1º de dezembro de 2005 
a 28 de fevereiro de 2006, informando o 
número de operações e, por operação, a 
quantidade de títulos negociados e o va-
lor dos títulos.

Relator: Senador João Batista Motta

 
I – Relatório 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, e dos artigos 215, inciso I, alínea a, 216 e 217 
do Regimento Interno do Senado Federal, o Senador 
João Ribeiro requer, mediante o Requerimento nº 

298, de 2006, que seja encaminhado ao Presidente 
do Banco Central do Brasil a solicitação de remessa 
do registro de todas as operações de mercado com 
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B), Código 760199 
– ISIN BRSTNCNTB0A6, emitidas 15 de julho de 2005, 
com vencimento 15 de maio de 2045, realizadas no 
período de 1º de dezembro de 2005 a 28 de fevereiro 
de 2006 no Sistema Especial de Liquidação e de Cus-
tódia – SELIC, informando o número de operações e, 
por operação, a quantidade de títulos negociado e o 
valor dos títulos.

Na Justificação do pedido de informações, o emi-
nente autor argumenta que o Ministério Público Fede-
ral no Estado do Tocantins vem investigando possíveis 
práticas lesivas ao patrimônio do Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins, que teriam sido 
consumadas por sua diretoria, e afirma que há indícios 
de que os responsáveis pela administração do citado 
Instituto teriam comprado títulos públicos federais do 
tipo Notas do Tesouro Nacional, indexados pelo Índi-
ce de Preços ao Consumidor Amplo, com vencimento 
em 2045 (NTN-B 2045), a preços bem superiores aos 
de mercado.
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II – Análise 

Trata-se de requerimento de informação sigilo-
sa que veio à apreciação da CCJ, que deverá apre-
sentar seu parecer quanto à constitucionalidade, 
juridicidade, mérito e pertinência dos fundamentos 
da solicitação.

O presente requerimento foi despachado a esta 
Comissão em termos do disposto no art. 50, § 2º da 
Constituição Federal, tendo em vista a Lei Comple-
mentar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, e o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, em especial o disposto nos arts. 
8º e 9º.

A presente proposição está de acordo com as 
normas citadas, bem como com o que dispõem os 
incisos I e II do art. 216 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, porquanto envolve matéria atinente à 
competência fiscalizadora desta Casa e não contém 
pedido de providência, consulta, sugestão, conselho 
ou interrogação sobre propósito da autoridade a que 
se destina.

O Requerimento obedece, ademais, ao disposto 
no art. 49, X, da Constituição Federal, na medida em 
que busca fiscalizar e controlar, por meio do Senado 
Federal, atos do Poder Executivo.

As informações solicitadas dizem respeito à cons-
tituição e à administração de fundos com finalidade 
previdenciária. De acordo com o art. 6º da Lei nº 9.717, 
de 27 de novembro de 1998, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios foram autorizados a 
constituir fundos integrados de bens e direitos, com 
finalidade previdenciária, desde que observados os 
critérios e preceitos nela especificados. Evidentemente, 
além dos preceitos ali estabelecidos, devem ser res-
peitados os princípios constitucionais norteadores da 
Administração Pública, entre eles os da moralidade e 
da eficiência.

O que fundamenta a ação fiscalizadora do Senado 
Federal, em relação aos atos do Poder Executivo, no 
caso específico do Requerimento ora analisado, está 
disposto nos art. 7º e 9º da Lei supracitada. O art. 7º 
da Lei 9.717/98 prevê in verbis:

Art. 7º O descumprimento do disposto 
nesta Lei pelos Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios e pelos respectivos fundos, implicará, 
a partir de 1º de julho de 1999:

I – suspensão das transferências volun-
tárias de recursos pela União;

II – impedimento para celebrar acor-
dos, contratos, convênios ou ajustes, bem 

como receber empréstimos, financiamentos, 
avais e subvenções em geral de órgãos ou 
entidades da Administração direta e indire-
ta da União;

III – suspensão de empréstimos e finan-
ciamentos por instituições financeiras fede-
rais.

Ainda o art. 9º, inciso I, da mesma Lei nº 
9.717/98 afirma que compete à União, por intermé-
dio do Ministério da Previdência e Assistência Social 
a orientação, supervisão e o acompanhamento dos 
regimes próprios de previdência social dos servido-
res públicos e dos militares da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, e dos fundos a 
que se refere o art. 6º, para o fiel cumprimento dos 
dispositivos da Lei.

Fica claro, portanto, que o poder fiscalizador da 
União deve ser exercido sobre essas entidades sempre 
que indícios apontarem para a existência de irregula-
ridades. De outra forma, a União estaria sem meios 
de impor as sanções que, pela Lei nº 9.717, de 1998, 
estaria obrigada a aplicar.

Portanto, as informações são, inegavelmente, 
relevantes para o bom desempenho da função fiscali-
zadora do Senado Federal.

O Requerimento é dirigido ao órgão competente 
para prestar as informações, uma vez que o Presidente 
do Banco Central do Brasil adquiriu o status de Mi-
nistro de Estado e a instituição que dirige é autarquia 
vinculada ao Poder Executivo Federal.

Ademais, deve-se ter em vista que o atendi-
mento do pedido de informação é intuitu personae, 
ou seja, o acesso e o manuseio das informações 
requisitadas só são permitidos ao requerente, nos 
termos do art. 14 do Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
ou seja, para que o Senador não requerente das 
informações sigilosas tenha acesso a elas, deverá, 
mediante requerimento fundamentado, solicitar ao 
Presidente a transferência do sigilo (§ 2º do mes-
mo art. 14).

 
III – Voto 

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Reque-
rimento nº 298, de 2006, quanto à constitucionalidade, 
juridicidade, mérito e pertinência dos fundamentos da 
solicitação, para posterior deliberação pelo Plenário 
desta Casa.

Sala das Reuniões, 21 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

X – fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta;
....................................................................................

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, ou qualquer de suas Comissões, poderão 
convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de 
órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República para prestarem, pessoalmente, informações 
sobre assunto previamente determinado, importando 
crime de responsabilidade a ausência sem justificação 
adequada. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
de Revisão nº 2, de 1994)
....................................................................................

§ 2º As Mesas da Cêmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos 
de informações a Ministros de Estado ou a qualquer 
das pessoas referidas no caput deste artigo, importan-
do em crime de responsabilidade a recusa, ou o não 
– atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a 
prestação de informações falsas. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994)
....................................................................................

LEI Nº 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998

Dispõe sobre regras gerais para a or-
ganização e o funcionamento dos regimes 
práprios de previdência social dos servi-
dores públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos mi-
litares dos Estados e do Distrito Federal e 
dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Fica facultada à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, a constituição de 
fundos integrados de bens, direitos e ativos, com fi-
nalidade previdenciária, desde que observados os 
critérios de que trata o artigo 1º e, adicionalmente, os 
seguintes preceitos:

I – estabelecimento de estrutura técnico-admi-
nistrativa, com conselhos de administração e fiscal e 
autonomia financeira;

II – existência de conta do fundo distinta da conta 
do Tesouro da unidade federativa;

III – aporte de capital inicial em valor a ser defi-
nido conforme diretrizes gerais;

IV – aplicação de recursos, conforme estabele-
cido pelo Conselho Monetário Nacional;

V – vedação da utilização de recursos do fundo de 
bens, direitos e ativos para empréstimos de qualquer 
natureza, inclusive à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, a entidades da administra-
ção indireta e aos respectivos segurados;

VI – vedação à aplicação de recursos em títulos 
públicos, com exceção de títulos do Governo Fede-
ral;

VII – avaliação de bens, direitos e ativos de qual-
quer natureza integrados ao fundo, em conformidade 
com a Lei nº 4.320, de 17 de marco de 1964 e altera-
ções subseqüentes;

VIII – estabelecimento de limites para a taxa de 
administração, conforme parâmetros gerais;

IX – constituição e extinção do fundo mediante 
lei.

Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Lei 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e pelos 
respectivos fundos, implicará, a partir de 1º de julho 
de 1999:

I – suspensão das transferências voluntárias de 
recursos pela União;

II – impedimento para celebrar acordos, contra-
tos, convênios ou ajustes, bem como receber emprés-
timos, financiamentos, avais e subvenções em geral 
de órgãos ou entidades da Administração direta e in-
direta da União;

III – suspensão de empréstimos e financiamentos 
por instituições financeiras federais.

IV – (Vide Medida Provisória nº 2.187-13, de 
2001)
....................................................................................

Art. 9º Compete à União, por intermédio do Mi-
nistério da Previdência e Assistência Social:

I – a orientação, supervisão e o acompanhamento 
dos regimes próprios de previdência social dos servi-
dores públicos e dos militares da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, e dos fundos a 
que se refere o art. 6º, para o fiel cumprimento dos 
dispositivos desta Lei;
....................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 105,  
DE 10 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre o sigilo das operações 
de instituições financeiras e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

 
PARECERES NºS 784, 785 E 786, DE 2006

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

26, de 2003, de autoria do Senador Tião Via-
na, que altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 
de outubro de 1969, para proibir a atribui-
ção de destaque às declarações de quali-
dades e de características nutritivas, tanto 
nas embalagens quanto na publicidade de 
alimentos.

 
PARECER Nº 784, DE 2006 

(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho

 
I – Relatório 

Chega a esta Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) o Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2003, de autoria do Senador Tião Viana. A proposi-
ção determina, pelo seu art. 1º, a alteração do art. 20 
do Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que 
institui normas básicas sobre alimentos, para proibir a 
atribuição de destaque às declarações de qualidades 
e de características nutritivas, tanto nas embalagens 
quanto na publicidade de alimentos.

O art. 2º do projeto – cláusula de vigência – pre-
vê que a lei eventualmente originada pela proposição 
passará a vigorar cento e oitenta dias após a data de 
sua publicação.

O projeto foi inicialmente distribuído à Comissão 
de Assuntos Sociais para decisão em caráter termina-
tivo. No entanto, por força da aprovação dos requeri-
mentos nºs 665 e 677, ambos de 2004, a matéria foi 
distribuída à apreciação prévia da CCJ e da Comissão 
de Assuntos Econômicos.

Registre-se que, esgotado o prazo regimental, a 
proposição não recebeu emendas.

II – Análise 

O objetivo precípuo da proposição em apreço é 
de grande importância para a saúde pública: a melhora 
qualitativa da alimentação do brasileiro. A intensificação 
da epidemia de obesidade, que se alastra pelo mun-
do, impõe uma ação imediata das autoridades para 
impedir o seu avanço.

Segundo dispõe o art. 101 do Regimento Interno 
do Senado Federal, à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania compete opinar sobre a constitucio-
nalidade, juridicidade e regimentalidade das matérias 
que lhe forem submetidas.

O PLS nº 26, de 2003, está em consonância com 
os dispositivos constitucionais, visto que é competência 
da União legislar concorrentemente sobre proteção e 
defesa da saúde (inciso XII do art. 24 da Constituição 
Federal) e que compete à lei federal estabelecer os 
meios que garantam à pessoa e à família a possibili-
dade de se defenderem da propaganda de produtos 
práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde 
(inciso II do § 3º do art. 220 da CF).

A proposição sob análise visa a impedir que 
os fabricantes de produtos alimentícios se utilizem 
de determinados atributos para vender produtos de 
baixa qualidade nutricional, induzindo o consumidor 
ao erro.

Cabe salientar que o direito do consumidor à in-
formação nutricional é preservado. A alteração legal 
proposta pelo projeto impede tão somente o uso ina-
propriado de características nutritivas como meio de 
promover a venda de produtos alimentícios.

A redação do projeto obedece rigorosamente 
às determinações da Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração 
das leis. 

A análise acima permite concluir que o PLS nº 

26, de 2003, é constitucional, jurídico e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
III – Voto 

Pelo exposto, e considerando que o Projeto 
de Lei do Senado nº 26, de 2003, atende aos pres-
supostos de constitucionalidade, regimentalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos por sua 
aprovação.

Sala da Comissão, 2 de março de 2005.
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PARECER Nº 785, DE 2006 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos) 

Relator: Senador Sérgio Cabral

 
I – Relatório 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Senador 
Tião Viana, que pretende proibir a atribuição de desta-
que às declarações de qualidades e de características 
nutritivas tanto nas embalagens, quanto na publicidade 
de alimentos.

O autor justifica a sua proposta com a necessida-
de de se atacarem as causas da obesidade no Brasil, 
mal que tem atingido grande parte da população, em 
especial crianças e adolescentes. Uma dessas causas 
seria a publicidade dos alimentos contida nos seus ró-
tulos, que deveria ser proibida.

O Projeto foi analisado pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça, onde obteve parecer favorável.

Em seguida, foi encaminhado a esta Comissão 
de Assuntos Econômicos para exame. Não foram apre-
sentadas emendas.

É o relatório.

 
II – Justificação 

O Projeto pretende alterar o art. 20 do Decreto-
Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que tem o se-
guinte teor:

“Art. 20. As declarações superlativas 
de qualidade de um alimento só poderão 
ser mencionadas na respectiva rotulagem, 
em consonância com a classificação cons-
tante do respectivo padrão de identidade e 
qualidade.”

A lei determina, portanto, que a publicidade alu-
siva às características de um alimento devem ter con-
sonância com as suas qualidades, proibindo assim a 
propaganda enganosa.

O Projeto pretende limitar ainda mais a publici-
dade constante da rotulagem de alimentos, impedindo 

qualquer destaque promocional alusivo às qualidades 
do alimento.

O risco de uma regra como a pretendida nes-
te Projeto é o de se desestimular o investimento por 
parte da indústria de alimentos em novas tecnologias 
tendentes a melhorar a qualidade nutricional dos seus 
produtos.

Se a empresa está impedida de propagar no 
rótulo do produto qualquer elemento diferencial nele 
contido, certamente não se sentirá estimulada a pro-
mover melhorias nesse produto ou destacar as suas 
qualidades para determinado público-alvo.

O projeto, com a devida vênia, está na contra-mão 
da tendência mundial de se valorizar a pesquisa tecno-
lógica em busca de alimentos com melhor qualidade 
nutricional. Que indústria irá pesquisar uma inovação 
ou incremento nutricional, se não poderá propagá-lo 
para o aumento da vendagem do produto, necessário 
a remunerar todo o investimento?

Não se tem notícia, no mundo moderno ocidental, 
de legislação semelhante, tão restritiva da liberdade 
de prestação de informações sobre o produto que te-
nham consonância com a realidade.

O projeto, se aprovado, impediria, por exemplo, 
que no rótulo de um produto constasse de forma des-
tacada o fato de se tratar de produto dietético (“diet” 
ou “light”), dificultando até para o consumidor a iden-
tificação do produto com as qualidades por ele pre-
tendidas.

O Projeto, ao contrário de reduzir os riscos de 
ingestão pelos consumidores de alimentos que cau-
sam ou agravam a obesidade, iria na verdade agravar 
o problema, na medida em que não poderia o fabrican-
te de produto cuja qualidade seja a de justamente ter 
um conteúdo calórico menor, mencionar tal fato com 
destaque no seu rótulo.

 
III – Voto 

Pelo exposto, o parecer é no sentido da rejeição 
do Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2003.

Sala da Comissão, 21 de setembro de 2005.
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PARECER Nº 786, DE 2006 
(Da Comissão de Assuntos Sociais)

Relator: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

Trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 

26, de 2003, apresentado a esta Casa pelo Senador 
Tão Viana, em 24 de fevereiro daquele ano, para ve-
dar que se destaquem declarações de qualidades e 
de caracteristicas nutritivas na rotulagem e na publici-
dade de alimentos.

A proposição em análise compõe-se de dois 
artigos. O primeiro altera o art. 20 do Decreto-Lei nº 

986, de 21 de outubro de 1969, que institui normas 
básicas sobre alimentos, para restringir declarações 
de qualidades ou de características nutricionais na 
rotulagem e na publicidade de alimentos. O segundo 
estabelece a cláusula de vigência e determina que 
a lei em que o projeto eventualmente se transformar 
entre em vigor cento e oitenta dias a partir da data de 
sua publicação.

O autor justifica a sua proposta com base na ne-
cessidade de prevenir a obesidade, mormente a infan-
til, por meio de um controle mais rígido das alegações 
de características nutricionais – muitas vezes falsas, 
exageradas ou enganosas – presentes nos rótulos e 
na publicidade de alimentos.

O projeto foi inicialmente distribuído à Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS) para decisão em ca-
ráter terminativo. No entanto, por força da aprovação 
dos requerimentos nºs 665 e 677, ambos de 2004, 
a matéria foi distribuída à apreciação prévia da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e 
da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), res-
pectivamente.

Na CCJ, foi aprovado parecer favorável ao projeto. 
Por seu turno, na CAE, foi aprovado parecer pela sua 
rejeição. Na seqüência, o projeto veio à CAS, à qual 
caberá decisão terminativa sobre a matéria.

A proposição não recebeu emendas.

II – Análise

O objetivo do PLS nº 26, de 2003, é contribuir 
para a promoção de práticas alimentares saudáveis 
e, por conseguinte, combater o aumento da obesida-
de infantil.

Para tanto, pretende coibir a exploração promo-
cional de características nutricionais dos alimentos, 
uma vez que essa medida pode induzir o consumidor 
a adquirir produtos de baixa qualidade nutricional e a 
reforçar maus hábitos alimentares que, eventualmen-
te, podem levá-lo à obesidade ainda na inffincia ou, 
posteriormente, na idade adulta.

A nosso ver, todavia, a atribuição de destaque às 
características nutricionais dos produtos nem sempre 
é usada de forma a prejudicar o consumidor.

Desse modo, a proposição legislativa em apre-
ço implica a restrição do acesso dos consumidores 
à informação e o desestímulo da indústria para apri-
morar seus produtos alimentícios, visto que suas 
qualidades não mais poderão ser convenientemente 
divulgadas.

Patente está, portanto, o prejuízo econômico a 
ser causado pela aprovação do projeto em análise, na 
medida em que inibe o investimento das indústrias de 
alimentos em tjovas tecnologias para aprimorar o valor 
nutricional de seus produtos.

A despeito das louváveis intenções do autor da 
proposição, entendemos, também, que a sua aprova-
ção trará mais problemas do que vantagens para o 
consumidor brasileiro.

Atualmente, ainda é restrito o número de brasilei-
ros que, no momento da compra, examina e entende 
satisfatoriamente o quadro de informações nutricionais 
presente nos rótulos dos produtos alimentícios. Em 
verdade, muitos consumidores brasileiros não con-
seguem sequer compreender os nomes dos grupos 
básicos de alimentos.

Por esse motivo, cabe ao Poder Público e às au-
toridades sanitárias investirem em um amplo programa 
de educação do consumidor, para dar-lhe condições 
de entender as informações presentes nos rótulos de 
alimentos.

Ademais, a prática de iludir os consumidores 
por meio de declarações nutricionais apelativas vem 
sendo combatida pela Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA), em especial quanto às de-
nominadas “alegações de propriedades funcionais 
de nutrientes”.

Assim sendo, apesar de entendermos os bons 
propósitos do projeto de lei em análise, acreditamos 
que, em termos do controle dos abusos cometidos na 
rotulagem e na publicidade de alimentos, cabe à agên-
cia reguladora o papel de coibi-los, por meio da ação 
fiscalizadora embasada na regulamentação infralegal. 
Dessa forma, preserva-se o direito das empresas sé-
rias do setor de alimentos de promover a venda e a 
diferenciação de seus produtos por meio de alegações 
verdadeiras e éticas.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela rejeição do PLS 
nº 26, de 2003.

Sala da Comissão,
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-

trito Federal legislar concorrentemente sobre:
....................................................................................

XII – previdência social, proteção e defesa da 
saúde;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 220. A manifestação do pensamento, a cria-
ção, a expressão e a informação, sob qualquer forma, 
processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, 
observado o disposto nesta Constituição.
....................................................................................

§ 3º Compete à lei federal:
....................................................................................

II – estabelecer os meios legais que garantam à 
pessoa e à família a possibilidade de se defenderem 
de programas ou programações de rádio e televisão 
que contrariem o disposto no art. 221, bem como da 
propaganda de produtos, práticas e serviços que pos-
sam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

OF. Nº 63/06 – PRES/CAS

Brasília, 17 de maio de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão deliberou pela rejeição do 
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2003, que “Altera 
o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, para 
proibir a atribuição de destaque às declarações de 
qualidades e de características nutritivas, tanto nas 
embalagens quanto na publicidade de alimentos”, de 
autoria do Senador Tião Viana.

Atenciosamente, – Antonio Carlos Valadares, 
Presidente

DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO PARÁGRAFO ÚNICO, ART. 250, 
DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO 
FEDERAL

RELATÓRIO

Relatora: Senadora Ana Júlia Carepa

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2003, de 
autoria do Senador Tião Viana, propõe, pelo seu art. 
1º, a alteração do art. 20 do Decreto-Lei nº 986, de 21 
de outubro de 1969, que institui normas básicas so-
bre alimentos, para proibir a atribuição de destaque 
às declarações de qualidades e de características nu-
tritivas, tanto nas embalagens quanto na publicidade 
de alimentos.

Pelo art. 2º da proposição, prevê-se o início da 
vigência da norma para cento e oitenta dias após a 
data de sua publicação.

O projeto foi distribuído a esta Comissão de As-
suntos Sociais – onde, no prazo regulamentar, não fo-
ram apresentadas emendas –, à qual caberá decisão 
terminativa sobre a matéria.

II – Análise

É nobre a intenção do ilustre autor do projeto de 
lei em análise, pois compartilhamos do seu desejo de 
melhorar as condições de saúde da população.

Em um momento em que as atenções do governo 
e da sociedade se voltam para a questão alimentar, a 
proposição mostra-se especialmente oportuna.

No mundo estima-se que haja 300 milhões de 
pessoas obesas e 750 milhões com sobrepeso. Nos 
Estados Unidos, 60% da população adulta está acima 
do peso recomendado. Os números brasileiros são 
menores, mas não menos preocupantes: 28% entre 
os homens e 38% entre as mulheres. É em razão de 
dados como esses que a Organização Mundial da Saú-
de (OMS) considera hoje a obesidade um problema de 
saúde pública tão sério quanto a desnutrição.

É sabido que a obesidade constitui fator de risco 
importante para inúmeras doenças crônicas comuns 
em nosso meio. Está comprovadamente associada a 
diversas enfermidades, como hipertensão arterial, dia-
betes mellitus, gota e vários tipos de câncer.

Entre as crianças o problema também é sério. 
E preocupa ainda mais pela velocidade da evolução. 
Mesmo em alguns locais do continente africano, o nú-
mero de crianças obesas já supera de longe o de des-
nutridas. No Brasil, há estudos mostrando um salto na 
prevalência da obesidade de 3 para 15% das crianças 
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em um período de 15 anos. Em países desenvolvidos, 
esse índice pode chegar a 30%.

Cabe ressaltar que obesidade e desnutrição não 
são os únicos distúrbios nutricionais dignos de nota. 
O indivíduo submetido a uma dieta inadequada pode 
permanecer dentro do padrão ideal de peso e, mesmo 
assim, apresentar doenças secundârias a deficiências 
ou excessos de determinados nutrientes.

O projeto de lei em análise aborda uma das prin-
cipais causas dessa verdadeira epidemia de obesidade 
que vivenciamos no País: a propaganda dos alimentos. 
Muitas crianças, às vezes autorizadas por pais desavi-
sados, abusam de alimentos bipercalóricos, induzidas 
por certas características nutricionais propaladas pe-
los fabricantes. À restrição a esse exagero no anúncio 
das características nutritivas dos produtos alimentícios 
certamente concorrerá para a melhoria da educação 
nutricional de nossas crianças.

Por fim, além de ter mérito indiscutível, o PLS nº 

26, de 2003, apresenta-se em conformidade com as 
exigências de constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa.

III – Voto

Em vista do exposto e considerando que o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 26, de 2003, possui inegável 
mérito e atende aos requisitos de constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa, o voto é por sua 
aprovação.

Sala da Comissão, – Ana Júlia Carepa, Rela-
tora.

PARECER Nº 787, DE 2004

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 529, de 
2003, de autoria da Senadora Serys Shessa-
renko, que altera o Parágrafo único do art. 
39 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras providên-
cias, no que concerne ao salário-materni-
dade devido à segurada especial.

Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves
Relator Ad hoc: Senador Jonas Pinheiro

I – Relatório

Recebemos para análise e emissão de parecer o 
Projeto de Lei do Senado nº 529, de 2003, de autoria 
da nobre Senadora Serys Slhessarenko. Trata-se de 
proposição que pretende assegurar a concessão do 
salário-maternidade no valor de um salário mínimo, para 
as seguradas especiais, desde que elas comprovem o 
exercício da atividade rural, ainda que de forma des-

contínua, nos dez meses imediatamente anteriores à 
data do parto ou do atestado médico que recomendou 
o afastamento da atividade rural.

A proposição pretende “assegurar tratamento 
isonômico entre as seguradas contribuinte individual, 
especial e facultativa, especificamente no que concerne 
ao critério para concessão do salário-maternidade à 
segurada especial”. Nesse sentido, o prazo de exercício 
de atividade rural, a ser comprovado pelas seguradas 
especiais, é reduzido de doze para dez meses.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

Normas que disponham sobre a concessão de 
salário-maternidade, no âmbito do Direito Previdenci-
ário, são de iniciativa comum, prevista no art. 61 da 
Constituição Federal. Compete ao Congresso Nacio-
nal legislar sobre a matéria, nos termos do art. 48 da 
mesma Carta. Portanto, com relação à iniciativa e à 
competência para legislar, não há impedimentos cons-
titucionais. Também a juridicidade e a regimentalidade 
foram observadas.

Há, entretanto, a questão do custeio. Reza o § 
5º do art. 195 da Cana Magna que “Nenhum beneficio 
ou serviço da segui-idade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte 
de custeio total” (grifo nosso). E necessário, portanto, 
encontrar uma forma de custear a redução no prazo 
de comprovação do exercício de atividade rural, pe-
las seguradas especiais, quando pleitearem o salá-
rio-maternidade. Haverá, com certeza, um aumento 
no número de beneficiadas, ainda que esse número 
possa ser relativamente pequeno. Cremos que esse 
impedimento constitucional pode ser superado. Es-
tamos apresentando, ao final, proposta de emenda 
nesse sentido.

No mérito, concordamos com os termos da pro-
posição em exame. Nada justifica um tratamento di-
ferenciado para as seguradas especiais. Se o prazo 
de carência para recebimento do beneficio, previsto 
para as seguradas contribuinte individual e facultati-
va, é de dez meses, nenhum argumento relevante há 
para a previsão de um prazo maior pata as trabalha-
doras rurais.

À justiça da inibiativa, finalmente, toma-se mais 
visível se atentarmos para o fato de que, no meio ru-
ral, a comprovação do exercício da atividade é bem 
mais dificil, sem desconsiderar que o tipo de trabalho 
desenvolvido por essas trabalhadoras é pesado e esta-
fante, recomendando, portánto, cúidados especiais no 
período de gestação. Trata-se, em última instânéia, de 
preservar a saúde da gestante, em prol da qualidade 
de vida das novas gerações.
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III – Voto

Em face dos argumentos expostos, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 529, 
de 2003, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CAS

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 

529, de 2003, a seguinte redação, acrescentado-se 
ainda art. 3º:

“Art. 2º As despesas decorrentes da re-
dução do prazo de comprovação de ativida-
de rural, para a concessão deste beneficio, 
correrão á conta das dotações próprias dos 
orçamentos da União.

Art. 3º Esta lei entra em vigor no primei-
ro dia do exercício financeiro seguinte ao de 
sua publicação.”

 Sala da Comissão, 
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TEXTO FINAL

 DO PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 529, DE 2003, APROVADO NA COMISSÃO DE 
ASSUNTOS SOCIAIS, EM REUNIÃO REALIZADA 

NO DIA 24 DE MAIO DE 2006

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 529, DE 2003

Altera o parágrafo único do artigo 39 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 199], que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências, 
no que concerne ao salário-maternidade 
devido à segurada especial.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O parágrafo único do art. 39 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, acrescentado pela Lei 

nº 8.861, de 25 de março de 1994, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

Art. 39.  ..................................................
Parágrafo único. Para a segurada especial 

fica garantida a concessão do salário-materni-
dade no valor de 1 (um) salário mínimo, desde 
que comprove o exercício da atividade rural, 
ainda que de forma descontínua, nos 10 (dez) 
meses imediatamente anteriores à data do 
parto ou do atestado médico que recomende 
o afastamento da atividade rural. (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da redução do 
prazo de comprovação de atividade rural, para a con-
cessão deste beneficio, correrão à conta das dotações 
próprias dos orçamentos da União.

Art. 3º Esta lei entra em vigor no primeiro dia do 
exercício financeiro seguinte ao de sua publicação.

Sala da Comissão,
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OF. Nº 69/06 – PRES/CAS

Brasília, 24 de maio de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, com uma emenda, o Projeto de Lei do Senado 
nº 529, de 2003, que “Altera o parágrafo único do artigo 
39 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social 
e dá outras providências, no que concerne ao salário-
maternidade devido à segurada especial”, de autoria 
da Senadora Serys Slhessarenko.

Atenciosamente, – Senador Antônio Carlos Va-
ladares, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 63/06 – PRES/CAS

Brasília, 17 de maio de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão deliberou pela rejeição do 
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2003, que “Altera 
o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, para 
proibir a atribuição de destaque às declarações de 
qualidades e de características nutritivas, tanto nas 
embalagens quanto na publicidade de alimentos”, de 
autoria do Senador Tião Viana.

Atenciosamente, – Antônio Carlos Valadares, 
Presidente.

OF Nº 69/06 – PRES/CAS

Brasília, 24 de maio de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, com uma emenda, o Projeto de Lei do Senado 
nº 529, de 2003, que “Altera o parágrafo único do ar-
tigo 39 da Lei n0 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências, no que concerne ao 
salário-maternidade devido à segurada especial”, de 
autoria da Senadora Serys Slhessarenko.

Atenciosamente, – Senador Antônio Carlos Va-
ladares, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com referência aos ofícios lidos, a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 
3º a 5º, do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
cinco dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo da composição da Casa, para que os Proje-
tos de Lei do Senado nºs 26 e 529, de 2003, cujos 
pareceres foram lidos anteriormente, sejam aprecia-
das pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 200,  DE 2006

Dispõe sobre o Substituto Processual 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Além das prerrogativas previstas no art. 

513 da Consolidação das Leis do Trabalho, cabe ao 
sindicato ou, na falta deste, à federação, autorizado 
por assembléia geral especialmente convocada, salvo 
nos processos em curso, atuar em juízo como subs-
tituto processual dos integrantes das categorias dos 
trabalhadores e de servidores públicos, associados ou 
não, visando a defesa litisconsorcial ativa de seus inte-
resses individuais concernentes à relação de emprego 
ou funcional, desde que seja idêntico o fundamento de 
direito e análoga a situação de fato.

Art. 2º Quando presentes as condições de ação 
mencionadas no artigo anterior, será dispensável a pro-
curação dos substituídos, bem como a apresentação 
de listas de nomes com a petição inicial, e ter-se-ão 
por ineficazes a renúncia a transação ou desistência 
individuais.

Parágrafo único. Quando for necessário, para a 
instrução processual, sejam justificadas as alegações 
da petição inicial, o juiz, a requerimento das partes ou 
de ofício, determinará a juntada de documentos. Caso 
esses não sejam apresentados no prazo estabeleci-
do, será realizada perícia. Esta diligência prévia não 
prejudica que, após a contestação, seja facultada a 
produção de provas.

Art. 3º Havendo possibilidade de conciliação de-
clarada a qualquer tempo pelo sindicato e a parte con-
trária, o juiz concederá ao autor prazo razoável para 
provar a concordância dos empregados titulares a ser 
manifestada em assembléia geral especialmente con-
vocada para este fim.
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Art. 4º A sentença pronunciar-se-á sobre a relação 
de direito e, caso condenatória, fará a condenação re-
cair sobre o empregador sem nomear individualmente 
os empregados.

Art. 5º Na liquidação de sentença, o juiz intimará 
o empregador a oferecer em 8 (oito) dias a lista nomi-
nal dos empregados abrangidos pela relação de direi-
to declarada na decisão cabendo à entidade sindical 
manifestar-se a respeito, oferecendo sua própria lista 
ou requerendo perícia em igual prazo. Havendo diver-
gência o juiz decidirá à luz das provas.

Art. 6º Proferida a sentença de liquidação com 
a lista nominal dos titulares e respectivos valores, pu-
blicar-se-á edital no jornal oficial, facultando-se aos 
interessados o exame das listas nominais disponíveis 
na sede do juízo, seguindo o sindicato substituto com 
a execução, até o depósito das quantias pelo execu-
tado na secretaria do órgão do Judiciário ou em conta 
bancária a ordem do juízo.

Art. 7º A condição de substituto processual não 
habilita o sindicato a confessar, reconhecer a procedên-
cia do pedido de outrem, transigir, desistir, renunciar, 
receber, dar quitação e firmar compromisso, exceto se 
autorizado por assembléia geral.

Art. 8º Quando houver execução em dinheiro o 
sindicato substituto deverá, até 60 dias após o recebi-
mento, informar ao juízo o nome dos susbstituídos que 
eventualmente não tenham recebido as importâncias 
a eles destinadas.

Art. 9º A reclamação trabalhista proposta pelo 
titular do direito independe da ajuizada pelo sindica-
to, não podendo, porém, a condenação ou acordo ter 
valor inferior ao reconhecido ao mesmo indivíduo, por 
sentença irrecorrível, na demanda sindical.

Parágrafo único. Se a sentença de mérito ou a 
de liquidação na ação do titular preceder no tempo a 
da demanda sindical, é assegurado ao titular prejudi-
cado receber, na execução da outra demanda, o saldo 
condenatório.

Art. 10. Nas ações de que trata esta lei são ga-
rantidos a todos os substituídos os benefícios da as-
sistência judiciária de que tratam as leis nº 1.060/50 
e 5584/70.

Art. 11. A partir do início da vigência desta lei não 
se admitirá a substituição processual sem prévia auto-
rização de assembléia geral da categoria profissional 
especialmente convocada.

Art. 12. Nas reclamações com base nesta lei apli-
car-se-á, quanto ao acompanhamento pelo Ministério 
Público, o disposto no artigo 92 do Código de Prote-

ção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990).

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Ao propormos este Projeto de Lei, vislumbramos 
avanços nas relações judiciais entre empregados e 
empregadores, entendemos equilibrar esta relação e 
notadamente aliviar a demanda de processo judicial 
que em muito afoga nosso judiciário.

Não poucas vezes temos demandas judiciais 
que, necessariamente exigem litisticonsórcio no pólo 
ativo da lide, exemplificamos caso como cobranças de 
diferenças de FGTS ou descumprimento de acordo co-
letivo e outras, é neste aspecto que avançamos, visto 
que teremos, nestes casos, o sindicato substituindo o 
trabalhador, de forma coletiva, situação em que ense-
jaria, hoje, centenas de demandas judiciais, mas com 
este avanço teríamos uma única demanda.

Esta formalização legal já encontra sintonia em 
decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) quando, 
após décadas de espera, os trabalhadores sindicali-
zados tiveram reconhecido, mediante procuração, o 
direito de ter seu sindicato, confederação ou central, 
figurando no pólo ativo da lide em substituição a ele. 
Este fato abre o precedente para a tranqüila tramitação 
desta propositura bem como também inicia a pacifica-
ção desta decisão.

Também não poucas vezes nos deparamos com 
retaliações de empregadores quando o empregado bus-
ca o judiciário para compeli-lo a respeitar seus direitos 
trabalhistas contratados. Com esta medida aprovada 
certamente tiraremos do patrão esta possibilidade, in-
clusive pelo fato de que só após a decisão da lide é que 
serão nominados os empregados beneficiados.

Nas demandas judiciais propostas individualmente 
existe um custo para o empregado titulado de “hono-
rários advocatícios”, sem discutirmos a justiça desta 
cobrança, visto termos um outro trabalhador que presta 
os serviços advocatícios, estamos concedendo bene-
fício ao empregado quando barateamos este custo já 
que o sindicato tem em seus quadros departamentos 
jurídicos que sustentaram as demandas propostas.

Entre outros objetivos, ao apresentarmos esta 
propositura legislativa, queremos permear de clareza 
a ação sindical em defesa dos direitos individuais e 
coletivos da categoria na esfera judicial e administrati-
va sem, contudo, que esta defesa se funde em razões 
políticas, ou seja, que esta prerrogativa se ative de 
modo conseqüente e inteiramente em prol da melho-
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ria das relações empregatícias e relações judiciais que 
demandem empregados e empregadores.

A previsão do art. 8º, inciso III da Constituição 
Federal combinado com o art. 513 e seguintes da 
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) se valori-
zam com esta propositura a qual esperamos contar 
com apoio irrestrito de todos os meus pares para sua 
aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindi-

cal, observado o seguinte:
....................................................................................

III – ao sindicato cabe a defesa dos direitos e in-
teresses coletivos ou individuais da categoria, inclusive 
em questões judiciais ou administrativas;
....................................................................................

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 1.060, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1950

Estabelece normas para a conces-
são de assistência judiciária aos neces-
sitados.

....................................................................................

LEI Nº 5.584, DE 26 DE JUNHO DE 1970

Dispõe sobre normas de Direito Pro-
cessual do Trabalho, altera dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho, disci-
plina a concessão e prestação de assistên-
cia judiciária na Justiça do Trabalho, e dá 
outras providências.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

....................................................................................
Art. 513. São prerrogativas dos sindicatos:
a) representar, perante as autoridades adminis-

trativas e judiciárias os interesses gerais da respectiva 

categoria ou profissão liberal ou interesses individu-
ais dos associados relativos à atividade ou profissão 
exercida;

b) celebrar contratos coletivos de trabalho;
c) eleger ou designar os representantes da res-

pectiva categaria ou profissão liberal;
d) colaborar com o Estado, como órgãos técni-

cos e consultivos, na estudo e solução dos problemas 
que se relacionam com a respectiva categoria ou pro-
fissão liberal;

e) impor contribuições a todos aqueles que parti-
cipam das categorias econômicas ou profissionais ou 
das profissões liberais representadas.

Parágrafo único. Os sindicatos de empregados 
terão, outrossim, a prerrogativa de fundar e manter 
agências de colocação.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2006

Estabelece o fim do fator previdenci-
ário para o cálculo do salário-de-benefício 
do Regime Geral de Previdência Social.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 29 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29. O salário-de-benefício consiste, 
para os benefícios de que tratam as alíneas a, 
b, c, d, e e h do inciso I do art. 18, na média 
aritmética simples dos maiores salários-de-
contribuição correspondentes a oitenta por 
cento de todo o período contributivo.

§ 1º  .......................................................
§ 6º No caso de segurado especial, o 

salário-de-benefício, que não será inferior ao 
salário mínimo, consiste, para os benefícios 
de que tratam as alíneas a, b, c, d, e e h do 
inciso I do art. 18, em um treze avos da média 
aritmética simples dos maiores valores sobre 
os quais incidiu a sua contribuição anua!, cor-
respondentes a oitenta por cento de todo o 
período contributivo. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revogam-se os incisos I e II do caput, os 
incisos I e II do § 6º, os §§ 7º, 8º e 9º do art. 29 da Lei 
nº 8.213, de 1991, e os arts. 5º e 7º, da Lei nº 9.876, de 
26 de novembro de 1999.
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Justificação

A Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, 
substituiu o cálculo do salário-de-benefício dos segu-
rados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
da média dos últimos 36 salários-de-contribuição 
pela média dos maiores salários-de-contribuição 
correspondentes a 80% de todo o período contribu-
tivo do segurado, contado a partir de 1º de julho de 
1994, data de adoção do real como unidade mone-
tária nacional.

Trata-se de mudança que tornou a aposentado-
ria do segurado do RGPS mais próxima da respectiva 
contribuição, dando mais consistência atuarial ao re-
gime. Essa mudança foi possível porque a EC nº 20, 
de 1998, desconstitucionalizou a matéria, podendo a 
lei ordinária dispor sobre ela.

A segunda alteração, instituída pela citada lei, 
foi a instituição do fator previdenciário, que deve ser 
multiplicado pela média dos salários-de-contribuição, 
para a obtenção do salário-de-benefício. Trata-se de 
uma fórmula complexa em que foram introduzidas como 
variáveis para o cálculo da aposentadoria a idade, a 
expectativa de sobrevida no momento da aposentado-
ria e o tempo de contribuição.

Assim, o valor do salário-de-benefício do se-
gurado será superior à média dos seus salários-de-
contribuição se o respectivo fator previdenciário for 
maior do que 1 (um) e inferior, se ele for menor do 
que 1 (um).

Ocorre que, para termos um fator previdenciário 
maior que um, o segurado deve ter uma idade avan-
çada, de forma a apresentar uma expectativa de so-
brevida pequena. Isso prejudica principalmente os tra-
balhadores mais pobres e menos especializados, pois 
não conseguem manter empregos estáveis depois de 
determinada idade.

Dessa forma, contamos com apoio dos nobres 
Colegas no sentido de aprovarmos essa proposição 
e retirarmos da forma de cálculo dos benefícios do 
RGPS o fator previdenciário.

Sala das Sessões, Senador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República Faço saber que o 
congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

TÍTULO I 
Da Finalidade e dos Princípios Básicos 

da Previdência Social

....................................................................................
Art. 29. O salário-de-benefício consiste: (Redação 

dada pela Lei nº 9.876, de 26-11-99)
I – para os benefícios de que tratam as alíneas b 

e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples 
dos maiores salários-de-contribuição correspondentes 
a oitenta por cento de todo o período contributivo, mul-
tiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 
9.876, de 26-11-99)

II – para os benefícios de que tratam as alí-
neas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média 
aritmética simples dos maiores salários-de-contri-
buição correspondentes a oitenta por cento de todo 
o período contributivo. (Incluído pela Lei nº 9.876, 
de 26-11-99)
....................................................................................

§ 6º No caso de segurado especial, o salário-
de-benefício, que não será inferior ao salário mínimo, 
consiste: (Incluído nela Lei nº 9.876,  de 26-11-99)
....................................................................................

I – para os benefícios de que tratam as alíneas b 
e c do inciso I do art. 18, em um treze avos da média 
aritmética simples dos maiores valores sobre os quais 
incidiu a sua contribuição anual, correspondentes a 
oitenta por cento de todo o período contributivo, mul-
tiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 

9.876, de 26-11-99)
II – para os benefícios de que tratam as alíneas 

a, d, e e h do inciso I do art. 18, em um treze avos da 
média aritmética simples dos maiores valores sobre os 
quais incidiu a sua contribuição anual, corresponden-
tes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 
(Incluído pela Lei nº 9.876, de 26-11-99)
....................................................................................

§ 7º O fator previdenciário será calculado con-
siderando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o 
tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, 
segundo a fórmula constante do Anexo desta lei. (In-
cluído pela Lei nº 9.876, de 26-11-99)

§ 8º Para efeito do disposto no § 7º, a expectativa 
de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria 
será obtida a partir da tábua completa de mortalidade 
construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística – IBGE, considerando-se a média 
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nacional única para ambos os sexos. (Incluído pela Lei 
nº 9.876, de 26-11-99)

§ 9º Para efeito da aplicação do fator previ-
denciário, ao tempo de contribuição do segurado 
serão adicionados: (Incluído pela Lei nº 9.876, de 
26-11-99)

I – cinco anos, quando se tratar de mulher; (In-
cluído pela Lei nº 9.876, de 26-11-99)

II – cinco anos, quando se tratar de professor 
que comprove exclusivamente tempo de efetivo exer-
cício das funções de magistério na educação infantil 
e no ensino fundamental e médio: (Incluído pela Lei 
nº 9.876, de 26-11-99)

III – dez anos, quando se tratar de professora 
que comprove exclusivamente tempo de efetivo exer-
cício das funções de magistério na educação infantil 
e no ensino fundamental e médio. (Incluído pela Lei 
nº 9.876, de 26-11-99)
....................................................................................

LEI Nº 9.876, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1999

Dispõe sobre a contribuição previden-
ciária do contribuinte individual, o cálculo 
do benefício, altera dispositivos das Leis 
nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 
1991, e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 5º Para a obtenção do salário-de-beneficio, 
o fator previdenciário de que trata o art. 29 da Lei nº 
8.213, de 1991, com redação desta lei, será aplicado 
de forma progressiva, incidindo sobre um sessenta 
avos da média aritmética de que trata o art. 32 desta 
lei, por mês que se seguir a sua publicação, cumulativa 
e sucessivamente, até completar sessenta sessenta 
avos da referida média. (Retificado pelo Senado Fe-
deral, mensagem nº 329-A, de 30-11-99)
....................................................................................

Art. 7º É garantido ao segurado com direito a apo-
sentadoria por idade a opção pela não aplicação do 
fator previdenciário a que se refere o art. 29 da Lei nº 
8.213,   de 1991, com a redação dada por esta lei.
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20

Modifica o sistema de previdência so-
cial, estabelece normas de transição e dá 
outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:
....................................................................................

(Ás Comissões de Assuntos Econômi-
cos, e de Assuntos Sociais, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2006

Altera o art. 241 da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990, que dispõe sobre o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 241 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, passa a vigorar com seguinte redação:
Art. 241. Apresentar, adquirir, ainda que gratui-

tamente, produzir, vender, fornecer, divulgar ou publi-
car, por qualquer meio de comunicação, inclusive rede 
mundial de computadores ou internet, fotografias ou 
imagens com pornografia ou cenas de sexo explícito 
envolvendo criança e adolescente.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto pretende incluir no texto do 
art. 241 do Estatuto da Criança e do Adolescente a 
figura “adquirir, ainda que gratuitamente”, para fins 
de responsabilidade do agente que compra ou re-
cepta material pornográfico envolvendo criança ou 
adolescente.

Existem estudos que comprovam a necessidade 
de responsabilizar penalmente este agente, pois este 
é um financiador econômico da rede organizada.

As últimas prisões efetuadas no Brasil, Espanha, 
Argentina, Alemanha, Estados Unidos e Portugal de-
nunciam espantosos casos não apenas de abusos 
sexuais de características pedófilas, mas a fomenta-
ção de redes organizadas de pedofilia. Neste último 
ponto, estudiosos da matéria definem tais redes como 
verdadeiras organizações criminosas, que não visam 
somente o prazer sexual pela prática ostensiva, mas 
também o lucro econômico com o material pornográfico 
produzido com a participação de crianças que variam 
de 1 a 12 anos de idade.

Temos que ter a consciência que esta discus-
são não pode limitar-se apenas a critérios definitó-
rios. As redes de pedofilia são uma realidade que 
está a questionar se as figuras penais já existentes 
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no Código Penal e no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente bastam para a repressão e prevenção deste 
tipo de conduta.

Creio que se continuarmos a limitar o tema no 
enfoque individual, subtraindo a realidade das organiza-
ções criminosas de atuação internacional que operam 
um infinito mundo de imagens e produções sexuais 
envolvendo crianças, chegaremos à conclusão, já no-
ticiada por Alberto Silva Franco, de que sem o aperfei-
çoamento das Instituições (Polícia, Ministério Público e 
Judiciário), as normas penais estão fadadas a serem 
meras figuras punitivas de sentidos simbólicos.

Frente a esta realidade, pretendemos punir não 
somente o vendedor de pedofilia, mas também o com-
prador, afinal este estimula a produção de imagens 
sexuais com crianças e adolescentes. Não devemos 
tratar a pedofilia apenas como um processo de reper-
cussões individuais (autor-vítima), mas um processo 
de redes de cooperação com métodos específicos e 
de conseqüências imagináveis que, através do desejo 
sexual insano, vem igualmente a ser um agir lucrativa-
mente econômico, sem limites para com suas vítimas 
em potencial: as crianças.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

O Presidente da República: Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

Art. 241. Apresentar, produzir, vender, fornecer, 
divulgar ou publicar, por qualquer meio de comuni-
cação, inclusive rede mundial de computadores ou 
internet, fotografias ou imagens com pornografia ou 
cenas de sexo explícito envolvendo criança ou ado-
lescente: (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12-
11-2003)

Pena – reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa.

§ 1º Incorre na mesma pena quem: (Incluído pela 
Lei nº 10.764, de 12-11-2003)

I – agencia, autoriza, facilita ou, de qualquer modo, 
intermedeia a participação de criança ou adolescente 
em produção referida neste artigo;

II – assegura os meios ou serviços para o arma-
zenamento das fotografias, cenas ou imagens produ-
zidas na forma do caput deste artigo;

III – assegura, por qualquer meio, o acesso, na 
rede mundial de computadores ou internet, das foto-
grafias, cenas ou imagens produzidas na forma do 
caput deste artigo.

§ 2º A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) 
anos: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 12–11–2003)

I – se o agente comete o crime prevalecendo-se 
do exercido de cargo ou função;

II – se o agente comete o crime com o fim de obter 
para si ou para outrem vantagem patrimonial.
....................................................................................

(Às Comissões de Direiros Humanos e 
Legislação Participativa, e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cabendo à ultima a deci-
são terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Sr. Senador Antero Paes de Barros, a Srª 
Senadora Lúcia Vânia e os Srs. Senadores Leonel 
Pavan, Juvêncio da Fonseca e Flexa Ribeiro enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o § 
2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Ex-cliente liga Bastos a 
conta no exterior”, publicada no jornal Folha de S.Paulo 
em sua edição de 12 de junho do corrente.

A matéria revela declarações dadas à Polícia 
Federal onde um engenheiro afirma ter pago US$4 
milhões no exterior para o atual ministro da Justiça, 
em 1993. O ministro Márcio Thomaz Bastos nega ter 
recebido o dinheiro. A investigação foi arquivada pela 
Polícia Federal em 2004, sem ter ouvido o ministro e 
nem quebrado os sigilos.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro do artigo intitulado “Receita comum”, publicado 
pelo jornal O Globo de 19 de junho do corrente ano.

O artigo destaca que “responsabilidade fiscal, 
estímulo à competição, abertura para o exterior são 
princípios básicos para quem deseja sobreviver como 
nação”.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
passe a integrar este pronunciamento e, assim, conste 
dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar o artigo intitulado “O PT e o nazismo”, de au-
toria do ilustre Jarbas Passarinho, publicado no jornal 
Correio Braziliense em sua edição de 13 de junho 
do corrente ano.

Em seu excelente texto, o ex-ministro de Estado, 
governador e senador, faz reflexões sobre o triste epi-
sódio da semana que passou, a invasão da Câmara 
dos Deputados pelo MLST. Muito pertinentes os co-
mentários sobre a trajetória do MLST, do Partido dos 
Trabalhadores e o nazismo.

Sr. Presidente, requeiro que o referido artigo 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para comentar a matéria intitulada “Ministro em causa 
própria”, publicada pela revista Veja de 14 de junho 
do corrente.

A matéria destaca que a gestão de Gilberto Gil 
frente ao Ministério da Cultura é fraca. Contudo, deu 
um belo impulso à sua carreira. Na verdade é impos-
sível separar as missões oficiais do ministro daquilo 
que é puro marketing pessoal do cantor.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
passe a integrar este pronunciamento, a fim de que 
conste dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo publicado pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, de 18 de junho de 2006, intitulado “Obstáculos 
ao emprego”.

O artigo faz um alerta:

“Até onde pode ir o crescimento basea-
do apenas no consumo interno, sobretudo da 
população de baixa renda? Não muito longe, 
prevê o economista, se levar em conta que a 
atual demanda está sendo estimulada pelo 
crescimento do salário mínimo, que não de-
verá se repetir em 2007; por programas so-
ciais sustentados por recursos públicos, que 

são escassos; e por uma oferta generosa de 
crédito... Ou seja, também o mercado interno 
perderá dinamismo e não será capaz de gerar 
empregos suficientes para compensar aqueles 
que o setor exportador começa a cortar”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, a 
realizar-se amanhã, dia 4, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 286, de 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Votação, em turno único, da Medida Provi-
sória nº 286, de 2006, que abre crédito extraor-
dinário, em favor dos Ministérios da Justiça, da 
Previdência Social e do Esporte, no valor global 
de duzentos e cinqüenta milhões e quinhentos 
mil reais, para os fins que especifica.

Parecer sob o nº 778, de 2006-Plen, Re-
lator revisor: Senador Marcelo Crivella, pelo 
atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência e pela adequação fi-
nanceira e orçamentária da Medida Provisória 
e, no mérito, favorável.

Prazo final: 6-7-2006

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 17, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 287, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 17, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 287, de 2006), que 
abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes, no valor de trezentos e 
sessenta e um milhões, quinhentos e cinqüenta 
e quatro mil, quinhentos e noventa e seis reais, 
para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Prazo final: 9-8-2006

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 18, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 288, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 18, de 2006, (pro-

veniente da Medida Provisória nº 288, de 
2006), que dispõe sobre o salário mínimo 
a partir de 1º de abril de 2006, e estende a 
todos os aposentados e pensionistas do Re-
gime Geral da Previdência Social o mesmo 
percentual aplicado ao Salário Mínimo; revo-
ga dispositivos do Decreto-Lei nº 2.284, de 
10 de março de 1986, e das Leis nºs 7.789, 
de 3 de julho de 1989, 8.178, de 1º de mar-
ço de 1991, 9.032, de 28 de abril de 1995, 
9.063, de 14 de junho de 1995, 10.699, de 9 
de julho de 2003, e 10.888, de 24 de junho 
de 2004; e revoga o Decreto-Lei 2.351, de 7 
de agosto de 1987, as Leis nºs 9.971, de 18 
de maio de 2000, 10.525, de 6 de agosto de 
2002, e 11.164, de 18 de agosto de 2005, 
e a Medida Provisória nº 2.194-6, de 23 de 
agosto de 2001.

Relator revisor: 
Prazo final: 11-8-2006

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 289, de 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 289, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios do De-
senvolvimento Agrário e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome e de Operações 
Oficiais de Crédito, no valor global de sete-
centos e trinta e oito milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
Prazo final: 21-8-2006

 
5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 290, de 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 290, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de um bi-
lhão, setecentos e setenta e cinco  milhões, 
oitocentos e quarenta e nove mil, duzentos 
e cinqüenta e oito reais, para os fins que es-
pecifica.

Relator revisor: 
Prazo final: 23-8-2006
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6

SUBSTITUTIVO À  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 64, DE 1999 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

7

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, do Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 22, DE 2000 

(Votação nominal) 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 77, de 1999, e 28, de 2000)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 22, de 2000, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que altera disposições da 
Constituição Federal, tornando de execução 
obrigatória à programação constante da lei 
orçamentária anual.

Pareceres sob nºs 103, de 2004, e 443, 
de 2006, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador César Borges 
– 1º pronunciamento (sobre as Propostas): fa-
vorável, e pela prejudicialidade das Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 77, de 1999, 28, 
de 2000, e 24, de 2003, que tramitam em con-
junto; 2º pronunciamento (sobre as Emendas 
nºs 1 a 4, de Plenário): pela aprovação das 
Emendas nºs 1 a 3, na forma de subemendas 
que apresenta, e da Emenda nº 4.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 77, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

nºs 22 e 28, de 2000)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
77, de 1999, tendo como primeiro signatário o 
Senador Íris Rezende, que imprime força co-
gente à lei orçamentária anual, acrescentando 
dispositivos ao art. 165 e alterando o inciso VI 
do art. 167, ambos da Constituição Federal.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 28, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

nºs 77, de 1999, e 22, de 2000)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
28, de 2000, tendo como primeiro signatário 
o Senador Pedro Simon, que dá nova redação 
ao inciso I do § 9º do art. 165, ao caput do art. 
166 e acrescenta novo parágrafo ao mesmo 
artigo da Constituição Federal. (Dispõe sobre 
plano plurianual, diretrizes orçamentárias e 
orçamentos anuais).

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 30, DE 2002

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 30, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Souto, que acrescenta os 
§§ 12 e 13 ao art. 14 da Constituição Federal 
(dispõe sobre a elegibilidade dos substitutos 
das Chefias do Poder Executivo nos seis me-
ses anteriores às eleições).
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Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 29, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 29, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Lúcia Vânia, que dá nova redação 
ao art. 193 da Constituição Federal (que trata 
da ordem social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 57, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Marco Maciel, que dá 
nova redação ao § 4º do art. 66 da Constitui-
ção, para permitir que os vetos sejam aprecia-
dos separadamente no Senado Federal e na 
Câmara dos Deputados.

Parecer favorável, sob nº 779, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Ramez Tebet.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 9, de 2006 (nº 536/97, na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação aos arts. 
23, 30, 206 e 212 da Constituição Federal e ao 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e acrescenta § 5º ao art. 211 da 
Constituição Federal (dispõe sobre o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – Fundeb).

Parecer sob nº 486, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2000 (nº 1.096/95, na 
Casa de origem), que determina a obrigatorie-
dade de as edificações possuírem sistema de 
aterramento e instalações elétricas compatíveis 
com a utilização de condutor-terra de prote-
ção, bem como torna obrigatória a existência 
de condutor-terra de proteção nos aparelhos 
elétricos que especifica.

Pareceres favoráveis, sob nºs 249 a 251, 
de 2006, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta; 

– de Serviços de Infra-Estrutura (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 711, 
de 2005), Relator: Senador Valdir Raupp; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Lúcia Vânia.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2003 (nº 39/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a Regula-
mentação da Profissão de Agente de Seguran-
ça Privada e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 2.146 e 2.147, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Alvaro Dias, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, nos termos do pare-
cer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2004 (nº 6.872/2002, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. 218 
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, alterando 
os limites de velocidade para fins de enquadra-
mentos infracionais e de penalidades.

Parecer favorável, sob nº 666, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Garibaldi Alves Filho.
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18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2004 (nº 5.211/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, dispondo sobre 
parcelamentos de imóveis rurais, destinados 
à agricultura familiar, promovidos pelo Poder 
Público.

Parecer sob nº 995, de 2005, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável ao Projeto e à 
Emenda de Redação nº 1-CRA.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 79, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 79, de 2004 (nº 708/2003, 
na Casa de origem), que altera dispositivos do 
Decreto-Lei nº 972, de 17 de outubro de 1969, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de 
jornalista (altera a área de atuação de jorna-
listas e dispõe sobre suas funções).

Parecer sob nº 157, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, de redação, que apresenta.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2004 (nº 5.918/2001, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
§ 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 (torna Estados e Municípios 
igualmente responsáveis pela matrícula de 
alunos, oferta de cursos, capacitação de pro-
fessores e integração dos estabelecimentos 
escolares no sistema nacional de avaliação 
de rendimento escolar).

Parecer sob nº 1.644, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Cristovam 
Buarque, favorável, com Emenda nº 1-CE, de 
redação, que apresenta.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 49, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 49, de 2005 (nº 2.898/2004, 
na Casa de origem), que altera artigos da Con-

solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para garantir aos aprendizes a conclusão do 
ensino médio e jornada reduzida.

Parecer sob nº 532, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 65, de 2005 (nº 841/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a deno-
minação de medicamentos a ser utilizada em 
prescrições de médicos e odontólogos.

Parecer sob nº 158, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-
CAS (Substitutivo), que oferece.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2005 (nº 3.195/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, com relação a proces-
so seletivo de acesso a cursos superiores de 
graduação.

Parecer favorável, sob nº 1.870, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 137, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 137, de 2005 (nº 3.849/2004, 
na Casa de origem), que institui o ano de 2006 
como Ano da Juventude.

Parecer favorável, sob nº 557, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relatora ad hoc: 
Senadora Iris de Araújo.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 138, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 138, de 2005 (nº 3.969/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
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da República, que fixa os efetivos do Comando 
da Aeronáutica em tempo de paz e dá outras 
providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 673 e 674, 
de 2006, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Romeu Tuma. 

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 3, de 2006 (nº 4.473/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Ra-
dialista.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Gerson Camata.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 14, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 14, de 2006 (nº 4.842/2005, 
na Casa de origem), que institui o ano de 2006 
como o Ano Nacional dos Museus.

Parecer favorável, sob nº 479, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relatora: Sena-
dora Roseana Sarney.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 25, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 25, de 2006 (nº 5.180/2005, 
na Casa de origem), que declara o sociólogo 
Florestan Fernandes patrono da Sociologia 
brasileira.

Parecer favorável, sob nº 551, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Romeu Tuma.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 32, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 32, de 2006 (nº 3.952/2004, 
na Casa de origem), que estabelece as dire-
trizes para a formulação da Política Nacional 
da Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais.

Parecer favorável, sob nº 664, de 2006, 
da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
Relatora: Senadora Ana Júlia Carepa.

30

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 31, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2006 (nº 
2.997/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Previdência So-
cial entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino dos Países Baixos, celebrado em Bra-
sília, em 7 de março de 2002.

Parecer favorável, sob nº 150, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

31

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 1999 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 1999, de autoria do 
Senador Pedro Simon, que acrescenta um inciso 
XI ao art. 649 da Lei nº 5.869/73 – CPC, dispon-
do sobre a impenhorabilidade das máquinas, 
equipamentos e implementos agrícolas.

Pareceres sob nºs:
– 425, de 2002, e 272, de 2004, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania: 
1º pronunciamento, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável, com voto em separado do 
Senador Bello Parga; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 523, 
de 2002), Relator: Senador Marcelo Crivella, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo) que apresenta; e

– 1.071, de 2005, da Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 254, de 2005), Re-
lator: Senador Gerson Camata: favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

32

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2000 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 21, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 174, de 2000, de autoria 
do Senador Luiz Pontes, que altera a Lei nº 
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9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (para assegurar a cobertura de des-
pesas de acompanhante, no caso de paciente 
menor de dezoito anos, inclusive quando se 
tratar de internação em unidade de terapia 
intensiva ou similar).

Pareceres sob nºs 711, de 2003, e 1.515, 
de 2005, das Comissões

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Mão Santa, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta; e

– da Comissão de Assuntos Sociais (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
336, de 2003),  Relator: Senador Leonel Pa-
van, favorável, com a Emenda nº 2-CAS, que 
apresenta, com voto contrário, em separado, 
da Senadora Ideli Salvatti.

33

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 138, DE 2002 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 138, de 2002 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Francisco Escórcio, 
que autoriza o Poder Executivo a instituir, para 
efeitos administrativos, a região do complexo 
geoeconômico e social denominada Corredor 
Centro-Norte de Desenvolvimento, visando 
à redução das desigualdades regionais, por 
meio de seu desenvolvimento, nos termos do 
art. 43 da Constituição Federal, e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 288, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Edison Lobão, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que 
apresenta.

34

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 43, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso nº 7, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 43, de 2005 – Comple-
mentar, de autoria do Senador Antero Paes 
de Barros, que estabelece que a fiscalização 
das empresas de fomento mercantil (factoring) 
será feita pelo Banco Central do Brasil e pelo 
Ministério Público Federal.

Parecer sob nº 437, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Edison Lobão, concluindo contrariamente 
à matéria.

35

PROJETO DE LEI DO SENADO

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado.

36

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 23, de 2006, de iniciativa da 
Senadora Patrícia Gomes e outras Senhoras 
Senadoras, que acrescenta parágrafos ao art. 
43 do Regimento Interno do Senado Federal, 
para dispor sobre as licenças à gestante, ao 
adotante e paternidade.

Pareceres sob nºs 563-A e 563, de 2006, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta; e

– Diretora, Relator: Senador João Alber-
to Souza, favorável ao Projeto e à Emenda 
nº 1-CCJ.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 56 
minutos.) 

(OS Nº 13974/06)



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho4 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 9.6.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
4 Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF 
de 21.4.2006. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 
21.4.2006. 
4 Licenciado a partir de 4.5.2006, de acordo com Requerimento nº 498, de 2006, publicado no DSF de 3.5.2006. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br  

 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

(VAGO)3 CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Vaga ocupada por Daniel Koslowsky Herz, falecido em 30.5.2006. 



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY RIBEIRO” 

Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 

 
 

Composição 
 

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
 

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
 

Deputados Senadores 

 Renan Calheiros (2) 
  
  

Atualizada em 9.6.2006 
 
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, nos termos do 
art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  

Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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